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Atos do Poder Executivo

DECRETO N9 714, DE 23 DE DEZEMBRO DE 1992

Dispõa sobre a execução do Acordo Setorial
Siderúrgico, Protocolo ao Acordo de Comple-
mentação Econômica n o 14, entre Brasil e
Argentina, de 21/10/92.

O VICE-PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no exercício do cargo de
PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o
artigo 84, inciso IV, da Constituição, e

Considerando que o Tratado de Montevidéu, que criou a
Associação Latino-Americana de Integração (ALADI), firmado pelo
Brasil em 12 de agosto de 1980,e aprovado pelo Decreto Legislativo
n° 66, de 16 de novembro de 1981, prevê a modalidade de Acordo de
Complementação Econômica;

Considerando que os 'Plenipotenciários do Brasil e
Argentina, com base no Tratado de Montevidéu 1980, assinaram em 21
de outubro de 1992, em Montevidéu, o Acordo Setorial Siderúrgico,
Protocolo ao Acordo de Complementação Econômica n° 14, entre Brasil
e Argentina,

DECRET A:

Art. 1° O Acordo Setorial Siderúrgico, Protocolo ao Acordo
de Complementação Econômica n o 14, entre Brasil e Argentina, apenso
por cópia ao presente Decreto, será executado e cumprido tão
inteiramente como nele se'contém, inclusive quanto á sua vigência.

Art. 2° Este Decreto entra em vigor na data de sua
publicação.

Brasília, 23 de dezembro	 de 1992; 171° da IndePen
ciência e 104° da República. 	

ITAMAR FRANCO
Fernando Henrique Cardoso

Diário Oficial REPÚBLICA 
FEDERATIVA 

DO BRASIL 
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ANEXO AO DECRETO QUE DISPÕE SOBRE A EXECUÇÃO DO
ACORDO SETORIAL SIDERÚRGICO, PROTOCOLO AO ACOR-

DO DE COMPLEMENTAÇÃO ECONÔMICA N9 14, ENTRE BRA

SIL E ARGENTINA, DE 21/10/1992/MRE.

PROTOCOLO ADICIONAL AO AAP CR N014
ACORDO DR COMPUMENTAGA0 SFTORIAL STDERORGTCO

Sumário

Os Plenipotenciários da República Argentina e da República
Federativa do Brasil, acreditados por seus respectivos Governos
segundo poderes outorgados em boa e devida forma, depositados
oportunamente na Secretaria-Geral da Associação, convêm em adotar
um acordo de complementacão setorial de conformidade com o
estabelecido no artigo 12 do Acordo de Complementacão Econômica
n2 14 nos seguintes termos e condições.

CAPITULO I .

OEJETIVOS R ^AmniTn DF APLICACAO

Artiao 1 0 .- O presente ,Protocolo Adicional, doravante
denominado ACORDO SETORIAL SIDERURGICO, celebra-se de conformida-
de com o previsto pelo artigo 12 do AAP.CE nQ 14 e com á decisão
ng 3/91 do Conselho do Mercado Comum, adotada para a regulaoão
dos Acordos Setoriais.

Artiao 20 - O presente ACORDO SETORIAL SIDERdRGICO tem os
seguintes objetivos:

a) pautar ordenadamente a integracão siderúrgica dos países
signatários em função das características intrínsecas do.
setor e contribuir para o desenvolvimento e diversificação
da oferta de produtos siderúrgicos nos mercados dos países
signatários, bem como da sua maior transparência como resul-
tado dos processos de privatização e/ou reestruturacão em
andamento;

b) promover um quadro harmonizado de regras de jogo claras e
predizíveis onde possam ser desenvolvidos os investimentos e
o comércio;

c) alentar o processo' de complementação industrial entre em pre-
sas siderúrgicas dos paisea signatários para obter um Melhor
aproveitamento das estruturas produtivas, ganhar em econo-
mias de escala, especialização e eficiência;

d) facilitar a atuação dos setores empresariais junto aos
respectivos Governos para promover a correção ou eliminação
dos fatores exógenos e endógenos que possam afetar
negativamente a competitividade das empresas tanto nos
países signatários como, fundamentalmente, com o mundo, em
forma convergente com uma crescente liberação tarifária;

e) estabelecer preferências tari fárias reais como meio de
incrementar o intercâmbio comercial entre os países
signatários.

Artigo 3o. O presente ACORDO SETORIAL SIDERIJRGICO compreende
os produtos incluídos nas posições NALADI-SM dos Capitulos 72 e
73 constantes do Anexo 1, cujo tratamento será realizado levando
em conta as medidas e programas que resultem do presente Acordo.

('APITULO TI 

PROGRAMA DR UIRRRAORO.

Artian 40 - Os instrumentos operacionais para a integração
setorial, que serão formalizados como Anexos ao presente ACORDO
SETORIAL SIDERÚRGICO, são os incluídos no presente Capitulo.

Artigo 50.- Os instrumentos operacionais gerais são os
seguintes:

a) o intercâmbio dos produtos siderúrgicos para os que,a nível
de cada pais signatário não existam estruturas produtivas
montadas ou, embora existindo, não registrem antecedentes
produtivos regulares -todos os que, para os efeitos deste
ACORDO SETORIAL SIDERÚRGICO, se denominam. produtos não
produzidos e que estão compreendidos no Anexo 3 -realizar-
se-ã com uma preferência tarifária de 100% para os produtos
originários dos países signatários a partir da data de
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entrada em vigor do presente Acordo. Esse Anexo sere
completado sem exclusões antes de 30 de novembro de 1992
(Categoria I);

6) com o objetivo de avançar e adiantar o processo de
integração, o intercâmbio dos produtos siderúrgicos para os
que exista produção regular mas que, por diferentes motivos,
tenham registrado importações de qualquer origem, regulares
ou não, nos anos-calendário 1988, 1989 e 1990,
realizar-me-á com uma preferência tarifária de 100% a partir
da data de entrada em vigor do presente Acordo. Essa
preferência tarifária beneficiará exclusivamente os produtos
registrados no Anexo 4, originários dos países signatários e
até as quotas ai estabelecidas.

Antes de 30 de novembro de 1992 os países signatários
definirão as formas de aprofundamento' do programa de
liberação para esta Categoria de produtos (Categoria II); 	 •

c) com a finalidade de facilitar a criação das condições
necessárias para o estabelecimento do Mercado Comum, a que
ge refere o artigo 1 letra a) do AAP.CE n2 14: os países
signatários definirão antes de 30 de novembro de 1992 -para
o caso daqueles produtos parai os quais, exista capacidade
produtiva montada e produção regular em cada um deles, e que
não estejam incluídos nas Categorias I e II- uma lista de
produtos originários de cada pais signatário para cuja
importação estabelecerão um programa de liberação,
contemplando em forma convergente nesse esquema a necesseria
compatibilização de fatores relacionados COM a
competitividade das empresas, inclusive os planos de
privatização e reestruturação em andamento (Categoria III);

d) acordos subsetoriais: durante o período de transição até
chegar ao Mercado Comum; a que se refere o artigo 1 letra a)
do AAP.CE Ne 14, poderão, ser negociadas condições
particulares diferentes de integração no caso , de subsetores
que tenham particularidades que assim o justifiquem, e
desde que esse esquema seja coerente com o âmbito geral da
constituição do Mercado Comum e não afete a outros
subsetorta abrangidos pelo presente ACORDO SETORIAL
SIDERÚRGICO.

Areia° 60 - No âmbito deste ACORDO SETOR/AL SIDERÚRGICO
poderão ser celebrados Acordos de Complementação Industrial entre
empresas siderúrgicas dos fiaieee signatários com a finalidade de
aproveitar economias de escala, promover a especialização e gerar
novos investimentos atendendo Tas vantagens relativas naturais e
dinâmicas de cada pais com o objetivo final de alcançar uma
crescente complementariedade e, eficiência entre as empresas
mencionadas. A homologação destes Acordos de Complementação
Industrial é de competência do Grupo Mercado Comum, quando
corresponder.

Os produtos que serão intercambiados como resultado destes
Acordos poderão gozar de condiçõee especiais,

Estes Acordos de Complementação Industrial deverão respeitar
os seguintes princípios:

- incorporar planos de complementacão desenvolvidos entre
empresas siderúrgicas dos países signatários com genuíno
valor agregado;	 •

- as metas desses planos visarão obter uma melhora efetiva na
competitividade global dos países signatários, através de
melhores economias de escala a nível internacional, do
aumento da qualidade mediante uma maior contribuição
tecnológica e de uma mais eficiente utilização dos recursos
presentes e futuros; e

- as condições especiais que eventualmente se outorguem aos
mesmos não	 afetarão	 outros produtores dos países
signatários.

CAPITUTD III

Artigo 7 0 - Para os efeitos de facilitar a operação dos
instrumentos definidos no Ca p ítulo II e aprofundar o âmbito de
integração siderúrgica, os países signatários se comprometem como
mínimo a:

a) não instituir nem reinstituir subsídios para o investimento
nas instalações, para a produção' e para o comércio
siderúrgico, senão em forma consensual e harmonizada para o
beneficio dos países eignatários, e compatíveis com os
compromissos internacionais e os programas de privatização
e/ou reestruturação em andamento;

b) não impor controles de preços	 nem afetar	 a livre
comercialização dos produtos siderúrgicos:

c) assegurar o livre acesso e em condições iguais para os
países signatários	 aos insumos	 e matérias-primas
siderúrgicas do& mesmos;

d) examinar propostas de harmonização das tarifas externas com
o princípio de privilegiar a integração ao mesmo tempo que a
consecução de crescentes condições de competitividade dos
países signatários com o mundo;

e) promover a competitividade internacional do setor, n4o
superando os valores internacionais em insumos e custos de
alta incidência na estrutura produtiva do setor;

f) agir em comum e em forma efetiva para neutralizar o comércio
desleal desde países não signatários;

g) alentar os mecanismos e recursos necessários para operar em
exportações conjuntas, do setor face ao mundo aproveitando
todas e cada uma das vantagens dos países signatários;

h) acelerar a redução do número de itens siderúrgicos_das
listas de exceções-do AAP.CE N2 14, acordando-se antet de 12
de dezembro de 1992 os meios e mecanismos para alcançá-lo;

i) informar adequadamente ao outro pais signatário os avanços
produzidos nos programas de privatização e/ou reestruturação
em andamento, não permitindo práticas desleais de comércio
entre eles;

j) coordenar posições em foros econômico-comerciais regionais e
internacionais, levando em conta as possíveis diferences
derivadas da eituaçãó específica de cada país signatário;

.1;) apoiar e harmonizar todos os aspectos vinculados a
melhoramento tecnológico das empresas dos países signatários
tais como: normalização técnica, investigação e inovação-
tecnológica,	 políticas	 de competitividade	 industrial,
política ambiental, entre outros.

ÇAPTTOW IV

EFGIPIEORIGF.P1

Ar t i R0 no .-	 Sem prejuízo do re g ime geral de origem
estabelecido no Anexo V do AAP.CE N2 14, regerá a cláusula
especifica de origem incluída no Anexo 2 do presente ACORDO
SETORIAL SIDERÚRGICO.

CAPITOU) V

RPCIMF nF CONSUT.TAS

Art i wo 90 . Os países signatários iniciarão. a Pedido de
qualquer um deles e através do Grupo Mercado Comum, consultas
sobre os efeitbs que eventuais medidas de política económica
tiverem sobre o intercâmbio dos bens amparados pelo presente
ACORDO SETORIAL SIDERORGICO.

CAPITULO VI

	

ADIIIRISIBI:AQ-14-124-=110--SEIDRIAL--=áGIM	.

Artigo 10 - A administração do presente ACORDO SETORIAL
SIDERORGICO estará a cargo do Grupo Mercado Comum com a
colaboração de um Grupo de Trabalho Permanente para a Siderurgia
(GTPS), integrado por um representante titular e outro alterno do
setor empresarial de cada pais signatário a saber:

Pela Argentina: C.I.S. Centro de Industriais Siderúrgicos

Pelo Brasil: I.B.S. Instituto Brasileiro de Siderurgia
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Artign 11.- A colaboração do GTPS com o Grupo Mercado Comum
se realizará através das seguintes tarefas, entre outras,
encomendadas pelo Grupo Mercado Comum:

a) recomendar as pautas de avanço nos instrumentos operacionais
para a integração, constantes do Capitulo II do presente
ACORDO SETORIAL SIDERURGICO;

b) assessorar sobre a avaliação e implementação de políticas
quando afetarem a siderurgia, sugerindo um cronograma de
harmonização com vistas à facilitar o estabelecimento do
Mercado Comum;

c) recomendar medidas para harmonizar interesses do setor e
suas empresas no que diz respeito aos efeitos dos Acordos,
Subsetoriais ou de Complementaão Industrial e para a
superação de situações de comércio desleal, seja entre os
países signatários como também ante os não signatários;

d) recomendar medidas para a implementação do presente ACORDO e
para seu aperfeiçoamento com 'o objetivo de obter a maior
harmonia no período de transição para o Mercado Comum; e

e) apresentar relatórios semestrais ao Grupo Mercado Comum.

Artigo 12.- O GTPS se reunirá como mínimo duas vezes por
ano, preferentemente nos meses de maio e de novembro.

O GTPS manterá permanentemente informado o Grupo Mercado
Comum, através do Subgrupo de Trabalho n2 7 (Política Industrial
'e Tecnológica), sobre a evolução dos trabalhos que lhe tenham
sido encomendados.

Nas deliberações do GTPS poderão participar .os
representantes competentes do setor governamental em função dos
temas a serem tratados.

CAPTTUTO VTI

miGiaciA

Artian 13.- O presente ACORDO SETORIAL SIDERURGICO vigorará
a partir da data de sua subscrição e manterá sua vigência até 31
de dezembro de 1994.

7208.11.00

7208.12.00

7208.13.00

7208.14.00

7208.2
7208.21.00

7208.22.00

7208.23.00

7208.24.00

7208.3

7208.31.00

7208.32.00

7208.33.00

7208.34.00

7208.35.00

7208.4

7208.41.00

7206.42.00

7208.43.00

De espessura superior a 10 mm

De espessura igual ou superior a 4,75 mm mas não
superior a 10 mm

De espessura igual ou superior a 3 mm mas inferior
a 4,75 mm

De espessura inferior a 3 mm

Outros, em rolos, sim plesmente laminados a quente:
De espessura superior a 10 mm

De espessura igual .ou superior a 4,75 mm mas não
superior a 10 mm

De espessura igual ou superior a 3 mm mas inferior
a 4,75 mm

De espessura inferior a 3 mm

Não enrolados, simplesmente laminados a quente, de
espessura inferior a 3 mm e com um limite de elas-
ticidade igual ou superior a 275 MPa, ou de espes-
sura igual ou superior a 3 mm e com um limite de
elasticidade igual ou superior a 355 MPa:
Laminados nas quatro faces ou em caixa fechada, de
largura não superior a 1.250 mm e espessura igual
ou superior a 4 mm, não apresentando motivos em
relevo

Outros, de espessura superior a 10 mrn

Outros, de espessura igual ou superior a 4,75 mm
mas não superior a 10 mm

Outros, de espessura igual ou superior a 3 mm mas
inferior a 4.75 mm

Outros, de espessura inferior a 3 mm

Outros, não enrolados, simplesmente laminados a
quente:
Laminados nas quatro faces ou em caixa fechada, de
largura não superiora 1250 mm e espessura igual
ou superior a 4 mm, não apresentando motivos em
relevo

Outros, de espessura superior a 10 mm

Outros, de espessura igual ou super&or a 4,75 mm
mas não superior a 10 mm

Outros, de espessura i gual ou superior a 3 mm meg

Outros, de espessura inferior a 3 mm

A Secretaria-Geral da Associação será depositária do
presente Protocolo do qual enviará cópias devidamente
auténticadas aos Governos signatários.

FE DO QUE, os respectivos Plenipotenciários subscrevem o
,

do mês de outubro
idiomas português e espanhol, sendo ambos os textos igualmente
válidos.	 7208.45.00

Pelo Governo da República Argentina:
	 7206.90.00	 Outros

NALADI

7206

7206.10.00

7206.90
7206.90.10

7206.90.20

7206.90.30

7207

7207.1
7207.11.00

7209

7209.1

7209.11.00

7209.12.00

7209.13.00

7209.14.00

7209.2
7209.21.00

7209.22.00

7209.23.00

7209.24.00

7209.3

7209.31.00

7209.32.00

7209.33.00

7209.34.00

7209.4

7209.41.00

7209.42.00

Raúl E.1 Carignan°

FERRO E AÇOS NAO LIGADOS, EM LINGOTES OU OUTRAS
FORMAS PRIMARIAS, EXCETO O FERRO DA POSIÇAO 7203.
Lingotes

Outros	 .
Barras pude ladas

Pacotes pudelados

Em blocos

PRODUTOS SEMIMANUFATURADOS, DE FERRO OU AÇOS NAO
LIGADOS
Contendo, em peso, menos de 0,25% de carbono:
De seção transversal quadrada ou retangular e com
largura inferior a duas vezes a espessura

Outros, de seção transversal retangular

Outros

Contendo, em peso, 0,25% ou mais de carbono

PRODUTOS LAMINADOS PLANOS, DE FERRO OU AÇOS NAO
LIGADOS, DE LARGURA IGUAL OU SUPERIOR A 600 MM,LA-
MINADOS A QUENTE, NAO FOLHEADOS, NEM REVESTIDOS.
Em rolos, simplesmente laminados a quente, de
espessura inferior a 3 mm e com um limite de elas-
ticidade igual ou superior a 275 MPa, ou de espes-
sura igual ou superior a 3 mm e com um limite de
elasticidade igual ou superior a 355 MPa:

PRODUTOS LAMINADOS PLANOS, DE FERRO OU AÇOS NAO
LIGADOS, DE LARGURA IGUAL OU SUPERIOR A 600 MM,
LAMINADOS A FRIO, NAO FOLHEADOS, NEM REVESTIDOS.
Em rolos, simpleemente laminados a frio, de espes-
sura inferior a 3 mm e com um limite de elastici-
dade igual ou superior a 275 MPa, ou de espessura
igual ou superior a 3 mm e COM um limite de elas-
ticidade igual ou superior a 355 MPa:
De espessura igual ou superior a 3 mm

De espessura superior a 1 mm mas inferior a 3 mm

De espessura igual ou superior a 0,5 mm mas não
superior a 1 mm

De espessura inferior a 0,5 mm

Outros, em rolos, simplesmente laminados a frio:
De espessura igual ou superior a 3 mm

De espessura superior a 1 mm mas inferior a 3 mm

De espessura igual ou superior a 0,5 mm mas não
superior a 1 mm

De espessura inferior a 0,5 mm

Não enrolados, simplesmente laminados a frio, de
espessura inferior a 3 mm e com um limite de
elasticidade igual ou superior a 275 MPa, ou de
espessura igual ou superior a 3 mm e com um limite
de elasticidade igual ou superior a 355 MPa:
De espessura igual ou superior a 3 mm

De espessura superior a 1 mm mas inferior a 3 mm

De espessura igual ou superior a 0,5 mm mas não
superior a 1 mm

De espessura inferior a 0,5 mm

Outros, não enrolados, simplesmente laminados a
frio:
De espessura igual ou superior a 3 mm

De espessura superior a 1 mm mas inferior a 3 mm

7207.12.00.

7207.19.00

7207.20.00

• 7208

7208.1

Pelo Governo da República Federativa do Brasil:
Po4é pei"ônimo Mosc'ardcVdtiFouza

ANRXO 1 

';‘. 1.1RITO DR APLICACAO

AMBITO DE. APLI-CAÇA0 DO ACORDO SETORIAL SIDERURGICO

DESCRIÇAO

IML .	 de G. Mb	 . 	  MMÁNB...8/1".
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•

7209.43.00	 De espessura igual ou superior a 0,5 mm mas não
superior a 1 mm

7209.44.00	 De espessura inferior a 0,5 mm

Outros

PRODUTOS LAMINADOS PLANOS, DE FERRO OU AÇOS NAO
LIGADOS, DE LARGURA IGUAL OU SUPERIOR A 600 MM,
FOLHEADOS OU REVESTIDOS.
Estanhados:
De espessura igual ou superior a 0,5 mm

De espessura inferior a 0,5 mm

Revestidos de chumbo, incluídos os revestidos de
liga de chumbo-estanho
•

Galvanizados eletroliticamente:
De aço de espessura inferior a 3 MEEI e com um limi-
te de elasticidade igual ou superior a 275 MPa, ou
de espessura igual ou superior a 3 mm é com um
limite'deelasticidade igual ou superior a 355 MPa

Outros

Galvanizados por outro processo:
Ondulados'

Outros

Revestidos de óxidos de cromo, ou de cromo e óxi-
dos de cromo

Revestidos de alumínio

Pintados, envernizados ou revestidos de plásticos

Outros

PRODUTOS LAMINADOS PLANOS, DE FERRO OU AÇOS NAO
LIGADOS, DE LARGURA INFERIOR A 600 MM, NAO FOLHEA-
DOS NEM REVESTIDOS.
Simplesmente laminados a quente, de espessura
inferior a 3 mm e com um. limite de elasticidade
igual ou superior a 275 MPa, ou de espessura igual
ou superior a 3 mm e com um limite de elasticidade
igual oU superior a 355 MPa:
Laminados nas quatro faces ou em caixa fechada, de
largura superior a 150 mm e espessura igual ou
superior a 4 mm, não enrolados • e não apresentando
motivos em relevo

Outros

Outros, siMplemmente, laminados a quente: •
Laminados nas quatro faces ou em caixa fechada, de
largura superior a 150 mme espessura igual ou
superior-a 4 mm, não enrolados e não apresentando
motivos em relevo

Outros, de espessura igual ou superior a 4,75 mm

Outros

Simplesmente laminados a frio, de espessura infe-
rior,a 3 mm e com um limite de elasticidade igual
ou superior a 275 MPa, ou de espessura igual ou
superior a 3 Mm e com um limite de elasticidade
igual ou superior a 355 MPa

7211.4	 Outros, simplesmente laminados a frio:
7211.41.00
	 Contendo, em peso, menos de 0,25% de carbono

7211.49.00	 Outros

7211.90.00	 Outros

7212 PRODUTOS LAMINADOS PLANOS, DE FERRO OU AÇOS NAO
LIGADOS, DE LARGURA INFERIOR A 600 MM, FOLHEADOS
OU REVESTIDOS.

7212.10.00	 Estanhados

7212.2	 Galvanizados eletroliticamente:
7212.21.00 De aço, de espessura inferior a 3 mm e com um

limite de elasticidade igual ou suPerior a 275
MPa, ou de espessura igual ou superior a 3 mm e
com um limite mínimo de elasticidade igual ou
superior a 355 Mpa

7212.29.00	 Outros

7212.30.0d	 -Galvanizados por outro processo

7212.40.00
	

Pintados envernizados ou revestidos de plástico

7212.50.00
	 Revestidos de outras matérias

7212.60.00	 Folheados

7213	 FIO-MAQUINA DE FERRO OU AÇOS NAO LIGADOS.
7213.10.00	 Dentados, com nervuras, sulcos ou relevos, obtidos

durante a laminagem

7213.20.00	 De aços para tornear
7213.3	 Outros, contendo, em peso, menos de 0,25% de car-

bono:
7213.31.00	 De seção circular e diámetro inferior a 14 mm

7213.39.00	 Outros

7213.4	 Outros, contendo em peso, 0,25% ou mais, mas menos
de 0,6% de carbono:

7213.41.00	 De seção circular e diámetro inferior a 14 mm

7213.49.00	 Outros

7213.50.00	 Outros, contendo, em peso, 0,6% ou mais de carbono

7214 BARRAS DE FERRO OU AÇOS NAO LIGADOS, SIMPLESMENTE
FORJADAS, LAMINADAS, ESTIRADAS OU EXTRUDADAS, A
QUENTE, INCLUIDAS AS QUE TENHAM SIDO SUBMETIDAS A
TORÇAO APOS LAMINAGEM

7214.10.00	 Forjadas

7214.20.00 Dentadas, com nervuras, sulcos ou relevos, produ-
zidos durante a laminagem, ou torcidas após lami-
nagem

7214.30.00	 De aço para tornear

7214.40.00	 Outras, contendo, em peso, menos de 0,25% de car-
bono

7214.50.00	 Outras, contendo em peso, 0,25% ou mais, mas menos
de 0,6% de carbono

7214.60.00	 Outras, contendo, em peso, 0,6% ou mais de carbono

7215	 OUTRAS BARRAS DE FERRO OU AÇOS NAO LIGADOS.
7215.10.00	 De aço para tornear, simplesmente obtidas ou com-

pletamente acabadas a frio

7215.20.00 Outras, simplesmente obtidas ou completamente
acabadas a frio, contendo, em peso, menos de 0,25%
de carbono

7215.30.00 Outras, simplesmente obtidas ou completamente
acabadas a frio, contendo, em peso, 0,25% ou mais,
mas menos de 0,6% de carbono

7215.40.00 Outras, simplesmente obtidas ou completamente
acabadas a frio contendo, em peso, 0,6% ou mais de
carbono

7215.90 ..00	 Outras
--.-----rmurrs--ps--1~0-0trAVOS-fixtrunuoã.

7216.10.00 Perfis em U, I ou H, simplesmente laminados, esti-
rados ou extrudadon, a quente, de altura inferior
a 80 mm:

7216.2 Perfis em L ou T, simplesmente laminados, estira-
dos ou extrudados; a quente, de altura inferior a
80 mm:

7216.21.00
	 Perfis em L

7216.22.00	 Perfis em T

7216.3 Perfis em U, I ou H, simplesmente laminados, esti-
rados ou extrudados, a quente, de altura igual ou
superior a 80 mm:

7216.31.00
	 Perfis em U

7216.32.00	 Perfis em I

7216.33.00
	 Perfis em H

7216.40.00 Perfis em L ou T, simplesmente laminados, estira-
dos ou extrudados, a quente, de altura igual ou
superior a'80 mm

7216.50.00	 Outros perfis, simplesmente laminados, estirados.
ou extrudados, a quente

7216.60.00	 Perfis simplesmente obtidos ou completamente aca-
bados a frio

7216.90.00	 Outros

FIOS DE FERRO OU AÇOS NAO LIGADOS.
Contendo, em peso, menos de 0,25% de carbono:
Não revestidos, mesmo polidos

Galvanizados

Revestidos de outros metais comuns

Outros

Contendo, em peso 0,25% ou mais, mas menos de
0,6%, de carbono

7217.21.00	 Não revestidos, mesmo polidos
7217.22.00	 Galvanizados

7217.23.00
	 Revestidos de outros metais comuns

7217.29.00	 Outros

7209.90.00

7210

7210,1
7210.11.00

7210.12.00

7210.20.00

7210.3
7210.31.00

7210.39.00

7210.4
7210.41.00

7210.49.00

7210.50.00

7210.60.00'

7210.70.00

7210.90.00

7211

7211.1

7211.11.00

7211.19.00

7211.2
7211.21.00

7211.22.00

7211.29.00

- 7211.30.00

7217
7217.1
7217.11.00

7217.12.00

7217.13.00

7217.19.00

7217.2

_



SEGUNDA-FEIRA, 28 DEZ 1992
	

DIÁRIO OFICIAL	 SECÃO I	 18201

7217.3 Contendo, em peso, 0,6% ou mais de carbono: 7225.20.00 De aços de corte rápido
7217.31.00 Não revestidos, mesmo. polidos

7225.30.00 Outros, simplesmente laminados a quente, em rolos
7217.32.00 Galvanizados

7225.40.00 Outros, simplesmente laminados a quente, não . enro-
7217.33.00 Revestidos de outros metais comuns lados

7217.39.00 Outros 7225.50.00 Outros, simplesmente laminados a frio

7218 AÇOS.	 INOXIDAVEIS	 EM	 LINGOTES	 OU	 OUTRAS FORMAS 7225.90.00 Outros
PRIMARIAS;	 PRODUTOS	 SEM IMANUFATURADOS,	 DE	 AÇOS
INOXIDAVEIS. 7226 PRODUTOS LAMINADOS PLANOS, DE OUTRAS	 LIGAS DE AÇO

7218.10.00 Lingotes ou outras formas primárias DE LARGURA INFERIOR A 600 MM
7226.10.00 De aços ao silício, denominados magnéticos

7218.90_00 Outros
7226.20.00 De aços de corte rápido

7219 PRODUTOS LAMINADOS PLANOS, DE AÇOS INOXIDAVEIS, DE
LARGURA IGUAL OU SUPERIOR A 600 MM 7226.9 Outros:

7219.1 Simplesmente laminados a quente, em rolos: 7226.91.00 Simplesmente laminados a quente
7219.11.00 De espessura superior a 10 mm

7226.92.00 Simplesmente laminados a frio
7219,12.-00 De espessura igual, ou superior a 4,75 	 mm mas não

superior .a 10 mm 7226.99.00 Outros

7219.13,00 De espessura igual ou superior a 3 mm mas inferior 7227 FIO-MAQUINA DE OUTRAS LIGAS DE AÇO.
a 4,75 mm 7227.10.00 -De aços de corte rápido

7219.14.00 De espessura inferior a 3 mm 7227.20.00 De aços silício-manganésico

7219,2 Simplesmente laminados a quente, não enrolados:	 • 7227.90.00 Outros
7219.21.00 De espessura superior a 10 mm

7228 BARRAS E	 PERFIS, DE	 OUTRAS LIGAS DE	 AÇO; BARRAS
7219.22.00 De	 espessura igual ou superior a 	 4,75 mm mas não

superior	 a 10 mm
OCAS PARA PERFURAÇãO, DE 	 LIGAS DE AÇO OU DE 	 AÇOS
NAO LIGADOS.

7228.10.00 Barras de aços de corte rápido
7219.23.00 De espessura igual ou superior "a 3 mm mas inferior

a .4,75 mm 7228.20.00 Barras de aços-silicio-manganesico

7219.24.00 De espessura inferior a 3 mm 7228.30.00 Outras	 barras, simplesmente	 laminadas, estiradas
ou extrudadas, a quente

7219.3
7219.31.00

Simplesmente laminados a frio:
De espessura igual ou superior a 4,75 mm 7228.40.00 Outras barras, simplesmente forjadas

7219.32.00 De espessura igual ou superior .a 3 mm mas inferior
a 4,75 mm

7228.50.00 Outras barras,	 simplesmente obtidas	 ou completa-
mente	 acabadas a frio

7219.33.00 De espessura superior a 1 mm mas inferior a 3 mm 7228.60.00 Outras barras

7219.34.00 De espessura	 igual ou superior	 a.0,5 mm	 mas não
superior a 1 mm

7228.70.00 Perfis

7228.80.00 Barras ocas , para perfuração
7219.35.00 De espessura inferior a 0.5 mm

7229 FIOS DE OUTRAS LIGAS DE AÇO
7219.90.00

-	 "J.. J.Outros 7229.10.00 De aços. de corte rápido-

7220 PRODUTOS LAMINADOS PLANOS, DE AÇOS INOXIDAVEIS, DE 7229.20.00 De aços silício-manganésico
LARGURA INFERIOR A 600 MM.

7220.1 Simplesmente laminados a quente: 7229.90.00 Outros
7220.11 Lie espessura igual ou superior a 4,75 mm
7220.11.10 largura superior a 500 mm, De 7301 ESTACAS-PRANCHAS DE FERRO OU AÇO, MESMO PERFURADAS

OU FEITAS DE ELEMENTOS ENSAMBLADOS; PERFIS OBTIDOS
7220.11.20 De largura não superior a 500 mm

7301.10.00
POR SOLDADURA, DE FERRO OU AÇO.	 •
Estacas-pranchas

7220.12
7220.12.10

N espessura inferior a 4,75 mm
Da largura superior a 500 mm 7302 ELEMENTOS DE VIAS FERREAS, DE FERRO FUNDIDO, FERRO

7220.12.20 -De largura não superior a 500 mm
OU	 AÇO;	 TRILHOS, CONTRATRILHOS	 E	 CREMALHEIRAS,
AGULHAS,	 CROSSIMAS,	 ALAVANCAS	 PARA	 COMANDO	 DE
AGULHAS E OUTROS	 ELEMENTOS DE CRUZAMENTOS	 E DES-

7220.20 Simplesmente laminados a frio VIOS, DORMENTES, TALAS	 DE JUNÇAO, COXINS. DE	 TRI-
7220.20.10 De largura superior a 500 mm LHOS,	 CANTONEIRAS, PLACAS DE APOIO OU ASSENTAMEN-

TO, PLACAS E. TIRANTES	 DE SEPARAÇÃO E OUTRAS PEÇAS
7220.20.20 De largura não superior a 500 mm PROPRIAS PARA FIXAÇÃO, ARTICULAÇAO, APOIO 	 OU JUN-

ÇA0 DE TRILHOS.
7220.90 Outros 7302.10.00 Trilhos
7220.90.10 De largura superior a 500 mm

7302.20.00 Dormentes
7229.90.90 Outros

7002.30.00 Agulhas,	 crossimas,	 alavancas	 para	 comando	 de
7221
7221.00;90

FIO-MAQUINA DE AÇOS INOXIDAVEIS
Fio-maquina de aços inoxidáveis

agulhas e	 outros elementos de cruzamentos 	 e des-
vios

-
7222
7222.10.00

BARRAS ; PERFIS, DE AÇOS INOXIDAVEIS.-
Barras simplesmente laminadas, estiradas ou extru-
dadas, a quente

7302.40.00,

7302.90.00

Talas de junção e placas de apoio ou assentamento

Outros

' 7222.20.00 Barras simplesmente obtidas	 ou completamente aca-
badas a frio

7304 TUBOS E	 PERFIS OCOS, SEM COSTURA 	 (SEM SOLDA), DE
FERRO OU AÇO.

7304.10.00 Tubos	 dos tipos utilizados em oleodutos e gasodu-
7222.30.00 Outras barras tos

Observação:
7222.40.00 Perfis EXCETO	 CONDUTOS FORÇADOS	 DE AÇO,	 MESMO COM

PEÇAS DE REFORÇO, DO TIPO UTILIZADO EM INSTA-
7223 FIOS DE AÇOS INOXIDAVEIS LAÇOES HIDROEL2TRICAS
7223.00.00 Fios de aços inoxidáveis

7304.20.00 Tubos para revestimento de poços ("casing"), ou de
7224 OUTRAS LIGAS DE AÇO,	 EM LINGOTES OU OUTRAS FORMAS

PRIMARIAS;	 PRODUTOS SEMIMANUFATURADOS, 	 DE OUTRAS
LIGAS DE AÇO

suprimento ou produção ("tubing") e 	 tubos de per-
furação, dos tipos utilizados	 na extração de	 pe-
tróleo ou de gás

7224.10.00 Lingotes ou outras formas primárias Observação:
EXCETO	 CONDUTOS FORÇADOS	 DE AÇO,	 MESMO COM

7224.90.00 Outros PEÇAS DE REFORÇO, DO TIPO UTILIZADO EM INSTA-
LAÇOES HIDROELtTRICAS

7225 PRODUTOS	 LAMINADOS PLANOS, DE OUTRAS LIGAS DE AÇO
DE LARGURA IGUAL OU SUPERIOR A 600 MM 7304.3 Outros de	 seção circular, de ferro ou de aços não

7225.10.00 De aços ao silício, denominados magnéticos ligados:



Outros
Observação:

EXCETO CONDUTOS FORÇADOS
PEÇAS DE REFORÇO, DO TIPO
LAÇOES HIDROELÉTRICAS

Outros
Observação:

EXCETO CONDUTOS FORÇADOS
PEÇAS DE REFORÇO, DO TIPO
LAÇOES HIDROELÉTRICAS

•
OUTROS TUBOS (POR EXEMPLO: SOLDADOS OU REBITADOS),
DE SEÇõES INTERIOR E .EXTERIOR CIRCULARES, DE DIA-
METRO EXTERIOR SUPERIOR A 406.4 MM, DE FERRO OU
AÇO
Tubos dos tipos utilizados em oleodutos ou gasodu-
tos:
Soldados longitudinalmente por arco imerso
Observacso:

EXCETO CONDUTOS FORÇADOS DE AÇO, MESMO COM
PEÇAS DE REFORÇO, DO TIPO UTILIZADO EM INSTA-

•LAÇOES HIDROELÉTRICAS

Outros, soldados longitudinalmente
Observação:	 '

EXCETO CONDUTOS FORÇADOS DE AÇO, MESMO COM
PEÇAS DE REFORÇO, DO TIPO UTILIZADO EM INSTA-
,LAÇOE8 HIDROELÉTRICAS

7304.59.00

7304;90.00_

7305

7305_1

7305.11-00

7305.-12.00

DE AÇO, MESMO COM
UTILIZADO EM INSTA-

DE AÇO, MESMO COM
UTILIZADO EM INSTA-

18202

7304.31.00
	

Estiradds ou laminados, a frio

7304.39.00
	

Outros
Observação:

EXCETO CONDUTOS FORÇADOS DE AÇO', MESMO COM
PEÇAS DE REFORÇO, DO TIPO UTILIZADO EM INSTA-
LAÇOES HIDROELÉTRICAS

7304.4
	

Outros, de seção circular, de aços inoxidáveis:
7304.-41.00
	

Estirados ou laminados, a frio
Observação:

EXCETO CONDUTOS FORÇADOS DE AÇO, MESMO COM
PEÇAS DE REFORÇO, DO TIPO UTILIZADO EM INSTA-

• LAÇOES HIDROELÉTRICAS

, 7304.49.00	 Outros
Observação:	 .

EXCETO CONDUTOS FORÇADOS DE AÇO, MESMO COM
PEÇAS DE REFORÇO, DO TIPO UTILIZADO EM INSTA-
LAÇOES HIDROELÉTRICAS

7304.5	 Outros, de seção circular, de outros aços ligados:
7304.51.00	 Estirados ou laminados a frio

Observação:
EXCETO 'CONDUTOS FORÇADOS DE AÇO, MESMO COM
PEÇAS DE REFORÇO, DO TIPO UTILIZADO EM INSTA-
LAÇOES HIDROELÉTRICAS

7305,19,00-	Outros
• 'Observação:

EXCETO CONDUTOS FORÇADOS DE AÇO, MESMO COM
PEÇAS DE REFORÇO:, DO TIPO UTILIZADO EM INSTA-
LAÇOES HIDROELÉTRICAS

7305.20:00	 Tubos para revestimento de poços, dos tipos utili-
zados na extração de petróleo ou de gás
Observação:

EXCETO CONDUTOS FORÇADOS DE AÇO, 'MESMO COM
PEÇAS DE REFORÇO, DO TIPO UTILIZADO EM INSTA-
LAÇOES HIDROELÉTRICAS

Outros, soldados:
Soldados longitudinalmente
Observação:	 -

EXCETO CONDUTOS FORÇADOS DE. AÇO, MESMO COM
PEÇAS DE REFORÇO, DO TIPO UTILIZADO EM INSTA-
LAÇOES HIDROELÉTRICAS

7305.39.00	 Outros
Observação:

EXCETO CONDUTOS FORÇADOS DE AÇO, MESMO COM
PEÇAS DE REFORÇO, DO TIPO UTILIZADO EM INSTA-
LAÇOES HIDROELÉTRICAS

7305.90.00	 Outros
Observação:

EXCETO CONDUTOS FORÇADOS DE AÇO, MESMO COM
PEÇAS DE REFORÇO, DO TIPO UTILIZADO EM INSTA-
LAÇOES HIDROELÉTRICAS

7306 OUTROS TUBOS E PERFIS OCOS (POR EXEMPLO: SOLDADOS,
REBITADOS, AGRAFADOS, OU COM OS BORDOS SIMPLESMEN-
TE APROXIMADOS), DE FERRO OU AÇO.

, 7306.10.00	 Tubos dos tipos utilizados em oleodutos ou gasodu-
tos

7306.20.00 Tubos para revestimento de poços ou de suprimento
ou produção, dos tipos utilizados na extração de
petróleo ou de gás

7306.30.00	 Outros, soldados, de seção circular, de ferro ou
de aços não ligados

7306.40.00	 Outros, soldados, de seção circular, de aços ino-
xidáveis

7306.50.00
	

Outros, soldados, de seção circular, de outros
aços ligados

7306.60.00
	

Outros soldados, de seção não circular

7306.90.00	 Outros

7307	 ACESSORIOS PARA TUBOS (POR EXEMPLQ: UNIõES, COTO-.
VELOS, LUVAS), DE FERRO FUNDIDO, FERRO'OU AÇO.

7307.1	 . Moldados:
7307.11.00	 De ferro fundido não maleável

7307.19.00	 Outros

7307.2	 Outros, de aços inoxidáveis:
7307.21.00	 Flanges

7307.22.00
	

Cotovelos, curvas e• luvas, roscados

7307.23.00
	 Acessórios para soldar topo a topo

7307.29.00
	

Outros

7307.9
	

Outros:

7307.91.00
	

Flanges

7307.92.00
	 Cotovelos, curvas e luvas (mangas), roscados

7307.93.00	 'Acessórios para soldar topo a topo

7307.99.00
	

Outros

7312 CORDAS, CABOS, TRANÇAS, LINGAS E ARTEFATOS-SEME-
LHANTES, DE' FERRO OU AÇO, NAO ISOLADOS PARA USOS
ELETRICOS
Cordas e cabos7312.10.00

7312.90.00	 Outros

7313	 ARAME FARPADO DE FERRO OU AÇO; ARAMES OVALADOS, EM
FIOS SIMPLES OU EM FIOS MULTIPLOS TORCIDOS, MESMO
FARPADOS, DE FERRO OU AÇO DOS. TIPOS 	 UTILIZA-
DOS EM CERCAS.
Arame farpado7313.00.10

7313.00.90	 Outros

7314	 TELAS METALICAS (INCLUIDAS AS-TELAS CONTINUAS OU
SEM FIM), GRADES E REDES, DE FIOS DE FERRO OU AçO:
CHAPAS'E TIRAS, DISTENDIDAS, DE FERRO OU AÇO.
Produtos tecidos (telas metálicas):7314.1
De aço inoxidável7314.11.00

7314.19.00	 Outros

Grades e redes, soldadas nos pontos de interseCÃo,7314_20.00
de fios 'com, Pelo menos, 3 mm na maior dimensão do
corte transversal e com malhas de 100 em? ou mais
de superfície

7314.30.00	 Outras grades e redes, soldadas nos pontos de
. interseção

7314.4	 Outras grades e redes:
7314.41.00	 Galvanizadas

7314.42.00	 Revestidas de plástico

7314.49 ..00	 Outras

7314.50.00	 Chapas e tiras, distendidas

7317 PONTAS, PREGOS, PERCEVEJOS, ESCAPULAS, GRAMPOS
ONDULADOS OU BISELADOS E ARTEFATOS SEMELHANTES, Dg
FERRO FUNDIDO, FERRO OU 'AÇO, MESMO COM CABEÇA DE
OUTRA MATERIA, EXCETO COBRE.

7317.00.00 Pontas, pregos, percevejos, escapulas, grampos
ondulados ou biselados e artefatos semelhantes, de
ferro fundido, ferro ou aço, mesmo com cabeça de
outra matéria,exceto cobre.

ANEXO 7

REQUISITO ESPECIFICO DF ORIGEM

Anexo 2 da Resolução ALADI CR/78
SETORIAL SIDERURGICO o requisito

Vigorará para todo o âmbito

, de 24 de novembro de 1987, cujo

de aplicação do presente ACORDO
especifico de origem indicado no

texto expressa:

posição NALADI 73.06 fundidos
"Deverão ser produzidos a partir dos produtos incluídos na

ou transformados em lingotes nos
países signatários".

Nesta definição se incluem os aços de todo tipo processados
em forma convencional ou alternativamente colado em forma
continua. Conseqüentemente deverão ser de origem de países-
membros não somente os lingotes, senão qualquer outra forma
derivada do processo de coação de aço em forma continua.

Para os fins do presente Acordo, a citada posição
NALADI/NCCA corresponde às seguintes posições NALADI/SH:

7305.3
7305. 31.00

SEÇÃO I
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7219	 :PRODUTOS LANINA005 PLANOS ' DE ACOS INOXIDÁVEIS, DE
eLARGUAA IGUAL OU SUPERIOR A 400 RR.

7219.1	 tSIMPLES.E4TE LAMINADOS A QUENTE, EM ROLOS:
7219.11.00.0E ESPESSURA SUPER/CR A 10 m.

NATADI/SH

ORSCRICAOPARTIDA EMPAS SPIPLESMINIE LAMINADAS, 2E UmA
E57:5500A SuvEAIOR A 4.75 NA DE ACO 140- A
ANAVEL OU REFRATÁRIO, CO' OU SER REDES.
0700003 DE PAPEL, 31011IC00 OU 	 -
RIS, COM O PROP30170 APENAS DE PRESERVAR
TRANSITORIAMENTE SUAS SUPERFICIES

g

•
:7 . 71111,”	 57204 Desperdícios, resíduos e sucata, de ferro

fundido, ferro ou aço; desperdícios em lingotes
de ferro ou de aço

7204.50.00	 - Desperdícios em lingotes
7206	 Ferro e aços não ligados, em lingotes ou outras

formas primarias, exceto o' ferro da posição
7203

74,6.10.00	 - Lingotes
7206.90.00	 - Outros
7207.12.00	 Outros, de seção transversal retangular
7207.19.00	 Outros
7207.20.00	 - Com um conteúdo de carbono, em peso, superior

ou igual a 0,25%
- Lingotes ou outras formas- primárias
- Outros
- Lingotes ou outras fórmas primárias
- -Outros

Et

•

1219.07.0012, - 29.-1117. 161140 70 5UPERICR A 4,15 0. MAS en
.7 a 4 ., 4-

e
•

.7 • 19:-DG:	 0	 E/

•
CRAPAS 51003.E141I5E LAMINADAS, De UNA :
ESPESsURÁ suvEMOR A 4,75 44 DE *00 4240-
AIDAVEL 210 REMATARIO, C04 OU 554 4:715-
110,417 21 PAFEL, 71013.1095049 $1.1URE5
COE 2 78130503 APENAS DE 70E5510411
E...moais:Atear $UAS SUPERFECIEs

•
---------------------------

7z:7.13.00:1I 4 . 5 .-ESURA 40043. OU SUPERIOR A 3 mm MAS INECRIOR

CHARAS TImPLESAEMTE LAMIA&DAS, DE ODA
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7215.11.00:0 r 50E71055 SUPERIOR A 10 MA
	 E

OUTORGADAS p045 ARGENTINAREFERENCE

.ESCRECAO
(+RIFA	 	  REGIME GERAL 	
RACIWIAL	 AP-VAL., ESPECIFICO AVE, VAIO. ...LEGAL:

MALAN/
/SN

iné.10:00

o BRERvACAO
•

LUAS, nt 7415 10 1.510 51 DE LARGURA .
QUOTA ANUAL. 10.000 TONELADAS EM
JUNTO COOU ITEM 7201.32.20

(CONE.) RAIVA 010E010
••LI722510002	 /J

:070 . 11192	 13 •

'U .13.10.00 : 4 , A 1 ' 71000 IGUAL Ou SUPERIOR A 4,05 m4 IAS N47
	 :sup! s1h7 E 10

URRAS REUFICADAS, POLIDAS OU 700EIRA-
045 1A SEGUINTE CORROSIGA0 CJIMICA:
C 2 . A 2,51: II 0,50 RAZ./ OH 0,41 mAlt.:

CR 450 A 0,11140 At A 50:1: 5,51 A 0,511
Co 9,5% A 123: V 5,5% A 7,501 P OS
0,040 MAX CATA UM: CUJO CORTE TRANSVER-
VERSAL SEJA SUPERIOR A 3 mm E /NFERIDA
A 75 4m Em sua MAIOR OrmENSÁO

CESIARTE; 14 SOLAS PARA COA RAS (COMI
cF FERAS Ou DE Aco, RARA RELAMI N AR 5	 :
FAIO, DE ESPessURÁ !NEMER OU IGUAL A
6,35 4m.
QUOTA ANUM.: 210.000 losrLAUS ER C000
JUNT3 GR Us ETERS 7210.11.72 1 7205.14.

SUJ , 110 A CIN P ROVACAU 70 0E51I00 	 •
•

LI722510000	 13

t77010,8
EM PECAR REILE,MEAs DE AIE 5 m DE CUm-
p RI R ENTO, ACARADAS A FRIO, TREFIAADAS,
RETIFICAD A S, TORNEADAS OU FOLIJAS, DA
SEGUINTE COM pOsICAO QuImIcA: c 2,73 A

' 1,50: MN 0,40 mAx.: sl 0,11 A 0, 4,1 O
1,51 A 2071 MO 10% *AR.: V 0,60 . 501
Cl 203 460.0 CA 30 A 4,50: r 0,044 NAS.;
5 006% N..: SEGUNDO NORMAS 5 Ia CO
5-1.025 5 1 8 15.1.1355 : SOE O 4-1.32551
SUE E 1-1.3305 E OUTRAS NIR.A5 EWA.-
LRNTES

LISAS. DE mAls 2E 1.500 mm DE AARRUNA

CAI A ANUAL , 10.000 IoNFLAOA S E, 0242041- t
Te COM O 11E8 7200.23.00

:113^1•111

• •
17200.13.7011. "..7.530kA000s. Du SUPERIOR A 1 MN MAS INFANAOR.
	 A 4.75 Np

•
• DesPASTES E. ROLAS RARA CHAPAS (COILSI

DE FERRO OU DE ACO. PARO ACUMINAR A
FRIO, SuJEITO A COmPROVACAO 01 DESTINO
VER QUOTA INDICADA NO ITEM 7200.12.00
RARA o MOEM, OESEASTE5 EM ROLOS
PARA CHAPAS (C2M.S1 DE FERRO OU DE ACO,
PARÁ RELAM1NAR A FRIO, DE ESPESSURA IN-

F01100 OU IGUAL A 6,15 mK.
Sug ua Á com pRovAGAO DE DESTINO

R/17 . 211179 7	 /2

72I4.50.00100TPA1	 SIMPLCSN,NTE 08710A0 OU Compl.:TA_
	 ARFNEE !ERR ADAS 4 FAIO

•
722101010

•
FR PORÁS RETILENEAs bE AT , 3 s. /E CU4-
P 1 INENTO lA S ,CUIN1E cORPOSICAO oufRicA:
NI 351 A 360: 0 0,11 MAX.: mN 0,3 1 R.A.:
51 0,50 MAR.: PARA Á FAERICACAO DE TE:-
010 (AIOS :720,11052	 13 L1

LI



OC ES A C5SURA IN E ER/OR A )17208.14.00

L1
•7^0^1 4n11	 13

72 41.3	 1040 E NROLADOS, Sim pLES4ENTE LAMINADOS A JUNT E , CE.
.espE2suRA INFER g uR. á 3 ma E COM UM 'IMI TO 3D ELAS.:

. 11c13OR IGUAL OU-SUPERID A . 275 •pA, cu.mC
esug g IGUALOU SUPERIOR 03NU E COM UM LIMITO DF
.ELASE/CiDAD E IGUAL OU SUPERIOR A 35$ HPA:

120.1.)2.00:80E .11 , DE ESPESSURA SU P ERIOR A CO INT

.11.292417	
.13	

LI

7E76.83.00:307.02, DE ESPESSURA ISM 00 SUPPRID R A 4,75
	 mAG- 140 SUPZ.E011 A /O 13

O

•

1
t/ZE.'751^2 L1
1 DO7r; a•	

L1

7-

1212	 P,iiUáS LA4 /NAnDS PLAR PS, :E F5Xmo OU AG ., MAN
3£ LARGURA IGUAL OU SU P ERIOR A 4n0 48,	 1

PREFEAENC/A

NALADI,
• 1$31

DESSASTES ER MULOS PARA CHAPAS (COILS)
DE FERRO OU GE ACO, PARA REUNIRA.. A
FRIO, SUJEITO A COMP ROVACAO 00 DESTINO
vER 21000A INDICADA NO IIEN 7201.12.00
PARA 1 ranDuTO. "DESOASIES EM ROLOS PARA :
CHAPAS 1001151 OH PERRO OU DE ACO PARA .
RUMINA R A 09I1, 05 E SPESSUIA INFERIOR
OU IGUAL 005 NM.
$113 . 110 A ComPROvACAO DE DESTINO

•
•

•
•
•

LISAS, DE NA/5 DE 1.510 mn nE LARCuRA
V:. MOIA 14010,0A NO 1ILN 7206.11.00	 T

L1545, MC mA55 OE 1.500 M m -OE LARGuRA ' A
vER DOUTA INCIC Ac A NO Item 7208.12.00 :
PARA 7 MOIO : "LISAS, y5 'AIS DF 1.500 :
744 n: LAR:UMA^

	  O AS.ERVACAO

=2SAZItrIgn..

7210

7210.1
7210.12.00
-	 - ••••••

OUTOR GADAS POR.' ARGENTINA

	

DESCRICA O	 .
TARIFA	 	  REGIME GERAL 	
NACIONAL	 AO.VAL. ESPECIFICO DOO. UNTO. R.LEOAL.

.	 : 

S.

771011000	 13	 L7

IGOIT.2 •
FOLHEA005 OU RU:ESTIOS.
EsTANNATT25:
DE FSECSSuRA IOFIRIOR A. 3,5 11M

7.210.30400 k00E0TI 935 DE DAMOS 00 CROMO, 1U Or CROND E
OTIODS 70 CROMO

• EEERENCIAS OUTO P GAOAS ROR: 1000511
CROMADAS ELETROLITICANENTE
QUOTA ANUAL: 5.000 TONELADAS

NALA01/
/SN

7215 4 2 ...001J. -S P 'SSURA th8..xgoR A j 44
......

	  O %SEI:VACA:1.55.,7r2Z 0,;',.r,22r,,"!?
IESCRICAO

TARIFA	 	  REGIME GERAL 	
dACIANAL	 AD-VAL. ESPECIFICO MOA. MOIO. R.LESAL:

DE MENOS DE 0,250 DE CAROONO
QUOTA ANUAL: 050 TONELADAS

LI.7.2,1241183-	 12
(CONE.)7209.90.00

EFERENCIAS IUTORGAOAS 1.04t GRAIIL

DEsCRICAD
NALA01/ 1 TARIFA	 '	  'MINE GERAL 	

/SM	 NACTOUAL	 AO-MAL. 'ESPE0I0/C0 NOE.1:820. R.LEGAt 	

7208.1	 TNAO OTRGLADDS, siM pICsmENIE LAMINADOS A QUENTE, 0E 	
:ESPESSURA INFERIOR à 1 Mn E Com UM LimlIE DE ELAS 	 :
.11CIDADE IGUAL nu SUPERIOR A 275 MPA, QU DE ESPOS-A
.SURA IGUAL OU SUPER/OR A 2 MN E COM UM LIMITE DE
:EAASTICEOADE IGUAL OU SUPERIOR A 355 MOAS

7208.21.00:LAMINA005 NAS QUATRO-FACES OU EM CAIXA FECHADA, 	 :
	  DE LA/NI004 MAU SU P ERIOR A MO MM E.ESJESSURA	 1

USUAL LW SUPERIOR A 4 SN, RAD APRESENTANDO MOTIVOS:
:El RELI"	 •

17285310000	 10	 AI

----- ----
7/06,37,0mo00E05, 0.5 1,50705111A SUPERIOR A 10401

173012200Z]	 10	 LI

•
.72).11.001	 OJITR , JT	ISUAL 2U ,SUPEPIOR A 4,75 ml
	 .fltZ :AI SN PE R1J, A IA N4

0100l7 m InG,	 10	 LI

:7205.35.0:1000 :85 , OM ES P ESSURA INFERIOR A 3 MN

17 1713 3 ,9D,	 .0
	 LI

A

1720 1.4	 :J11., $AJ :NR1EAU R S, 5107LESMENTE ' LAmIN A 0I0 A
T.JENT'A

.7214.42.0011813$3, J, 050030'Jm, 	 I,
.....

• um0142.1123
1I7DI1A,A,,

•

:7200.43.00,;y17,, S , ao T S P ESSURA IGUAL OU SUPERIOR A 4,75 04

IS
	

LI

15
	 LI

CX. 05 9105 9E 0,250 DE CARDINI

QUOTA ANUAL. 800 TONELADAS

QUOTA 44041.; 350 TONELADAS

QUOTA ANUAL: 052 TONELADAS

QUO T A.ANUAL. I.307 T.PULADA:

	 OBS E . ROA C AO

•
•
•

ER. DO 7,253 ou MAIS, "A: 14F 7 aing a !
OTu m CANGING

QUOTA ANUAL PARA AMBOS OS PIDOTOS OESTE
/Mn 370 1.1NELIDAS Em CONJUNTO Cl, OS
ITI-45 7204.43:07, 7207.44.00 E 900.92.

02

Original com Impressão Reduzida
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18205

PRIFCR0601AS MI:10 ..440AS POR: URASIL

OCSCRICAD
NAlA01/	 TARIFA	 	  REGIME GERAL -- 	 :

/54	 NACIONAL	 AE-VAL. ES PECIFICO MOE. UNIO. R.LEGAl.
•

.

7208.43.00 (CONT.)
	  mAS AMO SUPERIOR A /O Ml

7200410100	 10	 LI

7208.44.1300OUT A CS, DE ESPESSURA IGUAL OU SUPERIOR A 3 44
MAS J.:C .A:0R A 4,75 mm

720E440100	 10
	 L:

7209.10.00 aUTPOS

7:0:520100	 10	 LI

:1220.1

7204	 .P.J.4.185 Um/NADOS PLANOS, DE. FORRO-OU OCO NAn

P LSE.17.0S.J- . : P .SGURA suPENIOR A 1 mm MAS INFERIU à 5 04

:USADOS, UE LAROUPA IGUAL OU SUPER/OR A 402 HM,
.LANINA315 A FRIO, NAO FOLHUDOS, 4CP REVEST/005.
,RN PAUS, 5IMPLESMENIE LAN:NADOS A FRIO, be. [SKS.:
ISUMA IN3yRIOR A 3 141 r COR UM LIMITE 9E ElaSTICI.
1013, IDNAL nu SUP ,RIOP A 273 O PA, DU Or. ES P ESSURA .
:11~, 31 su P EGIIR 243 mm 0 COMUM LIMITE De ELAS_
:MIRA), IGUAL RU SUPERIOR A 355 4PAI

•
MC: 1E0100	 10	 LI

7201.13.00 .2;,, ,X55Srt IGUAL OU SUPEROU' A 0,5 MM NAS NAII

:7 •0 7 /32.03	 13

1207.14.002P P S P EssURA INTERIOR A 0,5 ml

Wum 140:10 m	10

7229.2	 :DUROS, :4 MOS, Simp LEsmENTE LAminAno5 A MO;

	 O ESERVACAO

•
DE MENOS DE 0,2S8 DE CARDONO
YFR DOTA /UNAU NO ITEM 7208.42.00

.vou,nuevuctur;,.....0.

NO"UNADWirj,VMZ"?.....00
^

SOTA ANUAL. 4.550 TOWELAUS

3327A AWAL. 5.153 Icri(LAnAs

AxuALI 1.200 ILINCLAmAS

0£ MENUS CL 0,251 30 GAROTO
OUOTA &Non: 4:150 TOULADAS

DESCRICA.D
NALAEI	 1 TAR/FT,	 	  REG/KE GERAL 	

/SN e NACTUNAL	 AD-VAL. ESPECIFICO MOO. UN/D. R.LEGAL.
: 

7200	 • .PROUTDS IAMI1IA005 PLANOS, nE FERRO-OU ACO NAO 	 1
ILIGADIS, mE LARGURA IGUAL OU SUPERIOR ft 400 MM,
ILANINAnnS A IONTF, NAD FOLHE A DO S , NEM REVESTIDOS..

72011.1 3E1 ROLOS', SIMP LESMENTE LAMINADOS. GUENTE,-DE ES_ I
177SSURA INFERIOR A 3 mM E COM Um LITUTE DE CUSTE-.
:0110100 1. 0U10 OU SUPERIOR A.275. 7104. OU DE 050E55U- 1
.14 /DUAL OU SUPERIOR g 7 . m.1 E COR 4 184 LtM1TE nC T
IELARTIGIOADE IGUAL OU SUPER/0. A 35541PAT

77011.1700D I00 ESPCGSUGA ;AVAL OU SUPERIOR • 4,75 Mm mAS HAO
-"----,-.SUPPRIOR A prel

x7705170 1100	 10	 LI	 T

7208.13.00100 E8 P ESSURA IGUAL OU SUPERIOR A 8 MN MAS INFERIOR:
	 EA 4,75 4m

$	 :
:

57200 130100	 10	 LI	 1
:

7r2e./4.00D7 C54E:SUER túrCRIOR A 3 MN ,	T.
	 •

720. /43307	10	 -	 LI

72210.0	 734179R, ,N R OLOS, SINPL E SIENEE LAN/NADOS A DUENEE.:
7200.22.00,1 P 7 5955344 IGUAI OU SWERIOR A 4,75 mm mAS NAO

	 ,SUP: A.Pr A 10 M3	 _

•

302842J2/ y0	 /O
	 AI

OESCRIC • O
RALAM/ t TARIFA	 	  REGIME GERAL 	

/SN . NACIONAL. AU-VAI. ESPECIFICO MOR. MOIO. R.LEGAL:.
• 

7207.22.00:00 CS0255URA SUPERIOR A 1 UM MAS INFERIOR A.3 MM
.....

1

:72002 ,0100	 10	 1.!

7209.23. 00:0E ESPESSURA, IGUAL PO SUPERIO R A 0,5 mi4 MAS NAU
	 ISUPERIU A 1 14

:7209230100	 10
	 LI

7201.21.00.0F ESPESSURA INFERIOR A 0,5 MN

17209 00030	10
	 LI

720V.3 :NAO 54,TOLAUn5, SIMPLESMENTE LAMINADOS A FRIO, DE
:ESPESSURA INF .AIDA A 3 mN 2 COO-UM LIMITE OS ELAS..:
I0IE1U4Dr IGUAL OU SUPERIOR A 225 OPA, OU DE ESPES...
:SURA IGUAL OU SUPERIOR A 3 RR A COM um LI m 1(5 05 T
:ELASTICIDAD E IGUAL OU SUPER/OR A 551 MOA.

729.30.00130 7 5'ESIOns SurIP IOR A 1,04 mAS INF2RIOR A 8 Mm

1770 7 19070	 .10	 At

72"7.4	 1491Z45, :AU 11:01.487Z, 51 4 PLESM . N T E L401481115 A

029.57.10000	 Suri'IMA A. 1 4m 445 INE.1111R A 3 Mn

:/..)","•153	 1M
	 L1

7271.43.00.0:-g..4 . 0 300A IGUAL 3U 100E0100 A 0,5 mr. NAS 4A0
	 :SUP .PIN, A I mm

.........ARSEMVAGA. O

•
UE NEWS g 0,251 DE cARenNO
01107A ANUAL. , 21.500 TONELADAS

Dc 0E1135 00 12,2511 DE CARBONO
QUOTA ANUAIS 32.350 TONELADAS-

	  --

?,50U"1,2r.,°;!::.°;à:nra

201117A ANUAL. 5.700 itiNELA7A5

DF 32305 D E 0,252 DE CAR3007
,,JZTA AMUOU 100 IDUCLADÁS

I' I' 9405 I/ 0,25: DE EAR8110
9.900 ANUAL: 1.500 10NELAOAS.

	  3 5SERVICAO

DOTA ANUAL: /..450 TONELADAS

QUOTA ANUAL: 1.350 TONELADAS

MOTA ANUAL: 100. TONELAOAS

721050090	 13

EFERENCEAS DUEUPGADIAS POR: ARMA

50U50 IGUAL OU SUPERIOR I. 3 MIM MAS INFERNA:
	

:77044.)1N4	 13
	 LI

"	 •A 4,9" ."1
08 5E035 DE 0,250 GE GAMO
20,7A ANUAL: 1.200 TONELADAS 17209.70.00000I1S

:7 35:2 , 31,1	 IZ	 LI	
PREFERENCIA moTOPSAOAS POR: ORASIL

.720 7700100	 10	 LI

7200	 .PAGI0700 LAMINADOS PLANOS, DE FERRO OU ACO NAo	 2
,RIGAuls, NE LARGURA IGUAL OU SUPERIOR A 6.. mm,
IFOLNOAD25 OU REVESTIDOS.

7210.1	 .ESTANNAWS:
T210.12.00 . 05 5SPEsSuRA INFERIOR A 0. 2 MN

1210170001	 10

72/0.20.00:R"V9 T I m05 75 EINP150, 1NCLUIDOS OS REVESTIDOS OF
	 :LIGA N . CNUm314570N1lO •

1
1721'1 NuIGI	1$	 LI

1210.1	 :DALVANPADOS ELETROLtricARENTet 	 .

3210.33.0000 , ,,1 ms ESPESSU A A INFFRIO P A 3 Mm E COM U4
	  1141 , P T ELASTICIDADE IGUAL OU SUPERIO A • 275

IN" A r ". , ES . SSSURA IZUAL OU SUPERIOR A 3 OK	 t

eC C", J- ...1 . 1 ,C O 7 LASSICIDOE IGUAL Ou surE e tor .

.A T 7 , NmA	
T

TT
7 , 1" , 1 ,20,	1G	 LI

:

:7210.34.%:.u1.37	
JOTA ANUAL; 1.270 TONELADAS

12
	 LI

7200.4	 "utkn PanciSSO.

QUOTA ANUAL: 6.100 TONELADAS

:7-1	 10
	 LI

------
7213.50.00IM.V.5:1,5 "E DOIDOS 10 CRO MO, 000' CIMO

00140

RE'CRENCIAS 202"GA3AS POR: BRASIL

OESCRIC• O

	

NALADI/ e TARTE'	 	  REGIME GERAI. 	 ,	 :	 .

	

/SN e NACIONAL	 AO-VAL. ESPECIFIC O muE. AVIO. R.LEGAL:	
N	  ORSE1ACAO 	

	 I 	
e

7210.20.00:100 01 .)	 •	 QUOTA ANUAL: 001 TONEL.•

:75175 A ,700	IU	 IA	 •• :
1

	 1 	

QUOTA ANUALI 10.000 TONELADAS

QUOTA ANUAL. 50 TONELADAS

COTA ANUAL. 1.200 TUNELAN.S

Original com  Defeito_	 ....	 laa
aba.tatrta...	Mia

	 arta laaa.,/a	 :a lar



ATENÇÃO ORGÃOS PÚBLICOS 

.3

A emissão de EMPENHO ESTIMATIVO a favor da IMPRENSA NACIONAL
permite aquisições diretas de nossos produtos, sem necessidade
de licitação. Consulte-nos!
IMPRENSA NACIONAL — Fone (061) 321-5566 — R. 213 e 319

Original com impessão Reduzida
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2210.10.00.PINTAUS, ENVERNIZADOS OU REVESTIDOS 00 PLÁSTICO

:7210700000	 IS	 LI
07 , 13709930	 15	 LI.

DECRETO DE 23 DE DEZEMBRO DE 1992
Autoriza o funcionamento do curso de Ciên
cias Contãbeis das Faculdades IntegradaW
Nove de Julho-, em São Paulo -.SP

O VICE-PRESIDENTE DA REPOBLICA, no exerci
cio do cargo de PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe
confere o artigo 84, inciso IV, da Constituição, de acordo com o dis
posto no artigo 47 da Lei no 5.540, de 28 de novembro de 1968, com W
redação dada pelo Decreto-lei nO 842, de 9 de setembro de 1969, regu
lamentado pelo Decreto no 359, de 9 de dezembro de 1991, e tendo
vista o que consta do Processo no 23001.000988/92-85, do Ministério
da Educação e do Desporto,

QUOTA ANUAL 2.020 TONELADAS E4 CONJUNTO .
COO O ITEM 7210.90.00

7210.90.0000100001

:7215910210	 15	 AI
VER QUOTA INDICADA NO ITEM 7210.70.00

7211 0000,0720 lA4 INARO1 P1AN/S, DE FEARD OU OCO NAR g
01t1309S, lE LARGURA INFERIOR 4 600 MM, MAO FJANEA.,
021 1, 4 RSVESTIODS.

7211.1	 ,itsPREsP:wr LA. 1NA015 A QUENTE, DE ESPESSURA IN.
I0 T RIM9 S	 84 E COM Um LIMITE DE ELASTICIDADE
WUAL .9/ SUPERIOR A 275 MPA, OU DE ESPESSURA IGUAL:
122 SUPA, ZZA A 3 94 . 204 UM ttmtlr OE ELASTICIDADE:
019401 ZR 5O7 E0I5R A 155 MOA:

7211.1240:M 20, 1 . • S P ESSUAA IGUAL OU SUPERIOR A 4,75 11,

UUDTA AMUAI: 1.320 IJNELA R AS TM 101130111
COM OS ITENS 7111.19.00, 	 7211.22.02
7211.27.00

V I R MUOTA /NGICAJA NU 1014 7211.17.00	 g

D ECRETA:
Art. lo Fica autorizado o funcionamento

do curso de Ciências Contábeis, ,a ser ministrado pelas Faculdades In
tegradas Nbve de Julho, mantidas pela Associação Educacional Sove de"
Julho, com sede na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo.

Art. 20 Este Decreto entra em vigor na da

Brasília, 23 de dezembro	 de 1992;
1710 da Independência e 1040 da República.

ITAMAR FRANCO
Murilio de Avellar Hingel

7:1:111 , 3a	 ts LI

7211.1..00

72111 5 9'11	 11

•
una ;Une', 5147E5.54EN:1, LAN/NADOS A QUENTE,

rsP ecsuRR IGUAL OU SUPERIOR a 405 44721/.22.00

VER QUJTA INOICADA.NO ITE4 7211.17.00 ta de sua publicação.72:/J 2 3 2 22 	15 11

4'211.21.001,01M

VER egiSTA INDICADA NO 1104 7211.12.00

REFERENGUS MORGADAS POR: RRASIL

nesciticRo
°ALAM/	 IAR/FA	 	  REGIME GERAL 	

	

/SN g NACIONAL	 AC-VAL, ESPECIFICO MOE. UNIU. R.LEGAL. MOERA A C AO

7Ut117.41097.) '

17211207 700	 15	 LI
1	 •

7211.30.000SIMP LES4ENTE LA0INAI:100 A FRIO, DE ESPESSURA •
-------.--.IMPERIOR A 3-UM E COM UM LIMITE DE ELASTICIDADE

NISUAL OU SUP ERIOR A 275 mPA, OU DE ESPESSURA totott.
:ou SUPER/OA A 3 MA E CO A UN LIMITE DE ELASTICIDADE
:IGUAL OU 5UPERI09 A 315 OPA Presidência da República

.1
•

t putt000po	 15	 L/

QUOTA ANUAL: 1.100 TONELADAS ER CONJUNTO
caN OS ITENS 7211.41.00 E 7211.49.00

7211.4	 :OUTROS, SIMPLESMENTE LAMINADOS A FRIO.
Piss.Et.00tcpwlmoo, em -Pesop ANOS DE 0 ,25e OE EAR5050 DESPACIIOS DO VICE-PRESIDENTE DA REPÚBLICA

NO EXERCICIO DO CARGO DE PRESIDENTE
DA REPÚBLICA

221120023 Em 0120, 1,1000109 A 0,251 TE
CAACOm3
VER 1031A INDICADA NO ITEM /g211.70.00

07211,1040	 15
"t

72:1.40.001Zurvs

MENSAGEM

N° 938, de 23 de dezembro de 1992. Encaminhamento ao Congresso Nacional do projeto
de lei que "Dispõe sobre a revisão geral da remuneração dos servidores públicos federais,
e dá outras providências".

EX. O, 0,25' 10 MAIS, MAS PLENOS TE 0,01
D A CAA/242"

0113• noint• 	15	 LI
g

172114 9 0730	 20	 LI
00. :ir 0,61 EU MA:S. OS CARUOND

vc2 59311 1421100 "O 101 •9 72.11.35.00

7211.10.00:0u1M

1 CM-WMILI=
:7211900300	 20	 LI

SECRETARIA DE ASSUNTOS ESTRATÉGICOS
Comissão Nacional de Energia Nuclear

7212	 19R0I0TOS LANINADDS ALAN0i, DE FERRO OU ACO NAU
01004100. DE LARSJ . A INF A XIDR A 600 AM, FDEN,AnGs
033 REVESTIU:2S.

7212.10.00:L5TANHADDS

:7212100000	 20
GRUA ANUAL. 1.000 !GRELADAS

DESPACHOS•
PROCESSO CNEN N 2 02541/92:	 JUSTIFICATIVA: O presente processo- tem
como finalidade a contratação da firma SOLON TECNOLIGIES, INC, para
fornecimento de uma leitora manual de TLD com impressora interna, uma
válvula reguladora de fluxo de gás e três pranchetas s:obressalentes AP.
O- referido material devera ser utilizado no projeto SaUde da Diretoria.
de Radioproteção e Segurança. Sendo assim, e com base no parecer tec
nico às folhas 5 e 7 e parecer jurídico à folha 8, solicito autoriza
ção para contratação da referida firma de acordo com o item I Artigo 23
do Decreto n 2 2.300 de 1986.	 Em 23.12.92

RICARDO ARAOJO GIMENES PEREIRA
Chefe da DISUP

Gerência Administrativa

REFERENCIAS OUTORGADAS PURO
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Em decorrência, autorizo a emissão das competentes notas
de empenho em favor da citada empresa. Submeto, porém, a presente
decisao à ratificação do Senhor Superintendente de Infra-Estrutura, de
conformidade com o disposto no Artigo 24.do referido 	 diploma	 legal.
EM 23.12.92
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TARCISIO TRINDADE PEREIRA
Gerente Administrativo

Superintendência de Infra-Estrutura
:MA ANUAL: 1.200 MELARAS Co C002U4I2
127 O 11E4 7220.20.20

Ratifico o ato de inexibilidade acima. Determino que se
publique no Diário oficial da União os mencionados despachos na frite
gra e em conjunto no prazo de 72 horas conforme disposto no artigo
sétimo do Decreto n 2 449 de 17.02.92.	 EM 23.12.92
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DESIROE MORAES ZOUAIN DOS SANTOS
Superintendente de Infra-Estrutura

Substituta
AuUTA ANUAL: 213 Tem-LACAS

(Of. n9 96/92)
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Ministérios
Ministério da Marinha

DIRETORIA GERAL DO MATERIAL
DESPACHOS

Processo Administrativo n9 041/92.
Assunto: Dispensa de Licitação

Aprovo a contratação com dispensa de licitação, pela Gomis
são Naval Brasileira na Europa (CNBE) da firma MTU 	 FRIEDRICHSHAFEW
GMBH, para a aquisição de sobressalentes dos motores MTU dos tipos
16V9.56T1391 e I6V396TB94, para as Corvetas da Classe "Inhaúma" e pa-
ra Navios-Patrulha da Classe "Graúna", no valor de US$393:029;24-(tre
ientos e noventa e trõs mil, vinte e nove dólares e vinte e 	 quatro.
centavos), com- fundamento legal no inciso Xi do art. 22 do Decreto-
lei 2.300/86, e em conformidade com o Parecer Tãcnico n9 030, 	 de
14/12/92, desta Diretoria. O presente processo foi submetido a exame
da Assessoria Jurídica desta Diretoria, que emitiu parecer 	 favorã-
vel.

Rio de Janeiro, 21 de dezembro de 1992.

ARMANDO DE SENHA BITTENCOURT
Contra-Almirante (EN)

Diretor

Ratifico a decisão do Diretor de Engenharia Naval, no que
se refere a dispensa de licitação em conformidade com o Processo admi
nistrativo n9 041/92, nos termos do art. 24 do Decreto-lei 2.300/86:

Rio de Janeiro, 21 de dezembro de 1992.

ARNALDO LEITE PEREIRA
Almirante-de-Esquadra

Diretor,-Geral do 'Material da Marinha
(Of. n9 1.444/92)

Diretoria de Engenharia Naval
DESPACHOS

Processo Administrativo n9 040/92.
INTERESSADOS: DIRETORIA DE ENGENHARIA NAVAL e o CENTRO DE ESTRUTURAS
NAVAIS E OCEANICAS - UNIVERSIDADE DE SÃO-PAULO (CENO-USP).
ASSUNTO: inexigibilidade de Licitação

Reconheço a inexrgibilidade. de licitação para a contratação
de serviço técnico para prosseguir a instrumentação do casco resistes
te do submarino "TAMOr0", no valor de Cr$77.900.000,00 (setenta e se-
te milhões e novecentos mil cruzeiros), com fundamento legal no inci-
so II de art. 23 do Decreto-lei 23 -00/86. O presente processo foi sub-
metido à exame da Assessoria Jurídica desta Diretoria, que emitiu pa
reter favorãvel.

A consideração do Sr. Diretor de Engenharia Naval, para rati
ficação.

210 de Janeiro, 21 de dezembro de 1992.

HERALDO MESSEDER DE SOUZA
Asses-sor

Ordenador de Despesas
Ratifico a decisão do Ordenador de Despesas da Diretoria de

Engenharia Naval, na que se refere a inexigibilidade de licitação em
conformidade com o Processo Administrativo n9 040/92, nos termos do
art. 24 da Decreto-lei 2300/86.

Rio de Janeiro, 21 de dezembro de 1992

ARMANDO DE SENHA BITTENCOURT
Contra-Almirante (EN)

(Of. n9 1.443/92)
	 Diretor

CAIXA DE CONSTRUÇÕES DE CASAS PARA O PESSOAL
DO MINISTÉRIO DA MARINHA

DESPACHOS
PROCESSO ADMINISTRATIVO N 2 40-002/92
INTERESSADOS: CCCPMM e a Empresa TRN Consultoria Ltda.
ASSUNTO .: Inexigibilsidade de .Licitação,

Reconheço a imexigibilidade de licitação para a prestação de
serviços de Consultoria 'reei/ice na ãrea operacional do Sistema Financei

ro de Habitação (SFM), durante o exercício de 1993 no valor estimado de

Cr$ '430.000.000,00 (Quatrocentos à trinta milhóes de cruzeiros), com fun

demento mo inciso II do Art. 23 do Decreto-Lei n2 2300/86.0 presente pro
cesso foi submetido à apreciação da Assessoria j urídica desta Autarquia,
que emitiu parecer favorável.

À consideração do Presidente da CCCPMM, para ratificação.

Rio de janeiro-RJ, 27 de novembro de 1992

DALTRO DE ASSIS FELI'SARDO
Capi;tão-de-Mar-e-Guerra (IM)

Ordenador de Despesas

Ratifico a decisão do Ordenador de Despesas da CCCPMM, no que
se refere à inexigibilidade de licitação em conformidade com o Processo

Administrativo n2 40-002/92, nos termos do Art. 24 do Decreto-Lei 2300
de 1986.

Rio de janeiro-RJ, 21 de dezembro de 1992

SERGIO RODRIGUES CANELLAS

Contra-Almirante (IM)

(Of. n9 2.912/92)
	 Presidente

Ministério do Exército

DEPARTAMENTO DE MATERIAL BÉLICO
DESPACHOS

1. Reconheço a dispensa de licitação, fundamentada no Art 22
Inciso IV do Decreto-Lei n9 2.300/86, para aquisição de peças da Cen-
tral telefónica do DMB, junto a PLANTEL S/A de acordo com o processo
n9 164/92-0MB.

Brasilia-DF, 17 de dezembro de 1992
MARNE -DE OLIVEIRA ALVES - Cel

Ordenador de Despesas

164/92-DMB, referente a dispensa de licitação acima caracterizada nos.
2. Ratifico a decisão do OD do DMB, exarada no processo n9

termos do Art 24, do DL n9 2.300/86.

Gen Ex ARMANDO LUIZ MALAN DA PAIVA CHAVES
Chefe do DMB(Of. n9 459/92)

DEPARTAMENTO DE ENGENHARIA E COMUNICAÇÕES
Diretoria de Telecomunicações

DESPACHOS

1. Reconheço a Dis p ensa de Licitacão fundamentada no Inciso X do
Pará g rafo único do Art 22 do DL n2 2300/86, p ara o serviço de re poten-
cializacão de 8 (oito) equipamentos Corretor de Erros EB 14 CE 03 junto
à firma Indústria de Material Bélico do Brasil-IMBEL, de acordo com o
Processo n2 06/92-D Telecom. Brasilia-DE, 21 de dezembro de 1992. Cló-
vis Pinto Ilha-Cel Ordenador de Despesas.

2. Ratifico a decisão do OD da D Telecom exarada no Processo n2
06/92-D Telecom, referente a Dis pensa de Licitação acima caracterizada
nos termos do Art 24 do DL n2 2300/86. Brasília-DF, 21 de dezembro de
1992. Gen Div Dirceu Ribas Corrêa Vice-Chefe do DEC.

(Of. n9 118/92)

COMANDO MILITAR DO NORDESTE
7? Região Militar

7? Divisão de Exército
DESPACHOS

1. Reconheço a dispenee de licitação fundamentada no inciso IV do Art
22 do Dec-Lei 2.300/86 t para a prestação de serviços mídiooe de emer-
ggncia/iusencia junto a Cooperativa de Ilrabalhos M4dicos - UNINED NA
tal o Pronto Socorro Clinico infantil.

Natal-RN, 18 de novembro de 1992
Ten Cel Med - RONALDO ROBERTO DELGADO

Ordenador de Despesas do HGuN

2. Ratifico a dispensa de licitação de acordo com o inciso IV do Lrt
22 e o Art 24, ambos do Dec-Lei 2.300/86, referentes aos seguintes
pagamentos: a) Cooperativa de Trabalhos addicos - MIMO Natal, Cr$
23.123.464,62 (vinte e irão:: milhões, cento e vinte e trõs mil 8'qt:e-.
trocentos e sessenta e quatro Cruzeiros e sessenta e dois centavos).
b) Pronto Socorro Clinico Infantil, Cr$ 12.423.655,00 (doze milhões,
quatrocentos e vinte e trio mil e seiscentos e cinquenta e cinco era
seiras).

Recife-PE, 30 de novembro de 1992
Gen Div NEY DA SILVA OLIVEIRA

Comandante

(Of. n9 98/92)
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Recurso n9 101.842 - Rel. Cons. Júlio César Gomes da Silva - Recorren-
te: SUPERMERCADO PARQUE TAQUARAL LTDA. - Recorrida: DRF em CAMPINAS -
SP. DECISÃO: Por unanimidade de votos, negar provimento ao recurso vo-
luna55--rEterposto. Acórdão n9 102-27.278.
Recurso n9 69.788 - Rel. Cons. Júlio César Gomes da
SUPERMERCADO PARQUE TAQUARAL LTDA. - Recorrida: DEI
DECISÃO: Por unanimidade de votos, negar provimento
rio interposto. Acórdão n9 102-27.279.
Recurso n9 69.789 - Rel. Cons. Júlio César Gomes da
SUPERMERCADO PARQUE TAQUARAL LTDA. - Recorrida: DRF
DECISÃO: Por unanimidade de votos, negar provimento
rio interposto. Acórdão n9 102-27.280.
Recurso n9 66.629 - Rel. Cons. Ursula 1-Jansen - Recorrente: JOSÉ PEREIRA
LEITE - Recorrida: DRF no RIO DE JANEIRO - RJ. DECISÃO: Por unanimidade
de votos, negar provimento ao recurso. Acórdão n9 102-27.281.
Recurso n9 68.372 - Rel. Cons. Ursula Hansen - Recorrente: ELIETE MEDI-
NA DE GODOY - Recorrida: DRF em NITERÓI - RJ. DECISÃO: Por unanimidade
de votos, reratificar o acórdão n9 102-27.005 de 06.05.92, nos termos
do voto do relator. Acórdão n9 102-27.282.
Recurso n9 100.251 - Rel. Cons. Ursula Hansen - Recorrente: SUPERMERCA-
DO SERVE MAIS LTDA. - Recorrida: DRF em GOIÂNIA - GO. DECISÃO: Por una-
nimidade de votos, rejeitar a preliminar de nulidade .e7-ricriTterito, ne-
gar provimento ao recurso. Acórdão n9 102-27.283. 
Recurso n9 65.926 - Rel. Cons. Ursula Hansen - Recorrente: SUPERMERCADO
SERVE MAIS LTDA. - Recorrida: DRF em GOIÂNIA - GO. DECISÃO: Por unanimi
dade de votos, rejeitar a preliminar de hulidade e, no mérito, negar
provimento ao recurso. Acórdão n9 102-27.284.
Recurso n9 65.927 - Rel. Cons. Ursula Hansen - Recorrente: SUPERMERCADO
SERVE MAIS LTDA. - Recorrida: DRF em GOIÂNIA - GO. DECISÃO: Por unani-
midade de votos, rejeitar a preliminar de nulidade e-,M-55-1 grito, negar
provimento ao recurso. Acórdão n9 102-27:285.
Recurso n9 66.252 - Rel. Cons. Ursula Hansen - Recorrente: SUPERMERCADO
SERVE MAIS LTDA. - Recorrida: DRF em GOIÂNIA - GO. DECISÃO: Por unanimi
dade de votos, rejeitar a preliminar de nulidade e,-ES-FuEitd, negar.
provimento ao recurso. Acórdão n9 102-27.286.
Recurso n9 101.368 - Rel. Cons. Kazuki Shiobara - Recorrente: CASA GRA-
NADO LABORATÓRIOS, FARMÁCIAS E DROGARIAS S/A - Recorrida: DEI no RIO
DE JANEIRO - RJ. DECISÃO: Por maioria de votos, dar provimento parcial
ao recurso voluntário interposto, para excluir da matéria tributável, o
montante de Cr$1.530.619.220, no exercício de 1986, período-base	 de
1985. Vencido o Conselheiro Waldevan Alves de Oliveira. 	 Acórdão n9 
102-27.287.	 -
Recurso n9 102.395 - Rel. Cons. Kazuki Shiobara - Recorrente: SEPROL
COMPUTADORES E SISTEMAS LTDA._ .- Recorrida: DRF em FLORIANÓPOLIS - SC.
DECISÃO: Por unanimidade de votos, converter o julgamento em diligência
nos termos do voto do relator. Resolução n9 102-1.531.
Recurso n9 71.084 - Rel. Cons. Kazuki Shiobara - Recorrente: SEPROL COM
PUTADORES E SISTEMAS LTDA. - Recorrida: DRF em FLORIANÓPOLIS - SC.
CISÃO: Por unanimidade de votos, converter o julgamento em diligência,
nos termos do voto do relator. Resolução n9 102-1.532.
Recurso n9 71.085 Rel. Cons. Kazuki Shiobara - Recorrente: SEPROL COM
PUTADORES E SISTFMAS LTDA. - Recorrida: DRF em FLORIANÓPOLIS - SC:
DECISÃO: Por unanimidade de votos, converter o julgamento em diligência,
nos termos do voto do relator. Resolução n9 102-1.533.
Recurso n9 101.839 - Rel. Cons. Kazuki Shiobara - Recorrente: RIFER'S
- ROUPAS E MODAS LTDA. - Recorrida: DEI em CAMPINAS - SP. DECISÃO: Por
unanimidade de votos, negar provimento ao recurso voluntario interpos-
to. Acórdão n9 102-27.288. Falou pelo recorrente o seu representante le
gal Dr. Heitor Regina, e pela Fazenda Nacional Dra. Uilde Mara Zanicot=
ti Oliveira.
Recurso n9,69.782 - Rel. Cons. Kazuki Shiobara - Recorrente: RIFER'S -
ROUPAS E MODAS LTDA. - Recorrida: DEI em CAMPINAS - SP. DECISÃO: Por
unanimidade de votos, negar provimento ao recurso voluntário interposto.
Acórdão n9 102-27.289. Nada mais havendo a tratar, o Senhor Presidente
encerrou a sessão convocando outra para o dia de hoje às 14 horas e 30
minutos, quando serão julgados os recursos em pauta. E, para constar,la
vrei a presente ata, que subscrevo e vai assinada pelo Senhor Rresiden=
te depois de lida.
JOSÉ MOURA FILHO
Chefe da Secretaria

SEGUNDA-FEIRA, 28 DEZ 1992

Ministério da Fazenda

PRIMEIRO CONSELHO EME (X)P411RIEXINUES

2? Câmara
Ata da 3.260a. sesão ordinária da.SegundaCãmara
do Primeiro Conselho de Contribuintes, realiza-
da no dia 06 de outubro de 1992, às 09 horas e
30 minutos.•

Aos seis dias do mês de outubro de 1992, às 09 horas e 30 minu-
tos, na sala das sessões do Primeiro Conselho de Contribuintes, no Se-
tor Comercial Sul, Quadra 01, Bloco "J", Edifício Alvorada, em Brasí-
lia - DF., reuniu-se a Segunda Câmara :do Primeiro Conselho de Contribu-
intes, em sua trás milésima ducentésima sexagésima sessão ordinária, pa
ra julgamento dos recursos em pauta, sob a presidãncia do Conselheiro
Irineu Simianer, sendo Secretário o Senhor José Moura Filho. Estiveram
ainda presentes à sessão os 'Senhores Conselheiros: Waldevan Alves de
Oliveira, Maria Clélia de Andrade Figueiredo, Kazuki Shiobara, Francis
co de Paula Correa Carneiro Giffoni, Ursula Hansen, Júlio César Gomas da
Silva 'e a Senhora Procuradora da Fazenda Nacional Dra. Uilde Mara Zani
cotti Oliveira. Havendo quorum regimental, o Senhor Presidente declarou
aberta a sessão, solicitando ao Senhor Secretário que procedesse à lei-
tura da ata da sessão realizada no dia 18 de setembro de 1992, às 	 11
hdras, a qual, colocada em discussão, foi aprovada por unanimidade. 	 A
seguir passou-se à ordem do dia para julgamentos dos seguintes recursos:

Recurso n9 100.077 - Rel. Cons. Francisco de Paula Correa Carneiro Gif-
foni -, Recorrente: RIKS INDUSTRIA E COMÉRCIO LTDA. - Recorrida: DRF em
BELO HORIZONTE - MG. DECISÃO: Por unanimidade de votos, converter o jul
gamento em diligência, hos termos do voto do relator.	 Resolução	 r1,3

1D2-1.528.
Recurso n9 65.534 - Rel. Cons. Francisco de Paula Correa Carneiro Giffo
ni - Recorrente: RIKS INDUSTRIA E COMERCIO LTDA. - Recorrida: DRF em
BELO HORIZONTE - MG. DECISÃO: Por unanimidade devotos, converter o jul-
gamento em diligência, nos termos do voto do relator. Resolução	 n9

102-1.529.
Recurso n9 65.535 - Rel. Cons. Francisco de Paula Correa Carneiro Giffo
mi - Recorrente: RIKS INDUSTRIA E COMÉRCIO LTDA. - Recorrida: DRF em B-É"
LO HORIZONTE - MG. DECISÃO: Por unanimidade de votos, converter o julga"
mento em diligênciarSETrmo s do voto do relator. Resolução n9 102-1.530.

Recurso n9 100.580 - Rel. Cons. Francisco de Paula Correa Carneiro Gif-
foni - Recorrente: CONSTRUTEC - CONSTRUTORA TORRES ENGENHARIA E COMÉR-
CIO LTDA. - Recorrida: DRF em BRASILIA - DF. DECISÃO: Por unanimidade
de votos, rejeitar a preliminar de nulidade e,-EETEJFito, negar provi-
mento ao recurso. Acórdão n9 102-27.269.
Recurso n9 66.595 - Rel. Cons. Francisco de Paula Correa Carneiro Giffo
ni - Recorrida: CONSTRUTEC - CONSTRUTORA TORRES ÉNGENHARIA E COMÉRCIO
LTDA. - Recorrida: DRÉ em BRASÍLIA - DF. DECISÃO: Por unanimidade de
vOtos, rejeitar a preliminar de nulidade, e, no mérito, negar provimen-
to ao recurso. Acórdão n9 102-27.270.
Recurso n9 66.596 - Rel. Cons. Francisco de Paula Correa Carneiro Giffo
ni - Recorrente: CONSTRUTEC - CONSTRUTORA TORRES ENGENHARIA E COMÉRCIO
LTDA. - Recorrida: DRF em BRASILIA - DF. DECISÃO: Por unanimidade de
votos, rejeitar a preliminar de nulidade, e, no mérito, negar provimen-
to ao recurso. Acórdão n9 102-27.271.
Recurso n9 66.597 - Rel. Cons. Francisco de Paula Correa Carneiro Giffo
ni - Recorrente: CONSTRUTEC - CONSTRUTORA TORRES ENGENHARIA LTDA. - Re-
corrida: DRF em BRASÍLIA - DF. DECISÃO: Por unanimidade de votos, rejei
tar a preliminar de nulidade e,ricrirato, negar provimento ao recurso:"
Acórdão n9 102-27.272.-
Recurso n9 55.990 - Rel. Cons. Waldevan Alves de Oliveira - Recorrente:
VLADEMIR WELTE - Recorrida: DRF em CASCAVEL - PR. DECISÃO: Por unanimi-
dade de votos, negar provimento ao recurso. Acórdão n9 102-27.273.
Recurso n9 63.625 - Rel. Cons. Waldevan Alves de Oliveira - Recorrente:
DISTRIBUIDORA TEXTIL BERNADETE LTDA. - Recorrida: DRF em SÃO JOSÉ DO
RIO PRETO - SP. DECISÃO: Por unanimidade de votos, dar provimento par-
cial ao recurso, para excluir da matéria tributável o valor de Cz$...
129.824,89. Acórdão n9 102-27.274.
Recurso n9 63.626 - Rel. Cons. Waldevan Alves de Oliveira - Recorrente:
DISTRIBUIDORA TEXTIL BERNADETE LTDA. - Recorrida: DEI em SÃO JOSÉ DO
RIO PRETO - SP. DECISÃO: Por unanimidade de votos, dar provimento par-
cial ao recurso, adequando à decisão proferida no processo matriz. Acór-
dão n9 102-27.275.
Recurso n9 69.061 - Rel. Cons. Waldevan Alves de Oliveira - Recorrente:
COOPERATIVA DE CRÉDITO RURAL SEPEENSE LTDA. - Recorrida: DRF em SANTA
MARIA - RS. DECISÃO: Por unanimidade de votos, negar provimento ao re-
curso volunaM-rriterposto. Acórdão n9 102-27.276.
Recurso n9 69.371 - Rel. Cons. Waldevan Alves de Oliveira -.Recorrente:
MARIA DA GRAÇA COSTA PENNA BURGOS - Recorrida: DRF no RIO DE JANEIRO -
RJ. DECISÃO: Por unanimidade de votos, negar provimento ao recurso vo-
luntari=Eterposto. Acórdão n9 102-27.277.
Recurso n9 101.901 - Rel. Cons. Waldevan Alves de Oliveira - Recorrente:
C.A. WERUTSKI & CIA. LTDA. - ME - Recorrida: DRF em NOVO HAMBURGO - RS.
Solicitou vista a Cons. Maria Crena de Andrade Figueiredo.
Recurso n9 69.851 - Rel. Cons. Waldevan Alves de Oliveira - Recorrente:
CARLOS ALBERTO WERUTSKI - Recorrida: DRF em NOVO HAMBURGO - RS. Solici-
tou vista a Cons. Maria Clélia de Andrade Figueiredo.
Recurso n9 96.196 - Rel. Cons. Waldevan Alves de Oliveira - Recorrente:
AUTO KIT PEÇAS E VEICULOS LTDA. - Recorrida: DRF em NOVA IGUAÇU - RJ.

, Solicitou vista a Cons. Ursula Hansen.

Silva - Recorrente:
em CAMPINAS - SP.
ao recurso voluntá-

Silva - Recorrente:
em CAMPINAS - SP.
ao recurso voluntá-

IRINEU SIMIANER
Presidente

Ata da 3.261a. sessão ordinária da Segunda Cã
mara do Primeiro Conselho de Contribuintes,re'i
lizada no dia 06 de outubro de 1992, às 14 h5
ras e 30 minutos.

Aos seis dias do mês de outubro de 1992, às . 14 horas e 30 minu-
tos, na sala das sessões do Primeiro Conselho de Contribuintes, no Se-
tor Comercial Sul, Quadra 01, Bloco "J", Edifício Alvorada, em Brasília
- DF., reuniu-se a Segunda Câmara do Primeiro Conselho de Contribuintes,
em sua três milésima ducentésima sexagésima primeira sessão ordinária,
para julgamento dos recursos em pauta, sob a presidência do Conselheiro
Irineu Simianer, sendo Secretário o Senhor José Moura Filho. Estiveram
ainda presentes à sessão os Senhores Conseheiros: Waldevan Alves de Oli
veira, Maria Clélia de Andrade Figueiredo, Kazuki Shiobara, ' Francisco
de Paula Correa Carneiro Giffoni, Ursula Hansen, Júlio César Gomes da
Silva e a Senhora Procuradora da Fazenda Nacional Dra. Uilde Mera Zani-
cotti Oliveira. Havendo quorum regimental, o Senhor Presidente declarou
aberta a sessão, solicitando ao Senhor Secretário que procedesse à lei-
tura da ata da sessão realizada no dia de hoje às 09 horas e 30 minutos,
a qual, colocada em discussão, foi aprovada por unanimidade. A seguir
passou-se à ordem do dia para julgamentos dos seguintes recursos:

Recurso n9 102.003 - Rel. Cons. Irineu Simianer - Recorrente: CEREALIS-
TA BANDEIRANTES,LTDA. - Recorrida: IRF em PONTA PORA - MS. DECISÃO: Por
unanimidade de votos, dar provimento ao recurso voluntário interposto.
Acórdão n9 102-27.290.
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Recurso n9 100.587 - Rel. Cons. FrancisCo de Paula Correa Carneiro Gif-
foni - Recorrente: SUPERMERCADO GM LTDA. - Recorrida: bRF em BAURU -
SP. DECISÃO: Por unanimidade de votos, negar provimento ao recurso.
AcórWaS-W-102-27.291.
Recurso n9 66.610 - Rel. Cons. Francisco de Paula Correa Carneiro Gif-
foni - Recorrente: SUPERMERCADO GM LTDA. - Recorrida: DRF em BAURU -SP.
DECISÃO: Por unanimidade de votos, negar provimento ao recurso. Acór-
dão n9 102-27.292.
Recurso n9 67.676 - Rel. Cons. Francisco de Paula. Correa Carneiro Giffo
ni - Recorrente: LUIZ ANTONIO GROSSI - Recorrida: DRF em BAURU - SP.
DECISÃO: Por unanimidade de votos, negar provimento ao recurso. Acórdão
W-102-27.293.
Recurso n9 101.135 - Rel. Cons. Francisco de Paula Correa Carneiro Gif-
foni - Recorrente: CONSTRUTORA PANAMBI LTDA. - Recorrida: DRF em GOIÂ-
NIA - GO. DECISÃO: Por unanimidade devotos, negar provimento ao re-
curso. Acõrdao n9 102-27.294.
Recurso n9 67.793 - Rel. Cons. Francisco de Paula Correa Carneiro Giffo
ni - Recorrente: CONSTRUTORA PANAMBI LTDA. - Recorrida: DRF em GOIÂNIA
- GO. DECISÃO: Por unanimidade de votos, negar provimento ao recurso.
Acórdao n9 102-27.295. •
Recurso n9 67.794 - Rel. Cons. Francisco de Paula Correa Carneiro Giffo
ni - Recorrente: CONSTRUTORA PANAMBI LTDA. - Recorrida: DRF em GOIANa
- GO.  DECISÃO: Por unanimidade de votos, negar provimento ao recurso.
Acõrdao n9 102-27.296.

Recurso n9 67.795 - Rel. Cons. Francisco de Paula Correa Carneiro Giffo
ni . - Recorrente: CONSTRUTORA PANAMBI LTDA. - Recorrida: DRF em GOIÂNIA
- GO. DECISÃO: Por unanimidade de votos, negar provimento ao recurso.
Acórdao n9 102-27.297.
Recurso n9 102.038 - Rel. Cons. Waldevan Alves de Oliveira -Recorrente:
SUPERMERCADO E PANIFICAÇÃO COSME E DAMIÃO LTDA. - Recorrida: DRF . em
ARACAJU - 5,E. DECISÃO: Por unanimidade de votos, negar provimento ao re
curso. Acordao n9 102-27.298.
Recurso n9 70.205 - Rel. Cons. Waldevan Alves de Oliveira - Recorrente:
SUPERMERCADO E PANIFICAÇÃO COSME E DAMIÃO LTDA. Recorrida: DRF em
ARACAJU - SE. DECISÃO: Por unanimidade de votos, negar provimento ao re
curso. Acórdão n9 102-27.299.
Recurso n9 70.206 - Rei. Cons. Waldevan Alves de Oliveira - Recorrente:
WILSON GERVASIO DANTAS DE ALBUQUERQUE - Recorrida: DRF em ARACAJU - SE.
DECISÃO: Por unanimidade de votos, negar provimento ao recurso. Acórdão
n9 102-27.300.
Recurso n9 70.207 -Rel. Cons. Walcievan Alves de Oliveira - Recorrente: PETRONILA
GERVASIO DA SILVA - Recorrida: DRF em ARACAJU - SE. DECIS gb: Por unanimidade
devotos, negar provimento ao recurso. Acórdão n9 102-27.301.

Recurso n9 102.057 - Rel. Cons. Júlio asar Gomes da Silva - Recorren-
te: SOCIEDADE CIVIL EDUCACIONAL SOUZA LEÃO LTDA. - Recorrida: DRF no
RIO DE JANEIRO - RJ. DECISÃO: Por maioria de votos, negar provimento ao
recurso. Vencido o Conselheiro Waldevan Alves de Oliveira. Acórdão n9 
102-27.3024
Recurso n9 70.244 - Rel. Cons. Júlio César Gomes da Silva - Recorrente:
SOCIEDADE CIVIL EDUCACIONAL SOUZA LEÃO LTDA. - Recorrida: DRF no RIO DE
JANEIRO - RJ. DECISÃO: Pox maioria de votos, negar provimento ao	 re-
curso. VencidoTO-EarTãelheiro Waldevan Alves de Oliveira.	 Acórdão n9 
102-27.303.
Recurso n9 70.245 - Rel. Cons. Júlio César Gomes da Silva - Recorrente:
SOCIEDADE CIVIL EDUCACIONAL SOUZA LEÃO LFDA. - Recorrida: DRF no RIO DE
JANEIRO - RJ. DECISÃO: Por maioria de votos, negar provimento ao recurso.
Vencido o Conselheiro Waldevan Alves de Oliveira.	 Acórdão	 n9 
102-27404.
Recurso n9 70.246 - Rel. Cons. Júlio César Gomes da Silva - Recorrente:
SOCIEDADE CIVIL EDUCACIONAL SOUZA LEÃO LTDA. - Recorrida: DRF no RIO DE
JANEIRO - RJ. DECISÃO: Por- unanimidade de votos, negar provimento ao re
curso, Vencido o Conselheiro. Waldevan Alves de Oliveira.	 Acórdão :IV
102-27.305.
Recurso n9 70.247 - Rel. Cons. Júlio César Gomes da Silva - Recorrente:
SOCIEDADE CIVIL EDUCACIONAL SOUZA LEÃO LTDA. - Recorrida: DRF no RIO DE
JANEIRO - RJ. DECISÃO: Por maioria de votos, negar provimento ao recurso.
Vencido o Conselheiro Waldevan Alves de Oliveira. Acórdãon9 102-27.306.
Recurso n9 101.716 - Rel. Cons. Ursula Hansen - Recorrente: DILETA DIS-
TRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS LTDA. - Recorrida: DRF em
BELO HORIZONTE - MG. DECISÃO: Por unanimidade de votos, negar provimen-
to ao recursO voluntário interposto. Acórdão n9 102-27.307.
ReCtIrS0 n9 69.541 Cons. Ursu3a. Barumin- Recorrente: DILETA DISTRIBUIDORA DE Tf
MICS E VATOWS MOBILIAMOS LTDA. Reco/Tida: DPF em BELO ECRIZCNTE - MG. DECISÀO:Po-i
unamtnWadede votos; negar provimento ao recurso voluntário inter posto. A053E-dão n9
102-27.308.
Recurso n9 69.542 - Fel. Cons. UrsuleRmisen- Recorrente: DILETADISTEIBUIDOPA DE TI
MEM EVWORES IO£MLIÀJRIOSLIDA. - Recorrida: DRF em BELO HORIZCNTF. DECISAOT
Por unanimidéXtede uotxe,negar. pnwirmaltoao recurso voluntário interposto. Adam:dão.
119”2-27.309.

Recurso n9 69.543 - Rel. Cons. Ursula Hansen - Recorrente: DILETA DIS-
TRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS LTDA. - Recorrida: DRF em
BELO HORIZONTE - MG. DECISÃO: Por unanimidade de votos, negar provimen-
to ao recurso. AcórdaS-W-152-27.310.
Recurso n9 69.544 - Rei. Cons. Ursula Hansen - Recorrente: DILETA DIS-
TRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS LTDA. - Recorrida: DRF em
BELO HORIZONTE - MG. DECISÃO: Por unanimidade de votos, negar provimen-
tOao recurso. Acórdao n9 102-27.311.
Recurso n9 102.007 - Rel. Cons. Ursula Hansen - Recorrente: METANOR S/A
- METANOL DO NORDESTE - Recorrida: DRF em SALVADOR - BA. DECISÃO: Por
unanimidade de votos, rejeitar a preliminar de nulidade e, no Egrito,ne
gar provimento ao recurso. Acórdão n9 102-27.312.
Recurso n9 102.062 - Rel. Cons. Kazuki Shiobara - Recorrente:CICAT CONS
TRUÇOES CIVIS E PAVIMENTAÇÃO LTDA. - Recorrida: DRF em LIMEIRA - SP:

DECISÃO: Por unanimidade de votos, negar provimento ao recurso. Acórdão
W-102=27.313.
Recurso n9 70.257 - Rel. Cons. Kazuki Shiobara - Recorrente: CICAT CONS
TRUÇõES CIVIS E PAVIMENTAÇÃO LTDA. - Recorrida: DRF em LIMEIRA -
DECISÃO: Por unanimidade de votos, negar provimento ao recurso. Acórdão
102-27.314.
Recurso n9 70.258 - Rel. Cons. Kazuki Shiobara - Recorrente: CICAT CONS
TRUÇõES CIVIS E PAVIMENTAÇÃO LTDA. - Recorrida: DRF em LIMEIRA- SP. d-É.
CISÃO: Por unanimidade de votos, negar provimento ao recurso. Acórdao 
17.315. 
Recurso n9 70.259 - Rel. Cons. Kazuki Shiobara - Recorrente: CICAT CONS
TRUÇõES CIVIS E PAVIMENTAÇÃO LTDA. - Recorrida: DRF em LIMEIRA - SP:
DECISÃO: Por unanimidade de votos, negar provimento ao recurso. Acórdão 
n9 102-27.316.
Recurso n9 70.260 - Rel. Cons. Kazuki Shiobara - Recorrente: CICAT CONS
TRUÇõES CIVIS E PAVIMENTAÇÃO LTDA. - Recorrida: DRF em LIMEIRA -
DECISÃO: Por unanimidade de votos, negar provimento ao recurso. Acórdão
n9 102-27.317. Nada mais havendo a tratar, o Senhor Presidente encerrou
a sessao convocando outra para o dia 07 de outubro de 1992, às 09 horas,
quando serão julgados os recursos em pauta. E, para constar, lavrei a
presente ata, que subscrevo e vai assinada pelo Senhor Presidente de-
pois de lida.

IRINEU SIMIANERJOSÉ MOURA FILHO
Chefe da Secretaria	 Presidente

Ata da 3.262a. sessão ordinária da Segunda Câ-
mara do Primeiro Conselho de Contribuintes,rea
usada no dia 07 de outubro de 1992, às 09 ho-
ras.

Aos sete dias do más de outubro de 1992, às 09 horas, na sala
das sessões do Primeiro Conselho de Contribuintes, no Setor Comercial
Sul, Quadra 01, Bloco "J", Edifício Alvorada em Brasília - DF., reuniu-
se a Segunda Câmara do Primeiro Conselho de Contribuintes, em sua três
milésima ducentésima sexagésima segunda sessão ordinária, para jUlgamen
to dos recursos em pauta, sob a presidência do Conselheiro Irineu Sima
ner, sendo Secretário o Senhor Jose Moura Filho. Estiveram ainda preseii
tes à sessão os Senhores Conselheiros: Waldevan Alves de Oliveira, Ma-
ria Clélia de Andrade Figueiredo, Kazuki Shiobara, Francisco de Paula
Correa Carneiro Giffoni, Ursula Hansen, Júlio César Gomes da Silva e a
Senhora Procuradora da Fazenda nacional Dra. Uilde Mara Zanicotti Oli-
veira.-Havendo quorum regimental, o Senhor Presidente declarou aberta
a sessão, solicitando ao Senhor Secretário que procedesse à leitura da
ata da sessão realizada no dia 06 de outubro de 1992, às 14 horas e 30
minutos, a qual, colocada em discussão, foi aprovada por unanimidade,
A seguir passou-se à ordem do dia para julgamentos dos seguintes re-
cursos:

Recurso n9 63.332 - Rel. Cons. Francisco de Paula Correa Carneiro Giffo
ni - Recorrente: LUIZ ARAOJO CALIXTO - Recorrida: DRF em FEIRA DE SANTA
NA - BA. DECISÃO: Por unanimidade de votos, dar provimento ao recurso:
Acórdão n9 102-27.318.
Recurso n9 66.332 - Rel. Cons. Francisco de Paula Correa Carneiro Giffo
ni - Recorrente: AMÉRICO MARQUES PATRÃO - Recorrida: DRF em NITERÓI -PS.
DECISÃO: Por unanimidade de votos, dar provimento ao recurso. Acórdão
n9 102-21.319.
Recurso n9 101.289 - Rel. Cons. Francisco de Paula Correa Carneiro Gif-
foni - Recorrente: tIALTRA - EMPRESA DE TRANSPORTES LTDA. - Recorrida:
DRF em FORTALEZA - CE. Solicitou vista o Cons. Júlio César Gomes da
Silva.
Recurso n9 68.226 - Rel. Cons. Francisco de Paula Correa Carneiro Giffo
mi - Recorrente: CIALTRA - EMPRESA DE TRANSPORTES LTDA. - Recorrida:DRY
em FORTALEZA - CE. Solicitou vista o Cons. Júlio César Gomes da Silva.

Recurso n9 68.227 - Rel. Cons. Francisco de Paula Correa Carneiro Giffo
ni - Recorrida: CIALTRA - EMPRESA_ DE TRANSPORTES LTDA. - Recorrida: DO'
em FORTALEZA - CE. Solicitou vista o Cons. Júlio César Gomes da Silva.

Recurso n9 101.687 - Rel. Cons. Francisco de Paula Correa Carneiro Gif-
foni - Recorrente: REBOUÇAS & CIA. LTDA. - Recorrida: DRF em BOA VISTA
- RR. Solicitou vista o Cons. Kazuki Shiobara.
Recurso n9 69.479 - Rel. Cons. Francisco de Paula Correa Carneiro Giffo
mi - Recorrente: REBOUÇAS & CIA. LTDA. - Recorrida: DRF em BOA VISTA =
RR. Solicitou vista o Cons. Kazuki Shiobara.
Recurso n9 69.480 - Rel. Cons. Francisco de Paula Correa Carneiro Giffo
mi - Recorrente: REBOUÇAS & CIA. LTDA. - Recorrida: DRF em BOA VISTA -
RR. Solicitou vista o Cons. Kazuki Shiobara.

Recurso n9 102.192 - Rel. Cons. Waldevan Alves de OliVeJ.ra -Recorrente:
SCARFACE - MODAS MASCULINAS LTDA. - Recorrida: DRF em GOIÂNIA - GO. DE-
CISÃO: Por unanimidade de votos, negar provimento ao recurso. Acórao 
n9 102-27.320.
Recurso n9 102.270 - Rel. Cons. Júlio César Gomes da Silva. - Recorrente:
O CHAPIA0 COMÉRCIO DE PEÇAS PARA VEÍCULOS LTDA. - Recorrida: DRF em SALVA
DOR - BA. DECISÃO: Por unanimidade de votos, não tomar conhecimento c15
recurso, por intempestiva a impugnação. Acórdão n9 102-27.321.

Recurso n9 70.863 - Rel. Cons. Júlio César Gomes da Silva - Recorrente:
O CHAPA() COMIaRCIO DE PEÇAS PARA VEÍCULOS LTDA. - Recorrida: DRF em SALVA
DOR - BA. DECISÃO: Por unanimidade de votos, não tomar conhecimento 425
recurso, por intempestiva a impugnação. Acórdão n9 102-27.322.
Recurso n9 69.369 - Rel. Cons. Ursula Hansen - Recorrente: ALEXANDRELES
CANO - Recorrida: DRF em NOVO HAMBURGO - RS. DECISÃO: Por unanimidade de
votos,.converter o julgamento em diligência, nos termos do voto do rela
tor. Resolução n9 102-1.534.
Recurso n9 102.364 - Rel. Cons. Ursula Hansen - Recorrente: MARVAN CEN-
TRAL LTDA. - Recorrida: DRF em JUIZ DE FORA - MG. DECISÃO: Por unanimi-
dade de votos, negar provimento ao recurso voluntario interposto. Acór-
dão n9 102-27.323.



18210	 SEÇÃO I	 DIÁRIO OFICIAL	 SEGUNDA-FEIRA, 28 DEZ 1992

Recurso n9 71.018 - Rel. Cons. Ursula Hansen - Recorrente: MARVAN CEN-
TRAL LTDA. - Recorrida: DRF em JUIZ DE FORA - MG. DECISÃO: Por unanimi-
dade de votos, negar provimento ao recurso. Acórdão n9 102-27.324.

Recurso n9 102.535 - Rel. Cons. UrSula Hansen - Recorrente: SANTO BEL-
TRAME & CIA. LTDA. - Recorrida: DRF em SANTA MARIA - RS. DECISÃO: Por
unanimidade de votos, não tomar conhecimento por .intempestivo o recurso.
Acórdão n9 102-27.325.
Recurso n9 71.189 - Rel. Cons. Ursula Hansen - Recorrente: SANTO BELTRA
ME & CIA. LTDA. - Recorrida: DRF em SANTA MARIA - RS. DECISÃO: Por una-
nimidade de votos, não tomar conhecimento por intempestivo o .recurso.
Acórdão n9 102-27.326.
Recurso n9 102.518 - Rel. Cons. Kazuki Shiobara - Recorrente: RIBEIRO
DE ABREU COMÉRCIO E INDUSTRIA S/A. - Recorrida: DRF no RIO DE JANEIRO -
RJ. DECISÃO: Por unanimidade de votos, devolver o processo à autorida-
de jUSã"JZSFa de 1At instância para que a petição de fls. 85/86 seja jul-
gada como impugnação, após a elucidação da legalidade e de definitivida
de da glosa de prejuízos acumulados nos exercícios de 1985 a 1987 e que'
repercutem no presente litígio. Acórdão n9 102-26.327.

Recurso n9 102.325 - Rel. Cons. Kazuki Shiobara - Recorrente: SOCIEDADE
INTERCONTINENTAL DE COMPRESSORES HERMÉTICOS - SICOM LTDA. - Recorrida:
DEP em RIBEIRÃO PRETO - SP. DECISÃO: Por unanimidade de votos, negar pro
vimento ao recurso. Acórdão n9 102-27.328.

Recurso n9 70.953 - Rel. Cons. Kazuki Shiobara - Recoftente: SOCIEDADE
INTERCONTINENTAL DE COMPRESSORES HERMÉTICOS - SICOM LTDA. - Recorrida:
PRF em RIBEIRÃO PRETO - SP. DECISÃO: Por unanimidade de votos, negar pro
vimento ao recurso. Acórdão n9 102-27.329.

Recurso n9 71.288 - Rel. Cons. Kazuki Shiobara - Recorrente: SOCIEDADE
INTERCONTINENTAL DE COMPRESSORES HERMÉTICOS.- SICOM LTDA. .- Recorrida:
DRF em RIBEIRÃO PRETO - SP. DECISÃO: Por unanimidade de votos, negar pro
vimento ao recurso. Acórdão no 102-27.330. Nada mais havendo a tratar, o
Senhor Presidente encerrou a sessão convocando outra para o dia de hoje
as 14 horas e 30 minutos, quando serão julgados os recursos. em pauta. E,
para constar, lavrei a presente ata, que subscrevo e ' vai assinada pelo

Senhor Presidente depois de lida.

JOSÉ MOURA FILHO	 IRINEU SIMIANER

Chefe da Secretaria 	 Presidente

Ata da 3.263a. sessão ordinária da Segunda Cã
mara do Primeiro Conselho de Contribuintes,re'ã
lizada no dia 0'7 de outubro de 1992, às 14 ho-
ras e 30 minutos.

Aos sete dias do mês de outubro de 1992, às 14 horas e 30 minu-
tos, na sala das sess5es dO Primeiro Conselho de Contribuintes, no Se-
tor ' Comercial Sul, Quadra 01, Bloco "J", Edifício AlvOrada, em Brasí-
lia DP., reuniu-se a Segunda Câmara do Primeiro Conselho de Contribuin-
tes, em sua três milésima ducentésima sexagésima terceira sessão ordiná
ria, para julgamento dos recursos em pauta, sob- a presidência do Conse=
lheiro Irineu Simiener, sendo- Secretário o Senhor José 'Moura Filho. Es-
tiveram ainda prçsentes à sessão os Senhores Conselheiros: Waldevan Al-
ves de Oliveira, Maria Clélia de Andrade Figueiredo, Kazuki Shiobara,
Francisco de Paula Correa Carneiro Giffoni, Ursula Hansen, Júlio César
Gomes da Silva e a senhora Procuradora da Fazenda Nacional Dra. Uilde
Mara Zanicótti Oliveira. 'Havendo quorum regimental, o Senhor Presidente
declarou aberta a sessão, solicitando ao Senhor Secretário que procedes
se à leitura da ata da sessão realizada no dia de hoje às 09 horas,
qual, colocada em discussão, foi aprovada por unanimidade. A seguir, o
Senhor Presidente procedeu ao sorteio dos relatores para os seguintes
recursos:

Conselheiro WALDEVAN ALVES DE OLIVEIRA

Recurso n9 69.279 - Recorrente: POSTO DE GASOLINA KING KONG LTDA. - Re-
corrida: DRF em -NITERÓI - RJ.

Recurso n9 69.280 - Recorrente: POSTO DE GASOLINA KING KONG LTDA. - Re-
corrida: DRF em NITERÓI - RJ.
Recurso n9 0.316 - Recorrente: SINAPAVI - SINALIZAÇÃO DE PAVINSNIO LTDA.-
Recorrida: ORE em CURITIBA - PR.

Recurso n9 72.404 - Recorrente: INDÚSTRIA E COMÉRCIO GUIMARÃES LTDA.
Recorrida: DRF em UBERABA - MG.

Recurso no 72.405 - Recorrente: INDUSTRIA E COMÉRCIO GUIMARÃES LTDA. -
Recorrida: ORE em UBERABA-- MG.

Recurso n9 72.406 - Recorrente: LUIZ CARLOS GUIMARÃES - Recorrida: DRF
em UBERABA MG.
Recurso n9 72.434 - Recorrente: CREAÇOES MYRTHES HAUTE COUTURE LTDA. -
Recorrida: DRF em RIBEIRÃO PRETO - SP.

Recurso n9 72.435 - Recorrente: MYRTHES CROZARA NHANI - Recorrida: DRF
em. RIBEIRÃO PRETO - SP.
~urso n9 72.436 - Recorrente: SÉRGIO LUIZ NHANI - Recorrida: DRF em
RIBEIRÃO PRETO -.SP.
Recurso n9 73.678 - Recorrente: JOSÉ CUSTODIO GUIMARÃES - Recorrida: DRF
em UBERABA - MG.
Recurso n9 72.876 - Recorrente: TERMINAL DO CIMENTO LTDA. -. Recorrida:
DRF em JUIZ DE FORA - MG.
Recurso n9 101.606 - Recorrente: POSTO DE GASOLINA KING KONG LTDA. - Re
corrida: ORE em NITERÓI - RJ.
Recurso n9 101,626 - Recorrente: SINAPAVI- SINALIZAÇÃO DE PAVIMENTO LTDA.
- Recorrida: ORE em CURITIBA - PR.

Recurso no 102.189 - Recorrente: CAFÉ 3 PODERES LTDA. - Recorrida: DRF
em GpIANIA - GO.
Recurso n9 102.692 - Recorrente: SOCEL REPRESENTAÇÕES COMERCIAIS 	 S/C

LTDA.- - Recorrida: DRF em SOROCABA - SP.

Recurso n9 102.933 - Recorrente: INDÚSTRIA E COMÉRCIO GUIMARAES LTDA. -
Recorrida: DRF em UBERABA - MG.

Recurso n9 102.947 - Recorrente: CREAÇOES MYRTHES HAUTE COUTURE LTDA. -
Recorrida: DRF em RIBEIRÃO PRETO - SP.

Conselheira MARIA CLÉLIA DE ANDRADE FIGUEIREDO

Recurso n9 72.068 - Recorrente: THERANY - AGENCIA DE VIAGEM E TURISMO
LTDA. - Recorrida: DRF em ARAÇATUBA - SP.

Recurso n9 72.069 - Recorrente: THERANY - AGÊNCIA DE VIAGEM E TURISMO
LTDA. - Recorrida: ORE em ARAÇATUBA - SP.

Recurso n9 101.640 - Recorrente: COMPANHIA AÇUCAREIRA USINA DO CUPIM -
Recorrida: DRF em CAMPOS - RJ.

Recurso n9 101.772 - Recorrente: SALÃO DO AUTOMÓVEL LTDA. - Recorrida:
DRF em ARACAJU - SE.

Recurso n9 102.671 - Recorrente: AGRO INDUSTRIAL ITA LTDA. - Recorrida:
DRF em BELÉM - PA.

Recurso n9 102.820 - Recorrente: THERANY - AGÊNCIA DE VIAGEM E TURISMO
LTDA. - Recorrida: DRF em ARAÇATUBA - SP.

Conselheiro KAZUKI SHIOBARA

Recurso n9 69.196	 Recorrente: MUNIZ & CIA. LTDA. - Recorrida: ORE em
GOVERNADOR VALADARES - MG.

Recurso n9 69.197 - Recorrente: MUNIZ & CIA. LTDA. - Recorrida: DRF em
GOVERNADOR VALADARES - MG.

Recurso n9 69.760 - Recorrente: MERCANTIL BRASILEIRA S/A - Recorrida:
DRF em NITERÓI - RJ.

Recurso n9 69.761 - Recorrente: MERCANTIL BRASILEIRA S/A - Recorrida:
DRF em NITERÓI:- RJ.

Recurso n9 69.762 Recorrente: MERCANTIL BRASILEIRA S/A - Recorrida:
ORE em NITERÓI - RJ.

Recurso n9 69.763 - Recorrente: MERCANTIL BRASILEIRA S/A - Recorrida:
ORE em NITERÓI - RJ.

Recurso n9 70.424 - Recorrente: MODELO REVESTIMENTOS'ESPECIAIS LTDA. -
Recorrida: DRF em BRASÍLIA - DF.

Recurso n9 70.425 - Recorrente: MODELO REVESTIMENTOS ESPECIAIS LTDA. -
Recorrida: DRF em BRASÍLIA - DF.

Recurso n9 70.426 - Recorrente: MODELO REVESTIMENTOS ESPECIAIS LTDA. -
Recorrida: ORE em BRASÍLIA - DF.

Recurso n9 70.416 - Recorrente: CONSTRUTORA TAJRA MELO LTDA. - Recorri-
da: DRF em TERESINA PI.

Recurso n9 70.431 - Recorrente: CONSTRUTORA TAJRA MELO LTDA. - Recorri-
da: ORE em TERESINA - PI.
Recurso n9 70.438 - Recorrente: CONSTRUTORA TAJRA MELO LTDA. - Recorri-
da: DRF em TERESINA - PI.
Recurso n9 71.048 - Recorrente: ARTKOR INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA, - Re-
corrida: ORE em NOVA IGUAÇU - RJ.
Recurso n9 71.049 - Recorrente: ARTKOR INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA. - Re-
corrida: DRF em NOVA IGUAÇU - RJ.
Recurso n9 73.544 - Recorrente: CASA GUANABARA COMESTÍVEIS LTDA. - Re-
corrida: DRF no RIO DE JANEIRO - RJ.
Recurso n9 73.700 - Recorrente: RADIO E TELEVISÃO PARAIBANA LTDA. - Re-
corrida: DRF em JOÃO PESSOA - PB.

Recurso n9 73.701 - Recorrente: RADIO E TELEVISÃO PARAIBANA LTDA. - Re-
corrida: ORE em JOÃO PESSOA - PB.

Recurso n9 73.702 - Recorrente: RADIO E TELEVISÃO PARAIBANA LTDA. - Re-
corrida: DRpem JOÃO PESSOA - Pá.	 •

Recurso n9 73.703 - Recorrente: RADIO E TELEVISÃO PARAIBANA LTDA. - Re-
corrida: PRF em GOVERNADOR VALADARES - MG.

Recurso n9 101.507 - Recorrente: MUNIZ & CIA. LTDA. - Recorrida: DRF sm
GOVERNADOR VALADARES - MG.
Recurso n9 101.831 - Recorrente: MERCANTIL BRASILEIRA S/A - Regorrida:
ORE em NITERÓI - RJ.

Recurso n9 102.117	 Recorrente: MODELO INVESTIMENTOS ESPECIAIS LTDA. -
Recorrida: ORE em BRASÍLIA - DF.
Recurso n9 102.122 - Recorrente: CONSTRUTORA TAJRA MELO LTDA. - Recorri
da: ORE em TERESINA - PI.
Recurso n9 102.191 - Recorrente: ISCAR ISRAEL CARNEIRO PROJETOS AGRÍCO-
LAS - Recorrida: DRF em BRASÍLIA - DF.

Recurso n9 102.378 - Recorrente: ARTKOR INDUSTRIA E COMÉRCIO LTDA. - Re
corrida: DRF em NOVA IGUAÇU - RJ.
Recurso n9 103.428 - Recorrente: CASAS GUANABARA COMESTÍVEIS LTDA. - Re'-
corrida: DRF no RIO DE JANEIRO - RJ.

-Recurso n9 103.527 - Recorrente: RADIO E TELEVISÃO PARAIBANA LTDA. - Re
corrida: ORE em JOÃO PESSOA - PB.

Conselheiro FRANCISCO DE PAULA CORREA CARNEIRO GIFFONI 

Recurso n9 68.789 - Recorrente: AGRODIESEL COMÉRCIO E TRANSPORTES LTDA.-
Recorrida: DRF em SANTA MARIA - RS.

Recurso n9 68.790 - Recorrente: AGRODIESEL COMÉRCIO .E TRANSPORTES LTDA.

Recorrida: DRF em SANTA MARIA - RS.

Recurso n9 71.037 - Recorrente: M.L. EMPREENDIMENTOS LTDA. - Recorrida:
DRF em BELO HORIZONTE - MG.
Recurso n9 71.038 - Recorrente: M-L. EMPREENDIMENTOS LTDA. - Recorrida:
ORE em BELO HORIZONTE - MG. .
Recurso n9 71.524 - Recorrente: AVANIL OLIVEIRA DE LIMA - Recorrida:DRF
em JUAZEIRO DO NORTE - CE.
Recurso n9 71.525 - Recorrente: ORGANIZAÇÃO HIDRO ELÉTRICO ICOENSE LTDA.
- Recorrida: DRF em JUAZEIRO DO NORTE - CE.
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Recurso n9 72.919 - Recorrente: LABORATÓRIOS BARONE S/A. - Recorrida:
DRF em CAMPINAS - SP.
Recurso n9 72.920 - Recorrente: L BORATÓRIOS BARONE S/A. - Recorrida:
DRF em CAMPINAS - SP.
Recurso n9 73.524 - Recorrente: DISTRIBUIDORA BACHOUR LTDA.- Recorrida:
DER em VITÓRIA - ES.
Recurso n9	 TIJOTEL - INDUSTRIA DE CERÂMICA LTDA. -
Recorrida:
Recurso n9 73.552 - Recorrente: TIJOTEL - INDUSTRIA DE CERÂMICA LTDA. -
Recorrida: DRF em SOROCABA - SP.
Recurso n9 101.493 - Recorrente: AGRODIESEL COMÉRCIO E TRANSPORTES LIDA.
- Recorrida: DRF em SANTA MARIA - RS.
Recurso n9 102.373 - Recorrente: M.L. EMPREENDIMENTOS LTDA. -Recorrida:
DRF em BELO HORIZONTE - MG.
Recurso n9 102.558 - Recorrente: ORGANIZAÇÃO HIDRO ELÉTRICOMMNSELTDA.
- Recorrida: DER em JUAZEIRO DO NORTE - CE.
Recurso n9 103.203 - Recorrente: LABORATÓRIOS BARONE S/A. - Recorrida:
DRF em CAMPINAS - SP. 	 .
Recurso n9 103.421 - Recorrente: DISTRIBUIDORA BACHOUR LTDA. - Recorri-
da: DRF em VITÓRIA - EB.
Recurso n9 103.431 - Recorrente: TIJOTEL INDUSTRIA DE CERÂMICA LTDA.
- Recorrida: DRF em SOROCABA - SP.

Conselheira URSULA HANSEN
Recurso n9 68.743 - Recorrente: PITUIM ARTIGOS ESPORTIVOS
rida: DER em NITERÓI - RJ.
Recurso n9 68.744 - Recorrente: PITUIM ARTIGOS ESPORTIVOS
rida: DRF em NITERÓI - RJ.
Recurso n? 70.082 - Recorrente: ARGEMIRO ALVES DOS SANTOS
- Recorrida: DRF em LONDRINA - PR.
Recurso n9 70.480 - Recorrente.: ROCHA ARTEFATOS DE FERRO LTDA
rida: DER em NITERÓI - RJ.
Recurso h9 70.481 - Recorrente: ROCHA ARTEFATOS DE FERRO LTDA. -
rída: DRF em NITERÓI - RJ.
Recurso 119 71.137 - Recorrente: MARIA JOSÉ CONCEIÇÃO SILVA - Recorrida:
DRF em JUIZ DE FORA - MG.
Recuxso n9 71-140 - Recorrente: VANDIR DOMINGOS DA SILVA - Recorrida:
DRF em JUIZ DE FORA MG.
Recurso n9 71.428 - Recorrente: REPRESENTAÇÕES ESPINDOLA LTDA. - Recor-
rida: DER em SANTO ANGELO - RS.
Recurso n9 71-993 - Redorrente: E. TAMUSSINO & CIA.
ERF' to RIO DE JANEIRO - RJ.
Recurso n9 71.994 - Recorrente: E. TAMUSSINO & CIA.
DRF no RIO .i0E JANEIRO - RJ.
Recurso n9 72.266 - Recorrente:

-em SÃO PAULO	 , SP,
Recurso n9 72.267 - Recorrente:
em SÃO PAULO - SP.
Recurso n9 72-697 - Recorrente:
DER em SÃO PAULO - SP,
Recurso n9 72.776 - Recorrente:
DADOS LTDA. - Recorrida: DER no
Recurso n9 73.418 - Recorrente:
DE JANEIRO RJ.
Recurso n9 73.557 - Recorrente:
SÃO PAULO - SP.
Recurso n9 73-.558 - Recorrente:
em SÃO PAULO - SP.
Recurso n9 101.470 - Recorrente:
corrida: DRF em NITERÓI - RJ.
Recurso n9 101.999 - Recorrente: ARGEMIRO ALVES DOS SANTOS & CIA. LTDA.
- Recorrida: DRF em LONDRINA - PR.
Recurso n9 102.142 - Recorrente: ROCHA ARTEFATOS DE FERRO LTDA. - Recor
rida: DRF em NITERÓI - RJ.

Recurso' n9 102.207 - Recorrente: HIDROLOGIA S/A ENGENHARIA, INDUSTRIA E
COMÉRIO - Recorrida: DRF•no RIO DE JANEIRO - RJ.
Recurso n9 102.423 - Recorrente: BIANCA EMBALAGENS LTDA. -Recorrida: DRF
em SÃO PAULO - SP.
Recurao n9 102.504 - Recorrente: REPRESENTAÇÕES ESPÍNDOLA LTDA. - Recor
rida: DRF em SANTO ANGELO - RS.
Recurso n9 102.781 - Recorrente: E. TAMUSSINO & CIA. LTDA.' - Recorrida:
DRF no RIO DE JANEIRO - RJ.
Recurso n9 103.129 - Recorrente: OXFORD COMÉRCIO E INDUSTRIA DE PRÉ-MOL
DADOS LTDA. - Recorrida: DRF no RIO DE JANEIRO - RJ.
Recurso n9 103.434 - Recorrente: EIJIMA & KONISHI LTDA. - Recorrida:DRF
em SÃO PAULO - SP.

Conselheiro JÚLIO CÉSAR GOMES DA SILVA
Recurso n9 70.954 - Recorrente: ALI ABOU SAIO - Recorrida: DRF em BRAS/
LIA - DF.
Recurso n9 70.955 - Recorrente: INDUSTRIA DE PANIFICAÇÃO IDEAL LTDA. -
Recorrida:: DER em BRASÍLIA - DF.
Recurso n9 71.793 - Recorrente: LINHABELA MÓVEIS E DECORAÇÕES LTDA. -Re
corrida- DRF em SÃO JOSÉ DO RIO PRETO - SP.
Recurso 19 72.080 - Recorrente: ACEMIL ELETRICIDADE LTDA. - Recorrida:
DER em .SÃO JOSÉ DO RIO PRE7 - SP.

Recurso n9 72.081 - Recorrente: ACEMIL ELETRICIDADE LTDA. - Recorrida:
DRF em SÃO JOSÉ DO RIO PRETO - SP.
Recurso n9 72.082 - Recorrente: ACEMIL ELETRICIDADE LTDA. - Recorrida:
DRF em SÃO JOSÉ DO RIO PRETO - SP.
Recurso n9 72.246 - Recorrente: SANTOS & COSTA BARROS LTDA. - Recorri-
da: DRF em RIBEIRÃO PRETO - SP.
Recurso n9 72.253 - Recorrente: SANTOS & COSTA BARROS LTDA. - Recorri-
da: DRF em RIBEIRÃO PRETO - SP.

Recurso n9 72.219 - Recorrente: SANTOS & COSTA BARROS LTDA. - Recorriam
DRF em RIBEIRÃO PRETO - SP.
Recurso n9 102.335 - Recorrente: INDÚSTRIA DE PANIFICAÇÃO IDEAL LTDA.
- Recorrida: DRF em BRASÍLIA - DF.
Recurso n9 102.661 - Recorrente: MOTO RIO - CIA. RIO PRETO DE AUTOMÓVEIS
- Recorrida: DRF em SÃO JOSÉ DO RIO PRETO - SP.
Recurso n9 102.662 - Recorrente: LINHABELA MÓVEIS E DECORAÇÕES LTDA.
Recorrida: DER em SÃO JOSÉ DO RIO PRETO -
Recurso n9 102.825 - Recorrente: ACEMIL ELETRICIDADE LTDA. - Recorrida:
DRF em SÃO JOSÉ DO RIO PRETO - SP.
Recurso n9 69.050 - Recorrente: NAIR MILEO PIRES - Recorrida: DER em BE
LO HORIZONTE - MG.
Recurso n9 72.889 - Recorrente: NEY SOUZA E SILVA ..- Recorrida.: DER em
NITERÓI - RJ.

Terminado o sorteio, foi iniciado o, julgamento havendo si
do ' decidido:
Recurso n9 102.073 - Rel. Cons. Irineu Simianer - Recorrente: GRANJA SE-
LECTA COMERCIAL EXPORTADORA LTDA. -.Recorrida: DER em SOROCABA -
DECISÃO: Por unanimidade de votos, converter o julgamento em diligen-
cia, nos termos do voto do relator. Resolução n9 102-1.535.
Recurso n9 70.283 - Rel. Cons. Irineu Simianer Recorrente: GRANJA SE-
LECTA COMERCIAL EXPORTADORA LTDA. - Recorrida: DER em SOROCABA - SP.
DECISÃO: Por unanimidade de votos, converter o julgamento em diligên-
cia, nos termosdao voto do relator. Resolução n9 102-1.536.
Recurso n9 70.284 - Rel. Cons. Irineu Simianer - Recorrente: GRANJA SE-
LECTA COMERCIAL EXPORTADORA LTDA. - Recorrida: DRF em SOROCABA SP.
DECISÃO: Por unanimidade de votos, converter o julgamento em diligência
nos termos do voto .do relator. Resolução n9 102-1.537..
Recurso n9 101.837 - Rel. Cons. Francisco de Paula Correa Carneiro Gif
foni - Recorrente: CLAUDECIR P. VIANA & CIA. LTDA. - Recorrida: DER em
CAMPOS - RJ. Solicitou vista o Cons. Waldevan Alves de Oliveira.
Recurso n9 69.778 - Rel. Cons. Francisco de Paula Correa Carneiro Giffo
ni - Recorrente: CLAUDECIR P. VIANA & CIA, LTDA. - Recorrida: DER em
CAMPOS - RJ. Solicitou vista o Cons. Waldevan Alves . de Oliveira.

Recurso n9 69.779 - Rel. Cons. Francisco de Paula Correa Carneiro GIffo
ni - Reéorrente: CLAUDECIR PEREIRA VIANA - Recorrida: DRF em CAMPOS -RJ.
Solicitou vista o Cons. Waldevan Alves de Oliveirh.
Recurso n9 102.143 - Rel. Cons. Francisco de Paula Corres Carneiro Gif-
foni - Recorrente: POSTO DE COMBUSTÍVEIS SALINAS LTDA. - Recorrida: DRF
em NITERÓI - RJ. DECISÃO: Por unanimidade de votos, negar provimento
ao-recurso. Acora5-1-175-102-27.331.
Recurso n9 70.482 - Rel. Cons. Francisco de Paula Corres Carneiro Giffo
ni - Recorrente: POSTO DE COMBUSTÍVEIS SALINAS LTDA. - Recorrida: DRT'
em NITERÓI - RJ. DECISÃO: Por unanimidade de votos, negar provimento ao
recurso. Acórdão n9 102-27,332.
Recurso n9 70.483 - Rel. Cons. Francisco de Paula Correa Carneiro Giffo
ni - Recorrente: POSTO DE COMBUSTÍVEIS SALINAS LTDA. - Recorrida: DRÈ"
em NITERÓI - RJ. DECISÃO: Por unanimidade de votos, negar provimento ao
recurso. Acórdão n9 102-27.333.

-
Recurso n9 102.481 - Rel. Cons. Waldevan Alves de Oliveira -. Recorrente:
RODOVALE TRANSPORTES E COMÉRCIO DE CEREAIS LTDA. - Recorrida: DER em SÃO
JOSÉ DO RIO PRETO - DECISÃO: Pot unanimidade de votos, converter C
julgamento em diligência, nos termos do voto do relator. Resolução n9
102-1.538.
Recurso n9 71.373 - Rel. Cons. Waldevan Alves de. Oliveira - Recorrente:
RODOVALE TRANSPORTES E COMÉRCIO DE CEREAIS LTDA. - Recorrida: DRFem SA0
JOSÉ DO RIO PRETO - SP. DECISÃO: Por unanimidade de votos, converter' o
julgamento em diligência, nos termos do voto do relator. Resolução n9 
102-1.539.
Recurso n9 71.374 - Rel. Cons. Waldevan Alves de Oliveira . - Recorrente:
RODOVALE TRANSPORTES E COMÉRCIO DE CEREAIS LTDA. - Recorrida: DER em
SÃO JOSÉ DO RIO PRETO - SP. DECISÃO: Por unanimidade de votos, conver-
ter o julgamento em diligência, nos termos do voto do relator. Resolu-
ção n9 102-1.540.
Recurso n9 71.375- Rel. Cons. Waldevan Alves de Oliveira - Recorrente: RODOVALE
TRANSPORTES E 00UCCIODE CEREAIS L7DA. -Recorrida: DER n S70 JOSÉ DO RIO PREZO -
SP. DECISÃO: Por unanimidade de votos, converter o julgamento em diligên-
cih,termos do voto do relator. Resolução no 102-1.541.

Recurso n9 71.376 - Rel. Cons. Waldevan Alves de Oliveira - Recorrente:
RODOVALE TRANSPORTES E COMÉRCIO DE CEREAIS LTDA. - Recorrida: DER es SÃO
JOSÉ DO RIO PRETO - SP. DECISÃO: Por unanimidade de votos, converter o
julgamento em diligencia, nos termos do voto do relator. Resolução n9
102-1.542.
Recurso n9 71.377 - Rel. Cons. Waldevan Alves de Oliveira - Recorrente:
RODOVALE TRANSPORTES E COMÉRCIO DE CEREAIS LTDA. - Recorrida: DER em a°
JOSÉ DO RIO PRETO - SP. DECISÃO: Por unanimidade de votos, converter o
julgamento em diligência, nos termos do voto do relator. Resolução n9
102-1.543.
Recurso n9 71.378 - Rel. Cons. Waldevan Alves de Oliveira - Recorrente:
RODOVALE TRANSPORTES E COMÉRCIO DE CEREAIS LTDA. - Recorrida: DER em
SA0 JOSÉ DO RIO PRETO - SP. DECISÃO: Por Unanimidade de votos, conver-
ter o julgamento em diligência, nos termos do voto 'do relator. Resolu-
ção n9 102-.1.544.
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Recurso n9 102.338 - Rel. Cons. Júlio César Gomes da Silva - Recorren-
te: PNEUMÁXIMO LTDA. - Recorrida: DRF em BELÉM - PA. DECISÃO: Por unani
midade de votos, rejeitar a preliminar de nulidade e,-EU"=.ito,
provimento ao recurso. Acórdão n9 102-27.334.
Recurso n9 70.959 - Rel. Cons. Júlio César Gomes da Silva - Recorrente:
PNEUMÁXIMO LTDA. - Recorrida: DRF em BELÉM - PA. DECISÃO: Por unanimida
de de votos, rejeitar a preliminar de nulidade e, no mérito, negar pro-
vimento ao recurso. Acórdão n9 102-27.335.
Recurso n9 102.595 - Rel. Cons. Ursula Hansen - Recorrente: HEVAROD -CO
MÉRCIO E INDÚSTRIA DE CEREAIS LTDA. - Recorrida: DRF em GOIÂNIA -
DECISÃO: Por unanimidade de votos, negar provimento ao recurso. Acór-
dão n9 102-27.336.
Recurso n9 72.281 - Rel. Cons. Ursula Hansen - Recorrente: ROBERTO •RO-
LANDI RODRIGUES - Recorrida: DRF em GOIÂNIA - GO. DECISÃO: Por unanimi-
dade de votos, negar provimento ao recurso. Acórdão n9 102-27.337.
RecurSo n9 72.282 - Rel. Cons. Ursula Hansen - Recorrente: HEVAROD - CO
MÉRCIO E INDÚSTRIA DE CEREAIS LTDA. - Recorrida: DRF.em GOIÂNIA GO:
DECISÃO: Por unanimidade de votos, negar provimento ao recurso. Acórdão 
n9 102-27:338.
Recurso n9 102.735 - Rel. Cons. Ursula Hansen - Recorrente: AMAFÉRTIL
INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA. - Recorrida: DRF em BELÉM - PA. DECISÃO: Por
unanimidade de votos, negar provimento ao recurso. Acórdão n9 102-27.339.
Recurso n9 71,891 - Rel. Cons. Ursula Hansen - Recorrente: AMAFÉRTIL IN
DOSTRIA E COMÉRCIO LTDA. - Recorrida: DRF em BELÉM - PA. DECISÃO: Por
unanimidade de votos, negar provimento ao recurso. Acórdão n9 102-27.340.
Recurso no 71.892 - Rel. Cons. Ursula Hansen - Recorrente: AMAFÉRTIL IN
DOSTRIA E COMÉRCIO LTDA. - Recorrida: DRF em BELÉM - PA. DECISÃO:
unanimidade de votos, negar provimento ao recurso. Acórdao n9 102-27.341.
Recurso n9 71.829 - Rel. Cons. Kazuki Shiobara - Recorrente: RUMO DIS-
TRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS S/A - Recokrida: DRF no RIO
DE JANEIRO - RJ. DECISÃO: Por unanimidade de votos, dar provimento ao
recurso. Acórdão n9 102-27.342.
Recurso n9 100.875 - Rel. Cons. Kazuki Shiobara - Recorrente: KARISMA

-CALÇADOS LTDA. - Recorrida: DRF em NOVO HAMBURGO - RS. DECISÃO: Por una
nimidade de votos,.dar provimento parcial ao recurso, para excluir da
base de cálculo a parcela de Cz$1.346.003,00 no exercício de l989.-
dão n9 102-27.343.
Redurso n9 67.248 - Rel. Cons. Kazuki Shiobara - Recorrente: KARYSMACAL
ÇADOS LTDA. - Recorrida: DRF em NOVO HAMBURGO - RS. DECISÃO: Por unani-
midade de votos, negar provimento ao recurso. Acórdão n9 102-27.344.
Recurso n9 67.249 - Rel. Cons. Kazuki Shiobara - Recorrente:KARIS MA CAL
ÇADOS LTDA. - Recorrida: DRF em NOVO HAMBURGO - RS. DECISÃO: Por unarif
cidade de votos, dar provimento parcial ao recurso adequando a decisão
ao processo matriz. Acórdão n9 102-27.345. Nada mais havendo a tratar,
o Senhor Presidente encerrou a sessao convocando outra para o dia 08 de
outubro de 1992, às 09 horas, quando serão julgados os recursos em pau-
ta. E, para constar, lavrei a presente ata, que subscrevo e vai assina-
da pelo Senhor Presidente depois de lida.

JOSÉ MOURA FILHO	 IRINEU SIMIANER
Ciefeda Secretaria 	 Presidente

Ata da 3.264a. sessão ordinãria da Segunda Câ-
mara do Primeiro Conselho de Contribuintes, rea
lizada no dia 08 de outubro de 1992, às 09 ho=
ras.

Aos oito dias do mês de outubro de 1992, ãs 09 horas, na sala
das sessões do Primeiro Conselho de Contribuinte s , no Setor Comercial
Sul, Quadra 01, Bloco "J", Edifício Alvorada, em Brasília - DF., reuniu
se a Segunda amara do Primeiro Conselho de Contribuintes, em sua três
milésima ducentésima sexagésima quarta sessão ordinária, para julgamen-
to dos recursos em pauta, sob a presidência do Conselheiro Irifieu Simia
ner, Sendo Secretário o Senhor José Moura Filho. Estiveram ainda presen
tes à sessão os Senhores Conselheiros: Waldevan Alves de Oliveira, Ma-
ria Clélia de Andrade Figueiredo, Kazuki Shiobara, Francisco de Paula
Correa Carneiro Giffoni, Ursula Hansen, Júlio César Gomes da Silva e a
Senhora Procuradora da Fazenda Nacional Dra. Uilde Mara Zanicotti Oli-
veira. Havendo quorum regimental, o Senhor Presidente declarou aberta a
sessão, solicitando ao Senhor Secretário que procedesse à leitura da
ata da sessão realizada no dia 07 de outubro de 1992, às 14 horas e 30
minutos, a qual, colocada em discussão, foi aprovada por unanimidade.. A
seguir passou-se à ordem do dia para julgamentos dos seguinte s recursos:

Recurso n9 102.293 - Rel. Cons. Francisco de Paula Corres Carneiro Gif-
foni - Recorrente: TUBOS PLÁSTICOS SPIRAFLEX LTDA. - Recorrida: DPI' em
OSASCO - SP. Solicitou vista a Cons. 	 Ursula Hansen.

Recurso n9 70.912 - Rel. Cons. Francisco de Paula Correa Carneiro Giffo
ai - Recorrente: TUBOS PLÁSTICOS SPIRAFLEX LTDA. - Recorrida: DRF ern.
OSASCO - SP. Solicitou vista a Cons. Ursula Hansen.
Recurso n9 102.642 - Rel. Cons. Waldevan Alves de Oliveira -Recorrente:
COMPANHIA BRASILEIRA DE METALURGIA E MINERAÇÃO - CBMM (SUCESSORA DE MI-
NERAÇÃO IRAMAIA LTDA) - Recorrida: DRF em UBERABA - MG. Solicitou vis-
ta o Cons. Francisco de Paula Correa Carneiro Giffoni.
Recurso n9 71.650 - Rel. Cons. Waldevan Alves de Oliveira - Recorrente:
COMPANHIA BRASILEIRA DE METALURGIA E MINERAÇÃO - CBMM (SUCESSORA DE MI-
NERAÇÃO IRAMAIA LTDA) - Recorrida: DRF em UBERABA - MG. Solicitou vis-
ta o Cons. Francisco de Paula Correa Carneiro Giffoni.
Recurso n9 71.651 - Rel. Cons. Waldevan Alves de Oliveira - Recorrente:
COMPANHIA BRASILEIRA DE METALURGIA E MINERAÇÃO . - CBMM (SUCESSORA DE MI-
NERAÇÃO IRAMAIA LTDA) - Recorrida: DRF em UBERABA - MG. Solicitou vis-
ta o Cons. Francisco de Paula Correa Carneiro Giffoni.
Recurso n9 102.382 - Rel. Cons. Júlio César Gomes da Silva -Recorrente:
POSTO CONSELHEIRO LTDA. - Recorrida: DRF em SÃO PAULO - SP. DECISÃO:Por
unanimidade de votos, negar provimento ao recurso. Acórdão n9 102-27.346.
Recurso nO 71.058 - Rel. Cons. Júlio César Gomes da Silva - Recorrente:
POSTO CONSELHEIRO LTDA. - Recorrida: DRF em SÃO PAULO - SP. DECISAO:Por
unanimidade de votos, negar provimento ao recurso. Acórdão n9 102-27.347.

SEGUNDA-FEIRA, 28 DEZ 1992

Ata da 3.265a. sessão ordinária da Segunda Câma
ra do Primeiro Conselho de Contribuintes, realI
zada no dia 08 de outubro de 1992, às 14 horas
e 30 minutos.

Aos oito dias do mês de outubro de 1992, às 14 horas e 30 minu-
tos, na sala das sessões do Primeiro Conselho de Contrdbuintes, no Se-
tor Comercial Sul, Quadra 01, Bloco "J", Edifício Alvorada, em Brasí-
lia - DF., reuniu-se a Segunda Câmara do Primeiro Conselho de Contribu-
intes, em sua três milésima ducentésima sexagésima quinta sessão ordinã
ria, para julgamento dos recursos em pauta, sob a presidência do Conse-
lheiro Irineu Simianer, sendo Secretário o Senhor José Moura Filho. Es-
tiveram ainda presentes à sessão os Senhores Conselheiros: Waldevan Al-
ves de Oliveira, Maria Clélia de Andrade Figueiredo, Kazuki Shiobara,
Francisco de Paula Corres Carneiro Giffoni, Ursula Hansen, Júlio César
Gomes da Silva e a Senhora Procuradora da Fazenda Nacional Dra.. Uilde
Mera Zanicotti Oliveira. Havendo quorum regimental, o Senhor Presidente
declarou aberta a sessão, solicitando ao Senhor Secretário que procedes
se à leitura da ata da sessão realizada no .dia de hoje às 09 horas,
qual, colocada em discussão, foi aprovada por unanimidade. A seguir pas

sou-se à ordem do dia para julgamentos dos seguintes recursos:

Recurso n9 102.683 - Rel. Cons. Irineu Simianer - Recorrente : POUSO AL-

TO ADMINISTRAÇÃO E PROMOÇÕES S/A - Recorrida: ORE em VARGINHA - MG.

DIÁRIO OFICIAL

Recurso n9 71.059 - Rel. Cons. Júlio César Gomes da Silva - Recorrente:
POSTO CONSELHEIRO LTDA. - Recorrida: DRF em SÃO PAULO - SP. DECISÃO:Por
unanimidade de votos, negar provimento ao recurso. Acórdão no 102-27.348.
Recurso n9 102.133 - Rel. Cons. Ursula Hansen - Recorrente:BIDU LANCHES
E ASSADOS LTDA. - Recorrida; DRF em DIVINOPOLIS - MG. DECISÃO: Por una-
nimidade de votos, dar provimento ao recurso voluntário interposto. ACOrr.-
dão n9 102-27.349.
Recurso n9 70.461 - Rel. Cons. Ursula Hansen - Recorrente: BIDU LANCHES
E ASSADOS LTDA. - Recorrida: DRF em DIVINOPOLIS - MG. DECISÃO: Por una-
nimidade de votos, dar provimento ao recurso. Acórdão n9 102-27.350. 
Recurso n9 102.753 - Rel. Cons. Ursula Hansen - Recorrente: RADIO CITY
LTDA. - Recorrida: DRF em SALVADOR - BA. DECISÃO: Por unanimidade de vo
tos, dar provimento ao recurso voluntário interposto. Acórdão n9 102-27.35T.
Recurso n9 71.933 - Rel. Cons. Ursula Hansen - Recorrente: RÁDIO CITY
LTDA. - Recorrida: DRF em SALVADOR - BA. DECISÃO: Por unanimidade de vo
tos,darprovinento ao recurso voluntário inre-FIWEo. Acórdão n9 102-27.352r:

Recurso n9 102.767 - Rel. Cons. Ursula Hansen - Recorrente:CERADUrA SÃO
CRISTOVÃO LTDA. - Recorrida: DRF em BELO HORIZONTE - MG. DECISÃO: Por
unanimidade de votos, dar provimento parcial ao recurso para admitir a
parcela referente à depreciação, nos termos do voto do relator. Acórdão 
n9 102-27.353.
Recurso n9 71.967 - Rel. Cons. Ursula Hansen - Recorrente: CERÂMICA SÃO
CRISTOVÃO LTDA. - Recorrida: DRF em BELO HORIZONTE - MG. DECISÃO: Por
unanimidade de votos, negar provimento ao recurso. Acordãon0102-27.354.
Recurso n9 71.968 - Rel. Cons. Ursula Hansen - Recorrente: CERÂMICA SÃO
CRISTOVÃO LTDA. - Recorrida: DRF em BELO HORIZONTE - MG. DECISÃO: Por
unanimidade de votos, dar provimento parcial ao recurso, adequando a
decisão ao decidido no' processo matriz. Acórdão n9 102-27.355.
Recurso n9 103.544 - Rel. Cons. Ursula Hansen - Recorrente: CEREAIS AMA
RAL LTDA. - Recorrida: DRF em CONTAGEM - MG. DECISÃO: Por unankmidadedã
votos, não tomar conhecimento do recurso, por intempestiva a impugnação.
Acórdão n9 102-27.356.
Recurso n9 73.739 - Rel. Cons. Ursula Hansen Recorrente: CEREAIS AMA-
RAL LTDA. - Recorrida: DRF em CONTAGEM - MG. DECISÃO: Por unanimidade de
votos, não tomar conhecimento do recurso, por intempestiva a impugna-
ção. Acórdão n9 102-27.357.
Recurso n9 73.740 - Rel. Cons. Ursula Hansen - Recorrente: CEREAIS AMA-
RAL LTDA. - Recorrida: DRF em CONTAGEM - MG. DECISÃO: Por unanimidade de
votos, não tomar conhecimento do recurso, por-ITI-TWistiva a impugna-
ção. Acórdão n9 102-27.358.
Recurso n9 97.326 - Rel. Cons. Kazuki Shiobara - Recorrente: SÃO BERNAR
DO ÔNIBUS LTDA. - Recorrida: DRF em BELO HORIZONTE - MG. DECISÃO; Por
unanimidade de votos, dar provimento parcial ao recurso, para excluir
da base de cálculo os montantes de Cr$27.823.581, Cr$33.951.024 e Cr$..
274.000.000, respectivamente nos exercícios de 1984, 1985 e 1986, nos
termos do voto do relator. Acórdão n9 102-27.359.
Recurso n9 59.859 - Rel. Cons. Kazuki Shiobara - Recorrente:.SÃO BERNAR
RO ONIBUS LTDA. - Recorrida: DRF em BELO HORIZONTE - MG. DECISÃO: Pol..
unanimidade de votos, dar provimento parcial ao recurso, adaptando-o ao
processo matriz. Acórdão n9 102-27.360.
Recurso n9 100.878 - Rel. Cons. Kazuki Shiobara - Recorrente: MASSAS ALI
MENTICIAS VÂNIA LTDA. - Recorrida: DRF em NOVA IGUAÇU - RJ. DECISÃO:
Por unanimidade de votos, dar provimento parcial ao recurso para excluir
da base de cálculo do imposto de renda, as parcelas de Cr$ 107.158.204,
Cz$50.263,00 e Cz$1.533.448,00, respectivamente, nos exercícios 	 de
1986, 1987 e 1988, nos termos do voto do relator. Acórdão n9 102-27.361.

Recurso n9.67.254 - Rel. CO . RazUki Shiobara - Recorrente: MASSAS ALI
MENTÍCIAS VIA LTDA. - Recorrida: DRF em NOVA IGUAÇU - RJ. DECISÃOT
Por unanimidade de votos, negar provimento ao recurso voluntário. Acor-
dão n9 102-27.362.
Recursp n9 67,255 - Rel. Cons. Kazuki Shiobara - Recorrente: MASSAS ALI
MENT1CIAS VANIA LTDA. - Recorrida: DRF em NOVA IGUAÇU - RJ. DECISÃO:
Por unanimidade de votos, dar provimento parcial ao recurso, adequando
a decisão ao decidido no processo matriz, nos termos do voto do rela-
tor. Acórdão n9 102-27.363. Nada mais havendo a tratar, o Senhor Presi-
dente encerrou a sessão convocando outra para o dia de hoje às 14 horas
e 30 minutos, quando serão julgados os recursos em pauta. E, para cons-
tar, lavrei a presente ata, que subscrevq e vai assinada pelo Senhor Pra
sidente depois de lida.

JOSÉ MOURA FILHO	 IRINEU SIMIANER
Chefe da Secretaria 	 Presidente
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DECISÃO; Por unanimidade de votos, converter o julgamento em diligência,
nos termos do voto do relator. Resolução n9 102-1.545.
Recurso n9 72.251 - Rel. Cons. Irineu Simianer - Recorrente: POUSO AL-
TO ADMINISTRAÇÃO E PROMOÇÕES S/A - Recorrida: DRF em VARGINHA - MG.
DECISÃO: Por unanimidade de votos, converter o julgamento em diligência,
nos termos do voto do relator. Resolução n9 102-1.546. 
Recurso n9 72.252 - Rel. Cons. Irineu Simianer - Recorrente: POUSO AL-
TO ADMINISTRAÇÃO E PROMOÇõES S/A - Recorrida: DRF em VARGINHA - MG.
DECISÃO: Por unanimidade de votos, converter o julgamento em diligência,
nos 'termos do voto do relator. Resolução n9 102-1.547.
Recurso n9 102.416 - Rel. Cons. Francisco de Paula Correa Carneiro Gif-
foni - Recorrente: PEDREIRA CAMPO REDONDO LTDA. - Recorrida: DRF em NI-
TERÓI - RJ. DECISÃO; Por unanimidade de votos, negar provimento ao re-
curso. Acórdao n9 102-27.364.

Recurso n9 102.761 - Rel. Cons. Waldevan Alves de Oliveira - Recorrente:
ENCOM - ENGENHARIA E COMÉRCIO LTDA. - Recorrida: DRF em DIVINOPOLIS -MG.
DECISÃO: Por unanimidade de.votos, negar provimento ao recurso. Acórdão
102-27.365.

Recurso n9 71.955 - Rel. Cons. Waldevan Alves de Oliveira - Recorrente:
ENCOM - ENGENHARIA E COMÉRCIO LTDA. - Recorrida: DRF em DIVINOPOLIS -
MG. DECISÃO: Por unanimidade de votos, negar provimento ao r=so.Acór-
dão WIM27.366.
Recurso n9 71.956 - Rel. Cons. Waldevan Alves de Oliveira - Recorrente:
ENCOM - ENGENHARIA E COMÉRCIO LTDA. Recorrida: DRF em DIVINOPOLIS
DECISÃO: Por unanimidade de votos, negar provimento ao recurso. Acórdão
n9 102-27.367.

Recurso n9 71.957 - Rel. Cons. Waldevan Alves de Oliveira - Recorrente:
ENCOM - ENGENHARIA E COMÉRCIO LTDA. - Recorrida: DRF em DIVINOPOLIS -
MG. DECISÃO: Por unanimidade de votos, negar provimento ao recurso.
Acordao n9 102-27.368.
Recurso n9 71.958 - Bel. Cons. Waldevan Alves de Oliveira - Recorrente:
ENCOM - ENGENHARIA E COMÉRCIO LTDA. - Recorrida: DRF em DIVINOPOLIS -
MG. DECISÃO: Por unanimidade de votos, negar provimento ao recurso.
Acórdao n9 102-27.369.
Recurso n9 102.710 - Rel. Cons. Júlio César Gomes da Silva - Recorren-
te: JOSÉ ENO CARNEIRO DE ALBUQUERQUE (F.I.) - Recorrida: DRF em BOA VIS
TA - RR. DECISÃO: Por unanimidade de votos, negar provimento ao recurso:
Acórdão n9 102-27.370.

Recurso n9 71.807 - Rel. Cons. Júlio César Gomes da Silva - Recorrente:
JOSE ENO CARNEIRO DE ALBUQUERQUE - Recorrida: DRF em BOA VISTA - RR.
DECISÃO: Por unanimidade de votos, negar provimento ao recurso. Acórdão
n9 102-27.371.
Recurso n9 71.808 - Rel. Cons. Júlio César Gomes da Silva - Recorrente:
JOSÉ ENO CARNEIRO DE ALBUQUERQUE - Recorrida: DRF em BOA VISTA - RR.
DECISÃO: Por-unanimidade de votos, negar provimento ao recurso. Acórdão
n9 102-27.372.

Recurso n9 102.939 - Rel. Cons. Ureula Hansen - Recorrente: INDÚSTRIA E
-COMERCIO DE PAPEIS MARIANA LTDA. - Recorrida: DRF em NITERÓI - RJ, DE-
CISÃO: Por unanimidade de votos, negar provimento ao recurso voluntário
interposto. Acórdão n9 102-27.373.
Recurso n9 72.417 - Rel. Cons. Ursula Hansen - Recorrente: INDÚSTRIA E
COMERCIO DE PAPÉIS MARIANA LTDA. - Recorrida: DRF em NITERÓI - RJ. DE-
CISÃO: Por unanimidade de votos, negar provimento ao recurso. Acórdão n9
152=27.374.

Recurso n9 72.418 - Rel. Cons. Ursula Hansen - Recorrente: INDÚSTRIA E
COMERCIO DE PAPÉIS MARIANA LTDA. - Recorrida: DRF em NITEROI - RJ. DE-
CISÃO: Por unanimidade de votos, negar provimento ao recurso voluntário
interposto. Acórdão n9 102-27.375.

RecurSo n9 72.419 Rel. Cons. Ursula Hansen - Recorrente: NAPOLEÃO DE
ALBUQUERQUE MARANHÃO - Recorrida: DRF em NITERÓI - RJ. DECISÃO: Por una
nimidade de votos, negar provimento ao recurso voluntário interposto":
Acórdão n9 102-2/.376.

Recurso n9 72.420 - Rel. Cons. Ursula Hansen - Recorrente: BELARMINO PE
REIRA DA SILVA - Recorrida: DRF em NITEROI - RJ. DECISÃO: Por unanimicra -
de de votos, negar provimento ao recurso voluntário interposto. Acórdão"
n9 102-27.377.
Recurso 09 103.013 - Rel. Cons. Ursula Hansen - Recorrente: EXPRESSO
RING LTDA. - Recorrida: DRF em SÃO PAULO. - SP. DECISÃO: Por unanimidade
de votos, não tomar conhecimento do recurso por intempestivae impugna-
ção . Acórdão n9 102-27.378.
Recurso n9 100.913 - Rel. Cons. Kazuki Shiobára - Recorrente: MENTOR EM
PREENDIMENTOS LTDA. - Recorrida: DRF em FORTALEZA - CE. DECISÃO: Por
maioria de votos, negar provimento ao recurso voluntário. Vencido o Con
selheiro Waldevan Alves de Oliveira. Acórdão n9 102-27.379.
Recurso n9 61.333 - Rel. Cons. Kazuki Shiobara - Recorrente: MENTOR EM-
PREENDIMENTOS LTDA. - Recorrida: DRF em FORTALEZA - CE. DECISÃO:	 Por
maioria de votos, negar provimento ao recurso voluntário 	 interposto.
Vencido o Conselheiro Waldevan Alves de Oliveira. Aoórdãon9 102-27.380. 

Recurso n9 67.334 - Rel. Cons. KazUki Shiobara - Recorrente: MENTOR EM-
PREENDIMENTOS LTDA. - Recorrida: DRF em FORTALEZA - CE. DECISÃO: Por
maioria . de votos, negar provimento ao recurso. Vencido o Conselhei-
ro Waldevan Alves de Oliveira. Acórdão n9 102-27.381.

Recurso n9 67.335 - Rel. Cons. Kazuki Shiobara - Recorrente: MENTOR EM-
PREENDIMENTOS LTDA. - Recorrida: DRF em FORTALEZA - CE. DECISÃO: 	 Por
maioria de votos, negar provimento eo recurso voluntário. Vencido 	 o

;Conselheiro Waldevan Alves de Oliveira. Acórdão n9 102-27.382.

tra para o dia 09 de outubro de 1992, às 08 horas e 30 minutos, guando
serão julgados os recursos em pauta. E, para constar, lavrei a presente
ata, que subscrevo e vai assinada pelo Senhor Presidente depois delida.

JOSÉ MOURA FILHO	 IRINEU SIMIANER
Chefe da Secretaria	 Presidente

Ata da 3.266a. sessão ordinária da Segunda a-
mara do Primeiro Conselho de Contribuintes, rea
lizada no dia 09 de outubro de 1992, às 08 ho-
ras e 30 minutos.

Aos nove dias do mês de outubro de 1992, às 08 horas e 30 minu-
tos, na sala das sessões do Primeiro Conselho de Contribuintes, no Se-
tor Comercial Sul, Quadra 01, Bloco "J", Edifício Alvorada, em Brasília
- DF.,. reuniu-se a Segunda Camara do Primeiro Conselho de Contribuintes,
em sua três milésima ducentésima sexagésima sexta sessão ordinária, pa-
ra julgamento dos recursos em pauta, sob a presidência do Conselheiro
Irineu Simianer, sendo Secretãrio o Senhor José Moura Filho. Estiveram
ainda presentes à sessão os Senhores Conselheiros: Waldevan Alves de
Oliveira, Maria Clélia de Andrade Figueiredo, Kazuki Shiobara, Francis-
co de Paula Correa Carneiro Giffoni, Ursula Hansen, Júlio César Gomes da
Silva e a'Senhora Procuradora da Fazenda Nacional Dra. Uilde Mara Zani-
cotti Oliveira. Havendo quorum regimental, o Senhor Presidente decla-
rou aberta a sessão, solicitando ao Senhor Secretário que procedesse à
leitura da ata da sessão realizada no dia 08 de outubro de 1992, às 14
horas e 30 minutos, a qual, colocada em discussão, foi aprovada por una
nimidade. A seguir passou-se à ordem do dia para julgamentos dos seguiii
tes recursos:

Recurso n9 102.734 - Rel. Cons. Francisco de Paula Correa Carneiro Gif-
foni - Recorrente: MADEIRAS CACIQUE LTDA. - Recorrida: DRF em BELÉM-PA.
DECISÃO: Por unanimidade de votos, converter o julgamento em diligência
nos termos do voto do relator. Resolução n9 102-1.548. -
Recurso n9 71.889 - Rel. Cons. Francisco de Paula Correa Carneiro Giffo
ni - Recorrente: MADEIRAS CACIQUE LTDA. - Recorrida: DRF em BELÉM - PA.
DECISÃO: Por unanimidade de votos, converter o julgamento em diligência
nos termos do voto do relator. Resolução n9 102-1.549.
Recurso n9 71.890 - Rel. Cons. Francisco de Paula Correa Carneiro Giffo
ni - Recorrente: MADEIRAS CACIQUE LTDA. - Recorrida: DRP em BELÉM - PA:
DECISÃO: Por unanimidade de votos, converter o julgamento em diligência
nos termos do voto do relator. Resolução n9 102-1.550.
Recurso n9 102.776 - Rel. Cons. Waldevan Alves de Oliveira - Recorrmüe:
POSTO DE GASOLINA NOVA SUIÇA LTDA. - Recorrida: DRF em NITERÓI - RJ.
Solicitou vista o Cons. Francisco de Paula Correa Carneiro Giffoni.
Recurso n9 71.985 - Rel. Cons. Waldevan Alves de Oliveira - Recorrente:
POSTO DE GASOLINA NOVA SUIÇA LTDA. - Recorrida: DRF em NITEROI - RJ.
Solicitou vista o Cons. 	 FrancisCo de Paula Correa Carneiro Giffoni.
Redurso n9 71.986 - Rel. Cons. Waldevan Alves de Oliveira - Recorrente:
POSTO DE GASOLINA NOVA SUIÇA LTDA. - Recorrida: DRF em NITERÓI - RJ.
Solicitou vista o Cons. Francisco de Paula Correa Carneiro Giffoni,
Recurso n9 102.943 - Rel. Cons. Júlio César Gomes da Silva - Recorrente:
MULTI EDITORA E PUBLICIDADE LTDA. - Recorrida: DRF em SÃO PAULO - SP.
DECISÃO: Por unanimidade de votos, negar provimento ao recurso. Acórdão
n9 102-27.384.
Recurso n9 72.427 - Rel. Cons. Júlio César Gomes da Silva - Recorrente:
MULTI EDITORA E PUBLICIDADE LTDA. - Recorrida: DRF em SÃO PAULO - SP.
DECISÃO: Por unanimidade de votos, negar provimento ao recurso. Acórdão
n9 102-27.385.

Recurso n9 72.428 - Rel. Cons. Júlio Cagar Gomes.da Silva - Recorrente:
MULTI EDITORA E PUBLICIDADE LTDA. - Recorrida: DRF em SÃO PAULO - SP.
DECISÃO: Por unanimidade de vótos, negar provimento ao recurso. Acórdão
n9 102-27.386.
Recurso n9 101.998 - Rel. Cons. Ursula Hansen - Recorrente: FABRICA DE
BISCOITOS PINGO DE OL10 LTDA. - Recorrida: DRF em LONDRINA - PR. DECI-
SÃO: Por unanimida ae votos, rejeitar a.prelimipar de nulidade e, no
En-ito, negar provi -nto ao recurso. Acórdão n9 102-27.387.
Recurso n9 70.079 - Cons. Ursula Hansen - Recorrente: JOSÉ WALTER
DA SILVA - Recorrida: )RF em LONDRINA - PR. DECISÃO: Por unanimidade de
votos, rejeitar acpre'lminar de nulidade e, 71717WiéTito, negar provimento
ao recurso. Acórdã , nY 102-27.388.
Recurso n9 70.080 • ael. Cons. Ursula Hansen - Recorrente: ARGEMIRO AL-
VES DOS SANTOS - Re .u'rida: DRF em LONDRINA - PR. Solicitou vista o
Cons. Kazuki Shiobar4
Recurso n9 70.081 - Rel. Cons. Ursula Hansen - Recorrente: AD2LIA FRAN-
ÇA DOS SANTOS - Recorrida: DRF em LONDRINA - PR. Solicitou vista o Cons.
Kazuki Shiobara.
Recurso n9 103.144 - Rel. Cons. Ursula Hansen - Recorrente: ENZIMAC -
INDÚSTRIA ORGÂNICA LTDA. - Recorrida: DRF em SOROCABA - SP. DECISÃO: Por
unanimidade de votos, dar provimento parcial ao recurso, para excluir o
crédito tributário referente ao exercício de 1988, nos termos do voto
do relator. Acórdão n9 102-27.389.
Recurso n9 72.805 - Rel. Cons. Ursula Hansen - Recorrente: ENZIMAC - IN
DOSTRIA ORGÂNICA LTDA. - Recorrida: DRF em SOROCABA SP. DECISÃO: Por
unanimidade de votos, dar provimento parcial ao recurso adequando a de-
cisão ao decidido no processo matriz, nos termos do voto do relator.
Acórdão n9 102-27.390.
Recurso n9 67.156 - Rel. Cons. Kazuki Shiobara - Recorrente: ELETROCON-
TROLES VILLARES LTDA. - Recorrida: DRF em SÃO PAULO - SP. DECISÃO: Por
unanimidade de votos, dar provimento ao recurso voluntário interposto.
Acórdão n9 102-27.391.

Recurso n9 67.336 - Rel. Cons. Kazuki Shiobara - Recorrente: MENTOR EM-
PREENDIMENTOS LTDA. -Recorrida: DRF em FORTALEZA - CE. DECISÃO: 	 Por
maioria de votos, negar provimento ao recurso voluntário. Vencido o
Conselheiro Waldevan Alves de Oliveira. Acórdão n9 102-27.383. Nada mais
havendo a tratar, o Senhor Presidente encerrou a sessão convocando ou-

Recurso n9 67.387 - Rel. Cons.
LON - Recorrida: DRF no RIO DE
votos, declarar a nulidade dos
clusive, e devolver os autos à
102-27.392. 

Kazuki Shiobara - Recorrente: RONALDO SO
JANEIRO - RJ. DECISÃO: Por unanimidade
atos processuais a partir de fls. 13, in
repartição de origem.	 Acórdão	 nV
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Recurso n9 100.882 - Rel. Cons. Kazuki Shiobara - Recorrente: BRAZWOOD
LTDA. - Recorrida: DRF em BELÉM - PA. DECISÃO: Por unanimidade de votos,
dar provimento ao recurso voluntário interposto. Acórdão n9 102-27.393.

Recurso n9 67.261 - Rel. Cons. Kazuki Shiobara - Recorrente: BRAZWOOD
LTDA. - Recorrida: DRP em BELÉM - PA. DECISÃO: Por unanimidade de votos,
dar . provimento ao recurso voluntário. Acorda° n9 102-27.394.

Recurso n9 67.262 - Rel. Cons. Kazuki Shiobara - Recorrente: BRAZWOOD
LTDA. - Recorrida: DRF em BELÉM - PA. DECISÃO: Por unanimidade de votos,
dar provimento ao recurso voluntário interposto. Acordao n9 102-27.395.
Nada mais havendo a tratar, o Senhor Presidente encerrou a sessão convo
cando outra para o dia de hoje às 11 horas, quando serão julgados os rJ
cursos em pauta. E, para constar, lavrei a presente ata, que subscrevo
e vai assinada pelo Senhor Presidente depois de lida.

JOSÉ MOURA FILHO	 IRINEU SIMIANER
Chefe da Secretária	 Presidente

Ata da 3.267a. sessão ordinária da Segunda Cãma
ra do Primeiro Conselho de Contribuintes, realY
zada no dia 09 de outubro de 1992, às 11 horas':

Aos nove dias do mês de outubro de 1992, ãs 11 horas, na sala
das sessões do Primeiro Conselho de Contribuintes, no Setor Comercial
Sul, Quadra 01, Bloco "J", Edifício Alvorada, em Brasília - DF., reuniu-
se a Segunda Cámara do Primeiro Conselho de Contribuintes, em sua três
milésima ducentésima sexagésima sétima sessão ordinâria, para julgamen-
to dos recursos em pauta, sob a presidência do Conselheiro Irineu Simia
ner, sendo Secretário o Senhor José Moura Filho. Estiveram ainda preseW
tes à sessão os Senhores Conselheiros: Waldevan Alves de Oliveira, Ma-
ria Clélia de Andrade Figueiredo, Kazuki Shiobara, Francisco de Paula
Correa Carneiro Giffoni, Ursula Hansen, Júlio César Gomes da Silva e a
Senhora Procuradora da Fazenda Nacional Dra. Uilde Mara Zanicotti Oli-
veira. Havendo quorum regimental, o Senhor Presidente declarou aberta
a sessão, solicitando ao Senhor Secretário que procedesse à leitura da
ata da. sessão realizada no dia de hoje às 08 horas e 30 minutos, a
qual, colocada em diScussão, foi aprovada por unanimidade. A seguir pas
sou-se à ordem do dia para julgamentos dos seguintes recursos:

Recurso n9 102.764 - Rel. Cons. Francisco de Paula Correm Carneiro Gif-
foni - Recorrente: ITACON ENGENHARIA LTDA. - Recorrida: ORE' em BELO HO-

, RIZONTE - MG. DECISÃO: Por unanimidade de votos, negar provimento ao re
curso voluntário interposto. Acórdão n9 102-27.396.

Recurso n9 71.960 - Rel. Cons. Francisco de Paula Correa Carneiro Giffo
mi - Recorrente: ITACON ENGENHARIA LTDA. - Recorrida: DRF em BELO HORI-
ZONTE - MG. DECISÃO: Por unanimidade de votos, negar provimento ao re-
curso voluntário interposto. Acórdão n9 102-27.397.

Recurso n9 71.961 - Rel. Cons. Francisco de Paula Correa Carneiro Giffo
mi - Recorrente: ITACON ENGENHARIA LTDA. - Recorrida: DRP em BELO HORI-
ZONTE - MG. DECISÃO: Por unanimidade de votos, negar provimento ao re-
curso voluntário.." Acórdão n9 102-27.398.

Recurso n9 71.962 - Rel. Cons. Francisco de Paula Correa Carneiro Giffo
,mi - Recorrente: ITACON ENGENHARIA LTDA. - Recorrida: DRF em BELO HORT
ZONTE - MG. DECISÃO: Por unanimidade de votos, negar provimento ao re-
curso voluntario interposto. Acórdão n9 102-27.399.

Recurso n9 71.963 - Rel. Cons. Francisco de Paula Correa Carneiro Giffo
ni - Recorrente: ITACON ENGENHARIA LTDA. - Recorrida: ORE' em BELO HORI-
ZONTE - G. DECISÃO: Por unanimidade de votos, negar provimento ao re-
curso. Acórca5-E,5-102-27.400.

Recurso n9 102.938 - Rel. Cons. Waldevan Alves de Oliveira -Recorrente:
'MOREIRA E FREITAS LTDA. - Recorrida: DRF em NITERÓI - RJ. Solicitou vis
ta a Cons. Maria Clélia de Andrade Figueiredo.

Recurso n9 72.415 - Rel. Cons. Waldevan Alves de Oliveira - Recorrente:
MOREIRA E FREITAS LTDA. - Recorrida: ORE' em NITERÓI - RJ. Solicitou vis
ta a Cons. Maria Clélia de Andrade Figueiredo.

Recurso n9 72.416 - Rel. Cons. Waldevan Alves de Oliveira - Recorrente:
UILTON MOREIRA TEIXEIRA - Recorrida: ORE' em NITERÓI - RJ. Solicitou vis
ta a Cons. Maria Clélia de Andrade Figueiredo.

Recurso n9 103.263 - Rel. Cons. Ursula Hansen - F2corrente: FERREIRA E
MIRANDA LTDA. - Recorrida: ORE' em NATAL - RN. Soiicitou vista o Cons.
Júlio César Gomes da Silva.
Recurso n9 73.051 - Rel. Cons. Ursula'Hansen - Recorrente: FERREIRA E
MIRANDA LTDA. - Recorrida: DRF em NATAL - RN. Solicitou vista o Cons.
Júlio César Gomes da Silva.
Recurso n9 73.052 - Rel. Cons. Ursula Hansen - Recorrente: FERREIRA E
MIRANDA LTDA. Recorrida: ORE' em NATAL - RN. Solicitou vista o Cons.
Júlio César Gomes da Silva.
Recurso n9 73.053 - Rel. Cons. Ursula Hansen - Recorrente: FERREIRA E
MIRANDA LIDA; - Recorrida: ORE' em NATAL - RN. Solicitou vista o Cons.
Júlio César Gomes da Silva.
Recurso n9 103.145 - Rel. Cons. Kazuki Shiobara - Recorrente: CANELAS
TINTAS LTDA. - Recorrida: DRF em SANTOS - SP. DECISÃO: Por unanimidade
de votos, converter o julgamento em diligência, nos termos do voto do
relator. Resolução n9 102-1.551.

Recurso n9 72.806 - Rel. Cons. Kazuki Shiobara - Recorrente: CANELAS TIN
TAS LTDA. - Recorrida: ORE' em SANTOS - SP. DECISÃO: Por unanimidade de
votos, converter o julgamento em diligência, nos termos do voto do rela
tor. Resolução n9 102-1.552.

Recurso n9 72.807 - Rel. Cons. Kazuki Shiobara - Recorrente: MÁRIO CANE
LAS - Recorrida: DRF em SANTOS - SP. DECISÃO: Por unanimidade de votos,
converter o julgamento em diligência, nos termos do voto do relator.
Resolução n9 102-1.553.

Recurso n9 72.808 - Rel. Cons. Kazuki Shiobara - Recorrente: MÁRIO CANE
LAS JÚNIOR - Recorrida: DRF em SANTOS - SP. DECISÃO: Por unanimidade
votos, converter o julgamento em diligência, nos termos do voto do rela
tor. Resolução n9 102-1.554.

Recurso n9 72.809 - Rel. Cons. Kazuki Shiobara - Recorrente: MARILDA CA
NELAS - Recorrida: ORE' em SANTOS - SP. DECISÃO: Por unanimidade de vo-
tos, converter o julgamento em diligência, nostermos do voto do rela-
tor. Resolução n9 102-1.555. Na forma do Regimento Interno, o Conselhei
ro Presidente deu vista oficial, à Senhora Procuradora da Fazenda NaciE
nal, das decisões a seguir mencionadas.

Recurso n9 63.327 - Recorrente: ONOFRE MÁXIMO DOS SANTOS -Recorrida:DRF
em CURVELO - MG. Resolução n9 102-1.496.

Recurso n9 64.421 - Recorrente: ROGÉRIO LAURIA TUCCI - Recorrida: 	 DRP
em SÃO PAULO - SP. Resolução n9 102-1.511.

Recurso n9 101.300 - Recorrente: REFORMADORA E DISTRIBUIDORA DE PNEUS
RODA VIVA LTDA. - Recorrida: DRF em FEIRA DE SANTANA - BA. Resolução n9
102-1.512.

Recurso n9 101.145 - Recorrente: PRENAI - PREMOLDADOS NATAL LTDA. - Re-
corrida: ORE' em NATAL - RN. Resolução n9 102-1.517.

Recurso n9 67.818 - Recorrente: PRENAL - PREMOLDADOS NATAL LTDA. -Recor
rida: ORE' em NATAL - RN. Resolução n9 102-1.518. 

Recurso n9 67.819 - Recorrente: PRENAL - PREMOLDADOS NATAL LTDA. -Recor
rida: ORE' em NATAL - RN. Resolução n9 102-1.519.

Recurso n9 101.450	 RecOrrente: JOSÉ DE SOUZA PINTO & CIA. LTDA. - Re-
corrida: ORE' em FEIRA DE SANTANA - BA. Resolução n9 102-1.525.

Recurso n9 68.698 - Recorrente: JOSÉ DE SOUZA PINTO & CIA. LTDA. - Re-
corrida: ORE' em FEIRA DE SANTANA - BA. Resolução n9 102-1.526.

Recurso n9 68.699 - Recorrente: JOSÉ DE SOUZA PINTO & CIA. LTDA. - Re-
corrida: DRF em FEIRA DE SANTANA - BA. Resolução n9 102-1.527.

Recurso n9 102.395 - Recorrente: SEPROL COMPUTADORES E SISTEMAS LTDA. -
Recorrida: DRF em FLORIANÓPOLIS - SC. Resolução n9 102-1.531.

Recurso n9 71.084 - Recorrente: SEPROL COMPUTADORES E SISTEMAS LTDA. -
Recorrida: ORE' em FLORIANÓPOLIS - SC. Resolucão n9 102-1.532.

Recurso n9 71.085 - Recorrente: SEPROL COMPUTADORES E SISTEMAS LTDA. -
Recorrida: DRF em FLORIANÓPOLIS - SC. Resolução n9 102-1.533.

Recurso n9 102.073 - Recorrente: GRANJA SELECTA COMERCIAL EXPORTADORA
LTDA. - Recorrida: DRF em SOROCABA - SP. Resolução n9 102-1.535.

Recurso n9 70.283 - Recorrente: GRANJA SELECTA COMERCIAL 	 EXPORTADORA
LTDA. - Recorrida: DRF em SOROCABA - SP. Regolução n9 102-1.536.

Recurso n9 70.284 - Recorrente: GRANJA SELECTA COMERCIAL 	 EXPORTADORA
LTDA. - Recorrida: ORE' em SOROCABA - SP. Resolução n9 102-1.537. 

Recurso n9 102.683 - Recorrente: POUSO ALTO ADMINISTRAÇÃO E PROMOÇÕES
S/A - Recorrida: DRF em VARGINHA - MG. Resolução n9 102-1.545. 

Recurso n9 72.251 - Recorrente: POUSO ALTO ADMINISTRAÇÃO E PUNDOES S/A
- Recorrida: DRP em VARGINHA - MG. Resolução n9 102-1.546.

Recurso n9 72.252 - Recorrente: POUSO ALTO ADMINISTRAÇÃO E Ra7110~ S/A
- Recorrida: DRP em VARGINHA - MG. Resolução n9 102-1.547.

Recurso n9 103.145 - Recorrente: CANELAS TINTAS LTDA.' - Recorrida: DRF
em SANTOS - SP. Resolução n9 102-1.551.

Recurso n9 72.806 - Recorrente: CANELAS TINTAS LTDA. - Recorrida:DRF em
SANTOS - SP. Resolução n9 102-1.552.

Recurso n9 72.807 - Recorrente: MARIO CANELAS - Recorrida: DRF em SAN-
TOS - SP. Resolução n9 102-1.553.

Recurso n9 72.808 - Recorrente: MÁRIO CANELAS JÚNIOR - Recorrida: ORE'
em SANTOS - SP. Resolução n9 102-1.554.

Recurso n9 72.8 .09 - Recorrente: MARILDA CANELAS - Recorrida: DRF em SAN
TOS	 SP. Resolução n9 102-1.555.

Recurso n9 61.373 - Recorrente: ALBANIR MARANI - Recorrida: ORE' em ARA-
ÇATUBA - SP.	 Acorda() n9 102-26.4,40.

Recurso n9 62.608 - Recorrente: FABRICA DE AÇO PAULISTA S/A -Recorrida:
DRP em SÃO PAULO - SP. Acórdão n9 102-26.545.

Recurso n9 66.639 - Recorrente: JOSÉ PINTO FILHO - Recorrida: DRF 	 em
SÃO PAULO - SP. Acórdão n9 102-26.772.

Recurso n9 67.108 - Recorrente: JOAO JOSÉ DA CRUZ SOBRAL CORDEIRO - Re-
corrida: ORE' em MACEIÓ - AL. Acórdão n9 3,02-27.098.

Recurso n9 68.045 - Recorrente: EUCLIDES FABRIS - Recorrida: ORE' em POR
TO ALEGRE - RS. Acórdão no 102-27.105.

Recurso n9 69.066 - Recorrente: ZILDO GONZAGA - Recorrida: DRE'em SANTA
MARIA - RS. Acórdão n9 102-27.106.

Recurso n9 69.067 - Recorrente: ILO GONZAGA - Recorrida: DRF em SANTA
MARIA - RS. Aceirgo nO 102-27.113.

Recurso n9 101.835 - Recorrente: PADE PARTICIPAÇÕES ADMINISTRAÇÃO E EM-

PREENDIMENTOS LTDA. - Recorrida: DRF no RIO DE JANEIRO - RJ. Acórdão n9
102-27.124.

Recurso n9 69.773 - Recorrente: PADE PARTICIPAÇÕES ADMINISTRAÇÃO E EM-

PREENDIMENTOS LTDA. - Recorrida: DRF no RIO DE JANEIRO - RJ. Acórdão n9
102-27.125.

•
Recurso n9 67.375 - , Recorrente: ARILDO CÂNDIA BARBOSA (EMP. IND.) - Re-
corrida: DRF em SANTOS -'SP. Acórdão n9 102-27.131. 

Recurso n9 100.962 - Recorrente: ARLETE SILVEIRA SARAIVA - ME - Recorri
da: DRF em DIVINUOLIS - MG. Acórdão n9 102-27.144.

Recurso n9 99.782 Recorrente: ARTEMAQ - INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE MAQUI
NAS INDUSTRIAIS LTDA. - Recorrida: ORE' em SÃO PAULO - SP. Acórdão n-ci;
102-27.149.

Recurso n9 100.642 - Recorrente: CURTUME MONTE APRAZ/VEL LTDA. - Recor-
rida: ORE' em SÃO JOSÉ DO RIO PRETO - SP. Acórdão n9 102-27.156.

Recurso n9 101.902 - Recorrente: ELZA ANTONIA DE CAMPOS (EMP. IND.) -
Recorrida: DRF em JUIZ DE FORA - MG. Acórdão n9 102-27.163.
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Recurso n9 101.904 - Recorrente: MANOEL JOSÉ DE SOUZA CARPINTEIRO -ME -
Recorrida: DRF em NOVA IGUAÇU - RJ. Acórdão n9 102-27.173.
Recurso n9 101.905 - Recorrente: RUI LOURENÇO - ME - Recorrida: DRF em
NOVA IGUAÇU - RJ. Acórdão n9 102-27.174.
Recurso n9 101.071 - Recorrente: SOENA USINAGEM E COMÉRCIO LTDA. - Re-
corrida: DRF em TAURATÉ - SP. Acórdão n9 102-27.175.
Recurso n9 101.906 - Recorrente: HÉLIO DE SOUZA PAIM - ME - Recorrida:
DAR em NOVA IGUAÇU - RJ. Acórdão n9 102-27.187.
Recurso n9 101.907 - Recorrente: MARGARIDA DE LOURDES COSTA - ME - Re-
corrida: DAR em JUIZ DE FORA - MG. Acórdão n9 102-27.196.
Recurso n9 101.903 - Recorrente: ELVIRA NOVAIS MOURA (F.I.) -Recorrida:
DRF em FEIRA DE SANTANA - BA. Acórdão n9 102-27.197.

Recurso n9 65.472 . - Recorrente: DISCOTECA 2001 LTDA. - Recorrida: DRF
em BRAStLIA - DF. Acórdão n9 102-27.204.
Recurso n9 65.473 - Recorrente: DISCOTECA 2001 LTDA. - Recorrida: DRF
em BRASILIA - DF. Acórdão n9 102-27.205.
Recurso n9 67.472 - Recorrente: ENVASILHADORA ARAGUAIA LTDA. - Recorri-
dai.DRF em GOIÂNIA - GO. Acórdão n9 102-27.211.
Recurso n9 67.473 - Recorrente: ENVASILHADORA ARAGUAIA LTDA. - Recorri-
da: DRF em GOIÂNIA - GO. Acórdão n9 102-27.212.
Recurso n9 100.057 - Recorrente: DUE - COMÉRCIO DE MATERIAIS DE CONSTRU
ÇÃO LTDA. - Recorrida: DRF em TAUBATÉ - SP. Acórdão n9 102-27.215. -
Recurso n9 65.483 - Recorrente: DUE - COMÉRCIO DE MATERIAIS DE CONSTRU-
ÇÃO LTDA. - Recorrida: DAR em TAUBATÉ - SP. Acórdão n9 102-27.216.
Recurso n9 101.033 - Recorrente: MACRIS AUTOMÓVEIS LTDA. - Recorrida:
DRF no RIO DE JANEIRO - RJ. Acórdão n9 102-27.226.

Recorrente: MACRIS AUTOMÓVEIS LTDA.
RJ. Acórdão n9 102-27.227.

Recorrente; MACRIS AUTOMÓVEIS LTDA.
RJ. Acórdão n9 102-27.228.
Recorrente:.TECIDOS . LOJA DO POVO LTD
Acórdão n9 10227.261.

Recurso n9 71.487 - Recorrente: TECIDOS LOJA DO POVO LTD
DRF em GOIÂNIA - GO. Acórdão n9 102-27.262.

Recorrente: INDOSTRIA.E COMÉRCIO SANTA =MIMA.
CAMPINAS - SP, Acórdão 119 102-27.265.

Recurso n9 70,910 Recorrente: INDUSTRIA E COMÉRCIO SANTA THEREZALTDA.
- Recorrida: DRF . em CAMPINAS - SP. Acórdão n9 102-27.266.
Recurso n9 70.911 , Recorrente: INDUSTRIA E COMÉRCIO SANTA TEPEREZALTDA.
- Recorrida: DRF em CAMPINAS -SP. Acórdão . n9 102-27:267. •
Recurso n9 101.842 - Recorrente: SUPERMERCADO PARQUE TAQUARAL LTDA. -
Recorrida: DRF em CAMPINAS - Si'. Acórdão n9 102-27.278.
Recurso n9 69.788..- Recorrente: SUPERMERCADO PARQUE TAQUARAL LTDA. - Re
corrida: DRP em CAMPINAS - Si'. Acórdão n9 102-27.279.
Recurso n9 69.789 - Recorrente: SUPERMERCADO.PARQUE TAQUARAL LTDA. - Re

.corrida: DRF em CAMPINAS - SP. Acórdão n9'102.27.280.
Recurso n9 101.368 - Recorrente: CASA GRANADO LABORATÓRIOS, FARMÁCIAS
E DROGARIAS S/A - Recorrida: DRF no RIO DE 'JANEIRO - RJ, Acórdão	 n9
102-27.281.
Recurso A9 101.839 - Recorrente: RIFER'S - ROUPAS E MODAS LTDA. - Recor
rida: DRF em CAMPINAS - SP. Acórdão n9 102-27.288.
Recurso n9 69.782 - Recorrente: RIFER'S - ROUPAS E MODAS LTDA. - Recor-
rida: DRF em CAMPINAS - Si'. Acórdão n9 102-27.289.
Recurso n9 102.003 - Recorrente: CEREALISTA BANDEIRANTES LTDA. - Recor-
rida: IRF em PONTA pORA - MS. Acórdão n9 102-27.290.
Recurso n9 102.057 - Recorrente: SOCIEDADE CIVIL EDUCACIONAL SOUZA LEÃO
LTDA. - Recorrida: DRF no RIO DE JANEIRO - RJ. Acórdão n9 102-27.302.
Recurso n9 70,244 - Recorrente: SOCIEDADE CIVIL EDUCACIONAL SOUZA LEÃO
LTDA. - Recorrida: DRF no RIO DE JANEIRO - RJ. Acórdão n9 102-27.303.
Recurso n9 70.245 - Recorrente: SOCIEDADE CIVIL EDUCACIONAL SOUZA LEÃO
LTDA. - Recorrida: DRF no RIO DE JANEIRO - RJ. Acórdão n9 102-27.304.
Recurso n9 70.246 - Recorrente: SOCIEDADE CIVIL EDUCACIONAL SOUZA LEÃO

'LTDA. - Recorrida: DRF no RIO 'DE JANEIRO - RJ. Acórdão n9 102-27.305.
Recurso n9 70.247 - Recorrente: SOCIEDADE CIVIL EDUCACIONAL SOUZA LEÃO
LTDA. - Recorrida: .DF no RIO DE JANEIRO - RJ. Acórdão n9 102-27.306.
Recurso n9 102.062 - Recorrente:CICAT -CONSTRUÇÕES CIVIS E PAVIMENTAÇÃO
LTDA. - Recorrida: DRF em LIMEIRA - Si'. Acórdão n9 102-27.313.
Recurso n9 70.257 - Recorrente: CICAT - CONSTRUÇÕES CIVIS E PAVIMENTA
ÇÃO LTDA. - Recorrida: DRF em LIMEIRA - SP. Acórdão n9 102-27.314.
Recurso n9 70.258 - Recorrente: CICAT - CONSTRUÇÕES CIVIS E PAVIMENTA-
ÇÃO LTDA. - Recorrida: DRF em LIMEIRA - SP. Acórdão n9 102-27.315.
Recurso n9 70.259 - Recorrente: CICAT CONSTRUÇÕES CIVIS E PAVIMENTA-
ÇÃO LTDA. - Recorrida: DAR em LIMEIRA - Si'. Acórdão n9 102-27.316.
Recurso n9 10.260 - Recorrente: CICAT - CONSTRUÇÕES CIVIS E PAVIMENTA-
ÇÃO LTDA. - Recorrida: DAR em LIMEIRA - Si'. Acórdão n9 102-27.317:

Recurso n9 102,270 - Recorrente: O CHAPA° COMÉRCIO DE PEÇAS PARA VEÍ-
CULOS LTDA. - Recorrida: DRF em SALVADOR - BA. Acórdão n9 102-27.321.
Reburso n9 70.863 - Recorrente: O CHAPA° COMÉRCIO DE PEÇAS PARA VEÍCULOS
LIDA. - Recorrida: ORF em SALVADOR - BA. Acórdão . n9 102-27.322,

Recurso n9 102.518 - Recorrente: RIBEIRO DE ABREU COMÉRCIO E INDUSTRIA
$/,A - Recorrida: DAR no RIO DE JANEIRO - RJ: Acórdão n9 102-27.327.
Recurso n9 102.325 - Recorrente: SOCIEDADE INTERCONTINENTAL DE COMPRES-
SORES HERMÉTICOS SICOM LTDA. Recorrida: DAR em RIBEIRA°, PRETO - SP.
Acórdão n9 102-27.328.

Recurso n9 70.953 - Recorrente: SOCIEDADE INTERCONTINENTAL DE COMPRESSO
RES HERMÉTICOS SICOM.LTDA. - Recorrida: DAR em RIBEIRÃO PRETO - SP:
Acórdão n9 102-27.329..
Recurso n9 71.288 - Recorrente: SOCIEDADE INTERCONTINENTAL DE COMPRESSO
RES HERMÉTICOS ' SICOM LTDA. - Recorrida: DRF em RIBEIRÃO PRETO - Si'.
Acórdão n9 102-27.330.
Recurso n9 102.338 - Recorrente: PNEUMÁXIMO LTDA. -
BELÉM - PA. Acórdão n9 102-27.334.
Recurso n9 70.959 - Recorrente: PNEUMAXIMO LTDA. -
LÉM - PA. Acórdão n9 102-27.335.
Recurso n9 71.829 - Recorrente: RUMO DISTRIBUIDORA
MOBILIÁRIOS S/A - Recorrida: DRF no RIO DE JANEIRO
102-27.342. 
Recurso n9 100.875
em NOVO HAMBURGO -
Recurso n9 67.248 -
em NOVO HAMBURGO -
Recurso n9 67.249
em NOVO HAMBURGO -
Recurso n9 102.382 - Recorrente: POSTO CONSELHEIRO LTDA.
DAR em SÃO PAULO - SP. Acórdão n9 102-27.346.
Recurso n9 97.326 - Recorrente: SÃO BERNARDO ÔNIBUS S/A
DRF em BELO HORIZONTE - MG. Acórdão n9 102-27.359.
Recurso n9 59.859 - Recorrente: SÃO BERNARDO ONIBUS S/A
DAR em BELO HORIZONTE - MG. Acórdão n9 102-27.360.
Recurso n9 100.878 - Recorrente: MASSAS ALIMENTÍCIAS VÂNIA LTDA. - Re-
corrida: DRF em NOVA IGUAÇU - RJ. Acórdão n9 102-27.561.
Recurso n9 67.254 - Recorrente: MASSAS ALIMENTÍCIAS VÂNIA LTDA. -.Recor
rida: DAR em NOVA IGUAÇU - RJ. Acórdão n9 102-27.362.
Recurso n9 67.255 - Recorrente: MASSAS ALIMENTÍCIAS VÂNIA LTDA. - Recor
rida: DRF em NOVA IGUAÇU - RJ. Acórdão n9 102_27.363. •
Recurso n9 100.913 - Recorrente: MENTOR EMPREENDIMENTOS LTDA. - Recorri
da: DRP em FORTALEZA - CE. Acórdão n9 102-27.379.
Recurso n9 67.333 - Recorrente:,MENTOR EMPREENDIMENTOS LTDA. - Recorri-
da: DAR em FORTALEZA - CE. Acórdão n9 102-27.380.
Recurso n9 67.334 - Recorrente: MENTOR EMPREENDIMENTOS LTDA. - Recorri-
da: DAR em FORTALEZA - CE. Acórdão n9 102-27.381.
Recurso n9 67.335 - Recorrente: MENTOR EMPREENDIMENTOS LTDA. - Recorri-
da: ORE em FORTALEZA - CE. Acórdão n9 102-27.382.

Recurso n9 67.336 - Recorregte: MSNTOR 8MPRUNDIMENTOS LTDA. - ReCorri-
da: DAR em FORTALEZA CE. Acórdão n9 102-27.383. 
Recurso n9 67.156 - Recorrente:.ELETROCONTROLES VILLARES LTDA. Recor.-
rida: DAR era SÃO PAULO - SP. Acórdão n9 102-27.391. _
Recurso n9 67.387 - Recorrente: RONALDO SOLON - Recorrida: DAR no RIO
DE JANEIRO - RJ. Acórdão n9 102-27.392.
Recurso n9 100.882 - Recorrente: DRAZWOOD LTDA. - Recorrida: DAR em BE-
LÉM - PA. Acórdão n9 10227.393.
Recurso n9 67.261 - Recorrente: DRAZWOOD LTDA. - Recorrida: TIRE em BE-
LÉM - PA. Acórdão no 102-27.394.
Recurso n9 67.262 - Recorrente: BRAZWOOD LTDA. - Recorrida: ORE em BE-
LÉM - PA. Acórdão n9 102-27.395. Nada mais havendo-a tratar, o Senhor
Presidente encerrou a sessão convocando outra para o dia 03 de novembro

pauta. E, para constar, lavrei a presente ata, que subscrevo e vai assi
nada pelo Senhor Presidente depois de lida.

de 1992, às 09 horas e 30 minutos, quando serão julgados os recursos em

IRINEU SIMIANERJOSÉ MOURA FILHO	
PresidenteChefe da Secretaria

(Of. n9 37/92)

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO GERAL
Coordenação Geral de Serviços Gerais

DESPACHOS
PROCESSO N9: 10165.001875/92-37
INTERESSADO: MICT e TELEBRASÍLIA-Telecomunicaçõe s de Brasília S/A
ASSUNTO: Dispensa de licitação

Reconheço a dispensa de licitação para aquisição de 10
(dez) linhas telefônicas não-residenciais para órgãos do Ministério da
Indústria, Comércio e Turismo, de acordo com a Lei n 2 8.490 de
19.11.92, no valor total de Cr$ 61.000.000,00 (sessenta e um milhões de
cruzeiros), com fundamento no inciso X, art. 22 do Decreto-lei n2
2.300/86, tendo em vista o constante do presente processo, o qual foi
submetido a exame da Procuradoria Geral da Fazenda Nacional, que emitiu
parecer favorável.

À consideração do Senhor Coordendor-Geral de Serviços
Gerais/SAG, para ratificação.	

Brasília, 23 de dezembro de 1992
DJAIR. FIORILLO LOPES

Delegado
RATIFICO a decisão do Delegado de Administração no Dis-

aquisição de 10 (dez) linhas telefônicas não-residenciais para o Minis-
trito Federal, exarada à fl. 08, referente a dispensa de licitação para

tério da Indústria, Comércio e Turismo, de acordo com a Lei n2 8.490 de
19.11.92, nos termos do art. 24 e art. 29 da Portaria/SAG/MEFP/N 2 025,
de 22 de janeiro de 1991.	

Brasília, 23 de dezembro de 1992
MAURÍCIO AUGUSTO DA SILVA

Coordenador-Geral de Serviços Gerais(Of. n9 234/92)

Recurso n9 67.507 -
fio RIO DE JANEIRO -

Recurso n9 67.508 -
no RIO DE'JANEIRD
Recurso n9 71.486 -
DRF em GOIÂNIA GO.

- Recorrida:DRF

-Recorrida: DRF

A. - Recorrida:

A. - Recorrida;

Recurso n9 102.292 -
- Recorrida: DRF em

Recorrida: DAR em

Recorrida: DAR em BE

DE TÍTULOS E VALORES
- RJ.	 Acórdão n9

- Recorrente: KARYSMA CALÇADOS LTDA.
RS. Acórdão n9 102-27.343.

Recorrente: KARYSMA CALÇADOS LTDA. -
RS. Acórdão n9 102-27.344.

- Recorrente: KARYSMA CALÇADOS LTDA. -
RS. Acórdão n9 102-27.345.

-Recorrida: DRF

Recorrida: DAR

Recorrida: DAR

- Recorrida:

- Recorrida:

Recorrida:



INFORME-SE SOBRE NOSSOS
SERVIÇOS GRÁFICOS:

Formulários contínuos, impressos padronizados, livros, folhetos,
cartazes e outros.
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W Região Fiscal
ATO DECLARATORIO N9 13, DE 15 DE DEZEMBRO DE 1992

O SUPERINTENDENTE DA RECEITA FEDERAL NA 95 REGIA0 FISCAL, no
uno da atribuição que lhe confere o parágrafo 12 do artigo 52 da Ins-

• trução Normativa DpRY n2 109, de 2 de outubro de 1992, resolve:.
1.	 Incluir no Registro de Despachantes Aduaneiros a(s) seguin-
te(s) pessoa(s)

N2	 NOME	 CPF	 N2 DO PROCESSO

9D_00.060 ALCYONI DO ROSARIO TOLEDO
90.00.061 ANTONIO TEIXEIRA MARTINS
9D_00.062 CONSTANCIO DOS SANTOS FILHO
90.00.063 OSMAR GONÇALVES CORREIA
90_00.064 ADEMAR JOAQUIM DA SILVA

FILHO
9D.00.065 ADILSON COSTA DOS SANTOS
90.00.066 MILTON PINHEIRO PEREIRA
90_00_067 MARIO GONÇALVES FRANÇA
90.00.068 VICENTE DE PAULO FRANCISCO

CAVALCANTE
9D-00.069 OZIDES ALVES
90.00.070 HERMOGRNES ALVES DE OLIVEIRA
9D..00.071 ALDAMIR GUIMARAES
9E1.00.072 HERMINIO CARVALHO
9D.00.073 AZIER PINTO DOS SANTOS
94-00-074 DARCI PINHEIRO PEREIRA

' 9D-00-075 EMILIO CESAR GONÇALVES
NORTON JOSE SIQUEIRA SILVA

(Of. n9 2.008/92) e

Ministério da Educação e
do Desporto

UNIVERSIDADE FEDERAL DO PARANÁ
Pró-Reitoria de Planejamento, Or -çamento e Finanças

DESPACHOS
Processo n9 23075.39802%92-60. O objeto' do presente processo é a emis-
são de Vota de Empenho no valor de CR$ 22.113.000,00 (vinte e dois mi-
lhões, cento e treze mil cruzeiros), em favor de UNIVERSIDADE FEDERAL
DO,PARANk, para atender despesas com Serviços de Segurança dos Próprios
da UFPR., em complemento a Nota de Empenho n9- 8593/92. Dispenso de lici
tação, com base. no artigo 22, Item IV, do Decreto-Lei n9 2.300, 	 de
21/11/86.

• Curitiba, 15 de 'dezembro de 1992
JAYME ANTONIO CARDOSO

Pró-Reitor de Administração

Ratifico o ato supra, nos termos do artigo 24 do Decreto-Lei n9 2.300,
de 21/11/86, face delegação de competência do Magnifico Reitor.

curitiba, 18 de dezembro de 1992
JOSE HENRIQUE DE FARIA

Pró-Reitor de Planejamento, Orçamento e Finanças
(Of. n9 128/92)

UNIVERSIDADE FEDERAL DE SANTA CATARINA
PORTARIA N9 2.171, DE 18 DE. DEZEMBRO DE 1992

O Reitor da Universidade Federal de Santa Catarina, no uso
de suas atribuições e tendo em vista o que consta dos Processos n4s
23080.p03381/92-60, 23080.001660/92-52 e 23080.002796/92-80, do Depar-
tamento . de Ciências Fisiológicas, do Centro de Ciências Biológicas, re
solve:

HOMOLOGAR a decisão do Conselho Departamental, no que se re-
fere ao, Concurso Público para Professor Auxiliar, no campo de conheci-
mento e respectiva vagá:
CAMPO DE CONHECIMENTO: FISIOLOGIA HUMANA
VAGA: 01 (uma)
CLASSIFICAÇÃO:

01 - Cláudio Antônio Barbosa de Toledo
02 - Aurea Soares Couto
03 - Adriane Bello Klein

(Of. n9 514/92)

Ministério das Comunicações

DELEGAUADamINITaitic)Diks COMUNICAÇOES
EM SÃO PAULO

Divisão das Comunicações
PORTARIAS pE 11 DE AGOSTO DE 1992

N9 180 - Proc.119 29100.000056/90 - TELEVISÃO JOVEKPAN LTDA
TANABI - SP - Aprova locais de instalação estação receptora via satéli-
te ( canal 51- ) e autoriza a utilizaçao de equipamentos.
(N9 684-2 - 10-9-92 - Cr$ 99.923,00)

N9 181 - Proc.n9 29100.000348/90 - TELEVISÃO JOVEM PAN LTDA
JUQUIÁ - SP - Aprova locais de instalação estação receptora via satéli-
te ( canal 57- ) e autoriza a utilizaçao de equipamentos.
(N9 686-9 - 10-9-92 - Cr$ 99.923,00)

N9 182 - Proc. n9 29100.000057/90 = TELEVISÃO JOVEM PAN LIDA
VOTUPORANGA - SP - Aprova locais de instalação estação receptora via sa-
télite ( canal 50 ) e autoriza a utilização de equipamentos.
(N9 689-3 - 10-9-92 - Cr$ 99.923,00)

N9 183 - Proc.n9 29100.000058/90 - TELEVISÃO JOVEM PAN LTDA
AREALVA - SP - Aprova locais de instalação estação receptora via satéli
te ( canal 48- ) e autoriza a utilização de equipamentos.
(N9 687-7 - 10-9-92 - Cr$ 99.923,00)

N9 184 - Proc.n9 29100.000549/90 TELEVISÃO JOVEM PAN LTDA
TAPIRAI - SP - Aprova locais de instalação estação receptora 'via saté-/
lite ( canal 27- ) e autoriza a utilização de equipamentos.
(N9 685-0	 10-9-92 - Cr$ 99.923,00)

N9 185 - Proc.n9 29100,000347/90 - TELEVISÃO JOVEM PAN LIDA
GENERAL SALGADO - SP Aprova locais te instalação estação receptora -/
via- satélite ( canal 20- ) e autoriza a utilizaçao te equipamentos,

JOSE CARLOS ELMÔR
Chefe

(N9 688-5 - 10-9-92 - Cr$ 99.923,00)

Ministério da Ciência e Tecnologia

. SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO GERAL
Comissão Superior de Licitação

PARECER N9 28, DE 22 DE DEZEMBRO DE 1992
A Comissão Superior de Licitação constituida pela Por-

taria n4 005, de 28/10/92, do Ministro de Estado da Ciência e Tecnolo-
gia.' com fundamento no Art. 23, inciso 1, do Decreto-lei 2300/86, com
base no despacho da Superintendência Jurídica da Financiadora de Estu-

- dos e Projetos - FINEP e no Relatório do membro desta Comisso, cos o
qual concorda, ratifica a Inexigibilidade da licitação para a contra-
tação, pela FINEP, de licenciamento de uso e amsistêncla técnica de
Software MUMPS IPSUM AZ da Empresa IPSUM COMPUTADORES S/A., no preço e
nas condioCes a serem estabelecidos no Contrato de Licenciamento de
Uso de Software.
ANTÓNIO MARIA AMAZONAS MAC DOWELL, Presiaente. FABIO GUILHERME VOGEL,
Membro. LUIZ RODRIGUES DE . SOUSA, Membro. MARIA ZULENE FARIAS TIMB(5,
Membro. BEATRIZ CRISTINO JACOMO, Membro.

PARECER N9 29, DE 22 DE DEZEMBRO DE 1992
A Comissão Superior de Licitação constituida pela Por-

taria n4 005, de 28/10/92, do Ministro de Estado da Ciência e Tecnolo-
. gia, com fundamento no Art. 23, inciso I, do Decreto-lei 2300/86, com

base no Parecer CONJIJR/MCT 267, de 10/12/92 e no Relatório do membro
desta Comissão, com o qual concorda, ratifica a inexigibilidade da li-
citação para a aquisição pelo Ministério da Ciência e Tecnologia
MCT, de vale-transportes da empresa Santo António. - Transporte e Tu-
rismo Ltda., para utilização pelos servidores deste Ministério, duran-
te o exercício de 1993, coriforme Processo ACT/n4 031980/92 (07 pági-
nas).
ANTÔNIO MARIA AMAZONAS MAC DOWELL, Presidente. FABIO GUILHERME VOGEL,
Membro. LUIZ RODRIGUES DE SOUSA, Membro. MARIA SOLENE FARIAS TIMBÓ, Mera
bro. BEATRIZ CRISTINO JACOMO, Membro.

PARECER N9 30, DE 22 DE DEZEMBRO DE 1992

A Comissão Superior de Licitação constituida pela Por-
taria n4 005, de 28/10/92, do Ministro de Estado da Ciência e Tecnolo-
gia, com fundamento no Art. 23, inciso 1, do Decreto-lei 2300/86, com
base no Parecer CONJUR/MCT 266, de 10/12/92 e no Relatório do membro
desta Comissão, com o qual concorda, ratifica a inexigibilidade da li-
citação para a aquisição pelo Ministério da Ciência e Tecnologia -
MCT, de vale-transportes junto ao Banco de Brasília - 8R13, para utili-

480210409-04 10907-000695/92-61
058941409-78 10907-000698/92-50
058952609-00 10907-000702/92-25
006979829-04 10907-000704/92-51

253123679-15 10907-000709/92-74
459028019-15 10907-000727/92-56
114744409-91 10907-000735/92-84
018012799-34 10907-000736/92-47

006958409-59 10907-000737/92-18
006952469-68 10907-000738/92-72
006971849-00 10907-000739/92-35
006979909-15 10907-000742/92-40
006954919-20 10907-000746/92-09
254365979-04 10907-000759/92-42
171569399-04 10907-000760/92-21
006959559-34 10907-000752/92-01

EDITAL NQ 314/DP/52
MÉDIA FINAL

8,82
8,59
8,33

ANTÔNIO DIOMARIO DE QUEIROZ
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zação pelos servidores deste Ministério, durante o exercício de 1993,
conforme Processo MCT/n4 031981/92 (08 páginas).

ANTÔNIO MARIA AMAZONAS MAC DOWELL, Presidente. FABIO GUILHERME VOGEL,
Membro. LUIZ RODRIGUES DE SOUSA, Membro. MARIA ZULENE FARIAS TIM1315, trem
bro. BEATRIZ CRISTINO JACOMO, Membro.

PARECER N9 31, DE 22 DE DEZEMBRO DE 1992
A Comissão Superior de Licitação constituida pela Por-

taria ne 005, de 28/10/92, do Ministro de Estado da Ciencia e Tecnolo-
gia, com fundamento no Art. 23, inciso 1, do Decreto-lei 2300/86, com
base no Parecer CONJUR/MCT 265, de 10/12/92 e no Relatório do membro
desta Comissão, com o qual concorda, ratifica a inexigibilidade da li-
citação para a aquisição pelo Miniotúrro da Ciência e Tecnologia -
MCT„ de vale-transportes Junto h empresa Viação Anapolina Ltda., para
utilização pelos servidores deste Ministério, durante o exercício de
1993, conforme Processo MCT/nQ 031982/92 (08 páginas).

'ANTÔNIO MARIA AMAZONAS MAC DOWELL, Presidente. FABIO GUILHERME VOGEL,
Membro. LUIZ RODRIGUES DE SOUSA, Membro. MARIA ZULENE FARIAS TIMB(5, Mem-bro. BEATRIZ CR/STINO JACOMO, Membro.
(Of. n9 259/92)

Entidades de Fiscalização do
Exercício das Profissões Liberais

CONSELHO FEDERAL DE ASSISTENTES SOCIAIS
RESOLUÇÃO N9 268, DE 20 DE DEZEMBRO DE 1992

Dispõe sobre as normas de inscriçãae registro do Assistente Social.
O Conselho Federal de Assistentes Sociais no uso de suas atribuições
legais e regimentais, resolve:instituir a presente Resolução para re
gulamentar as normas de registro do assistente social e outras ocoF
rências perante os CRAS. CAPITULO I - DAS NORMAS DE INSCRIÇÃO E REGI -B-
TRO - SEÇAO I - DA INSCRIÇÃO (PRINCIPAWArt. 19 - Aos Assistentes S5
ciais habilitados de acordo com o artigo 29 da Lei 3.252 de 27de ago-ã
to de 1957 e itens I, II e III e parágrafo 19 do artigo 49 do Decreto
N9 994 de 15 de moio de 1962, para exercer a profissão, é obrigatório
a inscrição no Conselho Regional de Assistentes Sociais - CRAS, de
sua área de ação, independentemente do seu enquadramento funcional na
organização. Art. 29 - A inscrição no CRAS, deverá ser solicitada atra
ves de requerimento de inscrição: (anexo 1) instruido com os seguintes
documentos: I - Original é cópia de diploma de Bacharel em Serviço So
ciai ou dê Assistente . Social expedido por estabelecimento de ensino

•superior do Pais, devidamente registrado nos órgãos oficiais competem
tem; ou II - Certidão de colação de grau a ser substituiàa pelo doei-1
mento do item anterior, nó prazo máximo de'2(dõis) anos, prorrogável

. por iguaI-periodo, desde que subsistam os motivos que impedirama atire* sentação de diploma; III - Cédula de Identidade; IV - Titulo de Elei
tor; V - Cadastro de Pessoa Física - CIC; VI - QUatro fotografias 3 R
4 recente, de frente. (reVelação normal - não instantánea); VII - Com-
provante de quitação com o serviço militar obrigatório, para o regue"
rente brasileiro do sexo masculino; VIII - Comprovante de pagamento

• de taxas devidas para efeito de inscrição. § 19 -.No vaso do assistem
te social diplomado em Pais estrangeiro, o diplpma deverá estar -devi
demente revalidadoe registrado em órgão competente no Brasil. § 29 -
Após a conferência e anotação dos dados, os documentos serão devolvi
dos ao requerente, exceto e cópia do diploma, fotografias e comprovam
te de 2à. via do pagamento' das taxas. 39 - A inscrição poderá ser
requerida por instrumento público, entretanto, o procurador constitui
do não terá poderes para o recebimento da Carteira e/ou Cédula de Ideri
tidade Prõfissional; § 49 - Homologada a inscrição do Assistente S5
cial, mediante a apresentação de Certideó de Colação de Grau, confor-
me previsto pela alínea Irdapresente artigo, será expedida pelo
cRAS, tão somente, a Carteira de Identidade Profissional, com a anota
ção do prazo para a entrega do Diploma, na condição estabelecido pelo
inciso II, ficando condicionada a expedição e entrega da Cédula de
Identidade Profissional á apresentação do Diploma, ocasião em que se
fará nova anotação na Carteira, relativa 'á" satisfação da exigência. §
59 A não substituição do documento previsto no item II, do presente
artigo, no prazo ali consignado, implicará na notificação do interes
sedo, para. cumprir no prazo de 30 (trinta) dias, v estabelecido, Sob
pena do cancelamento ex-officio da inscrição. § 69 - Decorrido o pra
zo da notificação sem o cumprimento da. determinação, será cancelado
ex-officio a insdrição do. assistente social, pelo Conselho Pleno do

•CRAS, devendo ser o mesmo comunicado da decisao, através de aorrespon
dencia com Aviso de RecebiMento e após 30(trinta) dias, publicado n5
Diário Oficial da União, ficando o profissional impedido de exercer
qualquer ato profissional. Art. 39 - O processo de Inscrição de Pes
soa Física, será instruído pelo Setor AdMinistrativo competente e apErá,
encaminhado à Comissão de Inscrição para emissão de parecer e poste
rior aprovação em Reunião da Diretoria do CRAS. § Único: A decisão clã
Diretoria, Será lavrada em ata da reunião em que foi homologada a ins
crição. Art. 49 - Se a. Diretoria do CRAS indeferir o pedido de -inseri
ção de pessoa física, caberá recurso ao Conselho Pleno do CRAS no pra
zo de 30(trinta) dias, a partir da ciência do fato e, subsistindo 5
indeferimento, caberá recurso ao CFAS no mesmo prazo. Art. 59_- Ap6s
deferimento da inscrição, os dados do pedido de inscrição serão trans
critos em livro próprio. Art. 69 - A inscrição principal no Conselh5
Regional, sujeitará ao profissional ao pagamento de anuidades. SEÇÃO
II - DA INSCRIÇÃO SECUNDARIA - Art. 79 - O exercício da profissão si
multáneo, por' período superior a 90 (noventa) dias, fora da área de
jurisdiçao do CRAS em que o profissional tenha inscrição principal
também obriga a inscrição secundária no Conselho competente. § 19-As
atividades eventuais que se desenvolvam em tempo inferior a 90 (noven
ta) dias por ano, em cada Região, serão consideradas de natureza eveã
tual e, por conseguinte, não sujeitarão o assistente social à inseri

ção secundária. Art. 80 - O requerimento de "inscrição secundãria",se
rã apresentado pelo interessado perante o CRAS, objeto da jurisdiçãE
do exercício secundário acompanhado dos seguintes documentos: a) cá
pia autenticada da Carteira de Identidade Profissional, onde tenha mm
crição principal; b) Indicação do local onde o profissional exercerã-
suas atividades. Art. 99 - O Processo.de  Inscrição Secundária, 	 será
instruido pelo setor administrativo competente, e após, encaminhado
ã Comissão de Inscrição para emissão de parecer e posterior homologa
ção em Reunião de Diretoria do CRAS. § Único: Aplica-se à insOriçã5
secundaria as disposições constantes do § único do artigo 39, artigos
49 e 59 da presente Resolução. Art. 10 - Independentemente das inscri
ções secundarias em outros Regionais, o profissional permanecerá com
sua inscrição principal no CRAS onde continue exercendo, também a pro
fissão, sujeito a todas as obrigações pecuniárias decorrentes dessã
inscrição. Art. 11 - O assistente social estará isento de pagar anui
dades no CRAS onde possua inscrição secundária, estando obrigado ao
pagamento de taxas decorrentes dessa inscrição. Art. 12 - . Será anota
da na Carteira Profissional do assistente social, nal, parte de observa
ções, o deferimento para o exercício simultenno da profissão naquelã
Região. Art. 13 - O direito de votar e ser votado nas eleições para
CRAS, cabere apenas na jurisdição em que o profisaional tenha ' sua
inscrição principal. SEÇÃO III - DA TRANSFERÊNCIA DE INSCRIÇÃO' PRINCI
PAL - Art. 14 - A transferência de inscrição principal de um CRAS pã
ra outro, poderá ser requerida junto ao CRAS de origem ou de deatino:
§ Cínico: Não caberá pedido de transferência, se o processo de inseri •
ção principal, junto ao CRAS de origem, não tiver sido homologado em
Reunião de Diretoria. Art. 15 - Caso o pedido venha a ser feito junto
ao CRAS de destino, este reqUisitarã, no prazo de 10 (dez) dias úteis.
ao congénere de origem, certidão de inteiro teor de assentamentos ams
tantes sobre o interessado, inclusive quanto á situação de débitos J
processos disciplinares e/ou éticos, a fim de instruir o processo de
transferência. § Único: O CRAS de origem deverá remeter a documenta
ção solicitada no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis. Art. 16 Rece"
bida a documentação pelo CRAB de destino, o setor administrativo encã
minharã o processo á . Comissão de Inscrição para apreciação do cumpri.
_mento dos requisitos, emissão de parecer e , posterior aprovação em Rei-.1
nião de Diretoria. § Único: Aplica-se e • transferência as disposições
constantes do parágrafo único do artigo 39, 49 e 59 da presente' Remo
lução. Art. 17 - Deferida a transferência pq,o CRAS de deátino, este
no prazo de 10 (dez) dias úteis, remeterá cóRia da decisão para

' aCRAS de origem, pare homologação da transferencia, pela Diretoria e
cancelamento dó inscrição no CRAS de origem, sendo transcritas em li
Vro próprio registrando-se na Carteira de Identidade-Profissional a -s-
competentes anotações. Art. 18 - Caso o pedido venha a ser efetuado
junto ao CRAS de origem, este, no prazo de 10 (dez) dias úteis, reme
terá ao CRAS de destino, o requerimento do interessado e certidão de.
inteiro teor dos assentamentos constantes sobre o interessado, inclu
sive quanto à situação de débitos e processos disciplinareS éticos. -
Art. 19 - O pedido de transferência, deverá ser formulado através de
requerimento e instruído com quatro fotografias 3 x 4. Art. 20 - Cons
tatada a existância 4e representação com procedimento. _ético -7..disciplt
nas instaurado contra o requerente, no CRAS de Origem, o-pedido de,
transferência será deferido de forma provisória, ficando a efetivação
da transferência condicionada ao resultado da decisão transitada em
julgado. § 19 - Neste período, o profissional continuará inscrito no-
CRAS de origem, ficando obrigado a se fazer presente a, acompanhar os
atos processuais, para apuração de responsabilidade disciplinar e/ou
ética, sob pena de indeferimento liminar do pedido de transferência.
§ 29 - O CRAS de destino, fará anotar na Carteira Profissional do ia
teressado a seguinte observação: "Processo de Transferência em -anda
mento. O profissional este apto a exercer a profissão na jurisdiçãodb
CRAS Região". § 39 - Após o trânsito em julgado da decisão prole
tada, o CRAS de origem, exceto no caso de cassação do registro profis
sional, complementará o processo de transferência, em conformidadeuji
as normas previstes nesta seção, fazendo as devidas anotações na Car
teira Profissional do interessado. § 49 - A anuidade passara. a ser de
vida ao CRAS de destino, após o deferimento da transferência da ins
crição. Art. 21 - Existindo debito do interessado para com o CRAS de
origem, o pagamento poderá ser efetuado perante, o CRAS de destino, em
conformidade com o previsto nas normas relativas à cobrança de débi
tos, encarregando-se o último de repassar os valores recebidos ao
CRAS de origem, atendendo ao critério da proporcionalidade, no prazo
máximo de 10 (dez) dias. § Único: 0 pedido de transferência somente
será deferido mediante comprovação, no processo, de satisfação dos de
bitos para com o CRAS de origem. Art. 22 - A anuidade relativa a5
exercício em curso, em caso de transferência, será roteada proporcio
nalmente entre o CRAS de origem e v de destino da seguinte forma: I =
Caberá ao CRAS de origem a anuidade proporcional ao número de meses
até a data da homologação de transferência; II - Ao CRAS de destino
caberá, após a homologação, o valor correspondente ao número de meses
faltantes ate o implementado anuidade; III - Caso o requerente já te
nha efetuado o pagamento integral e, a homologação da transferênciã
ocorra após este fato, caberá ao CRAS de origeni repassar ao seu cone'
nere o valor devido, proporcional em relação à data da apresentaçãod5

pedido de transferência; IV - Caso o requerente efetue o pagamento ia
tegral da anuidade no CRAS de destino, caberá a este repassar o valor
devido ao CRAS de origem, atendendo aos Critérios da proporcionalida
de. § Único: O CRAS que receber as anuidades devidas de outro Regi5
nal, deverá, no prazo de 10 (dez) dias, repassar os valores ao: seu
congênere. Art. 23 - O profissional no momento do pedido de transfe
rância, recolherá aos cofres do Conselho os valores correspondentes
às taxas, devendo recolher a anuidade devida após a homologação do pe
dido. Art. 24 - A entrega da nova cédula de identificação decorrente
da transferência efetuada, ficará condicionada à devolução dó cédula
anterior, que será encaminhada ao CRAS de origem para baixa e destrui
ção, por qualquer meio hábil, que garanta a sua total inutilização,SE
ÇÃO IV - DO CANCELAMENTO - Art. 25 - Qualquer profissional poderá rã
querer o cancelamento de sua inscrição, desde que: a) declare que não
irá exercer qualquer atividade, função ou cargo que envolva o exerci
cio profissional do assistente social; b) Esteja em dia com suas ()bit
seções pecuniárias para com o CRAS; c) Não esteja respondendo a pr5
cesso ético e/ou disciplinar. Art. 26 - Para requerer o cancelamento
de que trata o artigo anterior, o interessado fará anexar ao requeri
mento sua Carteira e Cédula de Identidade Profissional. § 19 - O pagã
mento da anuidade será devido até o mês do pedido de cancelamento,adS
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tando-se o critério da proporcionalidade para o pagamento da anuidade
do exercício em curso. § 29 - Em caso de eventual extravio das Cartel
ra e/ou Cédula de Identidade Profissional, o profissional deverá jui
tar ao requerimento, declaração sobre o fato, sob as penas de Lei. U
39 - Caberá ao Setor Administrativo competente instruir o processo
com as informações exigidas nos artigos 24 e 25. Art. 27 - -Formado o
processo, este será'distribuído a um Conselheiro aue emitirá parecer
a respeito, submetendo-o a apreciação da Diretoria do CRAS. Art. 28 -
No caso de falecimento do profissional inscrito, o cancelamento será
automático, ficando extintos todos os seus eventuais débitos decorren
tes de anuidades, taxas e multas. § Onico: Os CRAS decidirão sobre 6
critérios de comprovação de falecimento do profissional a serem adota
dos em sua jurisdição. Art. 29 - A inscrição do assistente social, p6
dere ser cancelada ou cassada, "ex-officio", por determinação do Con
selho Pleno do CRAS, nos seguintes casos: 1 - Quando o candidato, ft
zer falsa prova, dos documentos para inscrição no CRAS, devidamente
comprovado pela autoridade judicial competente; 2 - Decisão definiti
va em processo ético administrativo; 3 N - Conhecimento' comprovado dg
estar o inscrito impedido definitivamente de exercer a profissão, por
motivo de incapacidade física ou mental; 4 - Não apresentação do di
ploma de assistente social devidamente registrado, no prazo estabelg
eido pelo inciso II do artigo 29; 5 - Por suspensão do exercício prg
fissional por mais de . 3 (três) anos consecutivos. § único: O cancelã
mento dg cassação "ex-officio" não implicarão no perdão dos eventuais
débitos ou obrigaçõeS pecuniárias do assistente social, perante o
CRAS e, o pagamento da anuidade será devido até o mês da .homologação
da decisão, adotando-se o critério da proporcionalidade para efeito do
pagamento da anuidade do exercício em curso. Art. 30 r É facultado ao
assistente social, após o encerramento de sua atividade profissional,
por aposentadoria ou por vontade própria, permanecer vinculado ao CrWS
com todos os direitos e deveres, inclusive com o 'ónus financeiro. SE
ÇÃO V - DA REINSCRIÇÃO - Art. 31 - O interessado poderá, 

a qualquer
tempo, requerer sua reinscrição sujeitando-se às dis posições legais

• normativas em vigor, sendo atribuído neste caso, o mesmo número de
registro anterior. Art. 32 - O pedido de reinscrição profissional se
rã instruído com requerimento dirigido ao Presidente dos Conselhos Re
gionais de Assistentes Sociais e deverá ser juntado ao processo ori
ginal da Pessoa Física. Art. 33-- No ato do pedido de reinscrição dg
verá ser preenchido pelo interessado, declaração onde conste a inexii
tincia do exercício profissional no período em que esteve impedido,eE
virtude do cancelamento de sua inscrição. § Único: Qualquer alteração
havida nos documentos civis ou acadêmicos do interessado, deverá ser
juntada no ato do pedido de reinscrição. Art. 34 - O interessado reco
lherá aos cofres do CRAS, nó ato do pedido, taxas de reinscrição, ta
xa da Carteira e da Cédula de Identidade Profissional, bem comoa anui
dade prOporctional. Art: 35 - Caberá à Diretoria do CRAS, deferir oi
pedidos de reinscrição profissional. § 19 - Se a Diretoria indeferir
o pedido de reinscrição, caberá recurso ao CFAS nó prazo de 30 (trin
ta) dias; a partir da ciencia do ato. Art. 36 - Deferido o.pedido dg
reinscrição, será expedida pelo Conselhp Regional de Assistentes So
riais, Carteira e Cédula de Identidade profissional, onde serão fel
tas as anotações relativas ao périOdo - em que esteve imtedido de exef
ter a profissão. SEÇÃO VI - INTERRUPCÃO DO EXERCÍCIO PROFISSIONAL -
Art. 37 - Será concedida interrupção do pagamento das anuidades ao
profissional que requerer a interrupção temporária do efetivo exerci
cio profissional nos seguintes casos: a) Viagem ao exterior,'com per"
manencia superior a 6 meses; b) Doença devidamente comprovada que iE
peça o exercício da profissão por prazo superior a 6 meses; c) Enquai
to perdurar pena de privação de liberdade ou de aplicação de medida
de segurança por força de sentença definitiva. § .0nico: Em qualquer
dos casos o período-de interrupção corresponderá ao período de impe
dimento podendo ser prorrogado, a pedido do interessado, se persiStir
o impedimento ou se já houver previsão a respeito, será requerido anua
mente. Art. 38 - O pedido de interrupção será dirigido ao Presidente
do CRAS, instruído çom: a) Comprovante da viagem, com prazo de perna
nencia no. exterior., ou b) Atestado do profissional de saúde, constai
)30"o. prazo provável de tratamento e, c) Cópia da Sentença Definitiva
e Certidção da Instituição Penitenciária::- d) Carteira de Identidade
Profissional. Art. 39 - À vista da documentação, a Diretoria do CRAS,
decidirá a respeito em 10 (dez) dias, cabendo pedido de reconsidera
ção ao Conselho Pleno, no prazo de 10 (dez) dias, em caso de indeferi"
mento. § Oniço: Mantida a decisão de indeferimento pelo Regional, ca
berã recurso ao CFAS, no prazo de 10 (dez) dias, da ciência do ato.
Art. 40 - Deferido o benefício, a Secretaria do CRAS fará as anota
ções no prontunário do assistente social. Art. 41 - Para requerer
interrupção, o assistente social deverá estar em dia com suas obriga
ções legais para o CRAS. Art. 42 - Cessado o motivo que impediaoexer
cicio da profissão, durante a vigência do prazo concedido, o benef.]:
ciãrio da interrupção, deverá regularizar sua situação junto ao CRAS,
para .reiniciar suas atividades, mediante comunicação ao CRAS e paga
mento de anuidade proporcional de acordo com a tabela em vigor. § 19-
A suspensão do pagamento de anuidade será proporcional e corresponde
rã ao período de impedimento para o exercício profissional, excluídas
das frações de dias. CAPITULO V - DOS DOCUMENTOS DE IDENTIDADE PROFIS
SIONAL - Art. 43 - A legitimidade para'o exercício da profissão de Ai
sisténte Social, é comprovada mediante apresentação de documentos dg
identidade profissional expedidos pelos CRAS. Art. 44 - Os documentos
de identidade profissional fornecidos pelos CRAS são os seguintes: 1-
Carteira de Identidade Profissional; II - Cédula de Identidade Profis
sional. § 19 - O documento de , que trata o item I deste artigo conter.5,

alem . da fotografia 3 x 4 do inscrito, nome por extenso, filiação, na
cionálidade, naturalidade, data do nascimento, número de registro no
CRAS, número de Registro Geral (RG) . da Carteira de Identidade, título

_de que e portador, nome da Unidade de Ensino no que se diplomou, data
. da expedição do Diploma ou Título previsto no artigo 6, itens II e III

e artigo 12, item II do Regulamento aprovado pelo Decreto 119 994 de
15.05.62, data do registro no CRAS respectivo, sede do exercício pra
fissional, local e data da expedição da Carteira, assinaturas do Prg
sidente e 19' Secretário do CRAS e do Portador, impressão digital dg
polegar direito do portador. § 29 - A Cédula de Identidade Profissio
nal conterá no anverso além da res pectiva fotografia e impressão digt
tal do polegar direito do portador, número de registro no CRAS, nume
ro de Registro Geral (RG) da Carteira de Identidade, número do CIC
tipo sanguíneo, nome completo, data da expedição, assinatura do Presi

dente .do CRAS. No verso, constará filiação, nacionalidade, naturalida

de, data de nascimento, expedidor do diploma, data de registro no CRAS
e assinatura do Portador. § 39 - É vedada a anotação, na Carteira de
Identidade Profissional, das penalidades sofridaS por seu respectivo
portador, bem como de qualquer anotação pelo assistente social. Art.
45 - Os documentos de identidade profissional fornecidos pelos CRAS
têm fé pública nos termos do artigo 14, § 29 do Regulamento aprovado
pelo DecretoN9 994 de 15.05.62 eLei 6.206/75 de 08.05.75. Art.46-0s Assisten
tes Sociais usarão obrigatoriamente, o respectivo número de registro
antecedido da expressão A.S. N9 e da sigla de seu CRAS e deverão usar
a expressão SEC quando a inscrição for Secundária. Art. 47 - Os docu
mentos de identidade profissional deverão ser atualizados sempre que
ocorrer modificação da situaçeo original, devendo ser solicitadas as
mudanças através do requerimento padrão. No caso da Cédula de Identi
.dade Profissional será expedida nova via. Art. 48 - A exibição do dg
cumento de identidade profissional poderá ser exigida por quem de di
reito, a fim de se verificar a habilitação profissional do portador.
Art. 49 - Em caso ' de extravio da Carteira de Identidade Profissional,
o interessado deverá requerer a expediçãO de nova via, mediante regue
rimento padrão, acompanhado da publicação do extravio em jornal dg
grande circulação e/ou declaração de próprio punho, sob as penas de
lei e/ou boletim de ocorrência expedida pela Autoridade Policial com
patente e, mediante o pagamento da respectiva taxa. Art. 50 A CaF
teira e/ou Cédula de Identidade ProfisSional danificadas serão recE
lhidas pelo CRAS e substituídas mediante requerimento acompanhada di
Carteira a ser substituída e pagamento das respectivas taxas. 19 -
A nova Carteira ou Cédula de Identidade Profissiofial deverá conter a
indicação "2a. Via". § 29 - As segundas vias da Carteira ou Cédula de
Identidade Profissional manterão obrigatoriamente.) todas as antigas
anotações, conforme consta do prontuário de registro no CRAS. Art. 51
Somente ao CFAS compete a iniciativa da confecção, controle e distri
buição dos documentos de identidade profissional aos CRAS, 	 CAPÍTULO
III - DAS OBRIGAÇÕES PECUNIÁRIAS - Art. 52 - As obrigações ,pecuniá.
rias decorrentes da vinculação do profissional ao , CRAS são as seguia
tes: 1 - Anuidades; II.- Taxas: a) Carteira de Identidade Profisaig
mal; b) Cédula de Identidade Profissional; c) Inscrição ou . Peinscri
ção; d) Certidão; III - Multas. Art. 53 - A regulamentação, atrevei
de Resolução da fixação dos valores das obrigações pecuniárias é de
competência do CFAS, cumprindo as deliberações do Conjunto CFAS/CRAS.
§ 19 - A aprovação pelo CFAS, desses valores, sói:terá vigência no
exercício seguinte. § 29 - É considerado tempo hábil para pagamento da
anuidade o período de 01 de janeiro a 31 de março. § 39 - A anuidade
só passa a se constituir em debito, no exercício seguinte-. §. 49 - A
falta de pagamento de anuidade. por parte do Assistente Social inseri
to regularmente no CRAS, constitui infração disciplinar, sujeito o
frator, após regular processo disciplinar, a pena de suspensão,
quanto perdurar a inadimolência, conforme estabelecido pela alíneedir
do art. 31 e alínea "e" do art. 35 do Código de Ética Profissional. §
59 - A pena de eliminação dos quadros do CRAS, poderá ser aplicada
àqueles que, suspensos do exercício profissional deixarem transcorrer
3 (três) anos de suspensãó.	 69 - No período em que perdurar á sus
pensão, o profissional estará sujeito ao pagamento das anuidades. CA
PITULO.IV - DAS DISPDSIORP GERAIS E TRANSITÓRIAS - Art. 54 - Os
som omissos serão resolvidos pelo CFAS. Art. 55 -Sita ResOlUçãO
tra em vigor na data de sua publicação, ficando revogada integralmeE
te a Resolução CFAS N9 206/87 de 07 de janeiro de 1987, bem como
demais disposições em contrário. MARLISE VINAGRE SILVA

Presidente

RESOLUÇÃO N9 269, DE 20 DE DEZEMBRO DE 1992
Institui o Regimento Eleitoral.

O Conselho Federal de' Assistentes Sociais, no uso de suas atribuições
legas e regimentais, resolve: Art. 19 - As Eleições para preen
chimento de cargos de Conselheiros efetivos e suplentes, 'no âmbito
dos Conselhos Regionais e Federal de Assistentes Sociais, reger-se-ao
pelo disposto no Regimento Eleitoral anexo, parte integrante da pre
sente Resolução. Art. 29 - Fica expressamente revogada a ' Resolução.
CFAS N9 196/86, bem como as demais Resoluções citadas no artigo 97 do
Regimento Eleitoral, ora instituído. Art. 39 - O presente Regimento
Eleitoral entra em vigor na data de sua publicação.

MARLISE VINAGRE SILVA
Presidente

REGIMENTO ELEITORAL DOS ASSISTENTES SOCIAIS
PRIMEIRA PARTE - I - DISPOSICÕES GERAIS r Art. 19 Este Regimento Elei
toral institui normas destinadas a assegurar a organização e o exerci
cio dos direitos políticos dos Assistentes Sociais, junto ao Conselho
Federal e Regionais de Assistentes Sociais, precinuamente os de votar
e ser votado. Art. 29 - Todo poder emana da ,categoria e será
exercido em seu nome por mandatários escolhidos, direta e secretamen
te, dentre Assistentes Sociais candidatos para odupar cargos junto ao
Conselho Federal e Regiona:, s de Assistentes Sociais. Art. 39 - Todo
Assistente Social pode pretender investidura em cargo eletivo, respei
tadas as condições de inelegibilidade e incompatibilidade previstas
neste Regimento. Art. 49 - São eleitores todos os Assistentes Sociais
que: I - Estejam devidamente inscritos nos Conselhos Regionais respec
tivos; II - Estejam quites com Os cofres dos Conselhos Regionais ate.'
o ano anterior ao da eleição e em pleno gozo de seus direitos. § 19 -
O voto é direto, secreto, pessoal e intransferível; § 29 - O assisten
te social votará somente na jurisdição de sua inscrição principal. SE.
GUNDA PARTE - II - DOS ÓRGÃOS ELEITORAIS - Art. 59 - São órgãos execU
tores do Regimento Eleitoral de Assistentes Sociais, o Conselho Fedi.
ral de Assistentes Sociais, Os Conselhos Regionais, a Comissão Nacig
nal Eleitoral e as Comissões Regionais Eleitorais. Art. 69 - O Procei
so Eleitoral como um todo será coordenado pela Diretoria do CFAS e di
rigido por uma Comissão Nacional Eleitoral, designada por seu Consg
lho Pleno. Art. 79 -"Cada Conselho Regional poderà * dividir o seu Ter
ritõrio em Seções Eleitorais, onde serão instaladas Mesas Eleitorais,
sob a coordenação de ,uma Comissão Regional Eleitoral. Art. 89 - Os
Conselhos Regionais deverão remeter ao Conselho Federal de Assisten
tes Sociais, a relação das Seções Eleitorais, assim como os nomes doi
membros integrantes das Comissões Regionais Eleitorais e das	 Mesas
Eleitorais, dentro do prazo de até 30 (trinta) dias antes das 	 elei
çaes. Art. 99 - O ConSelho Federal de Assistentes Sociais, através dg.
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Comissão Nacional Eleitoral, é O-gão superior e final na via adminis
trativa para: I - Presidir as el(ições no âmbito de todo TerritórioNg
cional; II - Processar e julgar em grau de recurso: a) Processos dJ
correntes de impugnações às chapas e candidatos; b) Conflitos que ocor
ram nos Conselhos Regionais durante todo processo eleitoral; c)ProceE
soa decorrentes de impugnações do resultado parcial ou geral; d) 	 Dg
mais casos decorrentes da inobservância das normas, contidas neste Rg
gimento, pelos Conselhos Regionais; III - Receber os processos dag
eleições realizadas pelos Regionais; IV - Computar os resultados; V -
Lavrar a ata geral de apuração final das eleições; VI - Baixar normas
e instruções vara regular o processo eleitoral e sua execução, no que
lhe compete. § único: Ao Conselho Pleno do CFAS cabe a fixação do Ca
lendário Eleitoral, bem como a homologação dos resultados finais dag
eleições dos CRAS e do CFAS. Art. 10 - A Comissão Nacional Eleitoral,
serã composta no mínimo pot très assistentes sociais, em pleno gozo
de seus direitos profissionais e políticos, cabendo a um deles a Pra
sidencia. Art. 11 - Aos Conselhos Regionais de Assistentes Sociais 7
compete executar normas, instruções e orientações emanadas do Conse
lho Federal de Assistentes Sociais. § Onico: A Diretoria do Conselhg
Regional é legalmente responsável por todo processo eleitoral no seu
ambito de jurisdição. Art. 12 - Os Conselhos Plenos dos CRAS,nomearão
os membros da Comissão Regional Eleitoral, que será composta, no mini
mo por 3 (tres) assistentes Sociais, em pleno goza de seus direitos g
inscritos no CRAS respectivo, delegando-lhes as atribuições pertinen
tes. Art. 13 - Compete às Comissões Regionais Eleitorais: I - Indicar
e instalar as Mesas Eleitorais nas Seções Eleitorais, em número sufi
ciente, com função de disciplinar, fiscalizar, receber e apurar os v5
tos; 11 - Apreciar as impugnações, protestos oferecidos no cutso dg
processo eleitoral, em primeira instância, conforme procedimento nes
te Regimento adotado; III - Mobilizar todos os recursos necessários
executórios para a realização do processo eleitoral: IV - Instalar em
cada Seção Eleitoral, Mesas Eleitorais: compostas por 3(três) membros
e pêlo menos 1(um) suplente, definindo suas tarefas e responsabilida
das, designando assistentes sociais, devidamente inscritos no CRAS,pg
rá integrá-las; V - Dirigir, também, as eleições para o CFAS, nas reg
pectivas regiões;VI - Decidir sobre os processos eleitorais como prI
meira instância; VII - Comunicar à Comissão Nacional Eleitoral, ag
ocorrências cuja solução desta depender. § 19 --Cada seção eleitoral
deverá no mínimo uma mesa e no máximo dez mesas eleitorais; § 29 - A
mesa eleitoral será -composta porum Presidente, um Secretário e um Me
sário. Art. 14 - Ao Presidente da; mesa eleitoral compete: I- Presidir
ó processo eleitoral de acordo com este Regimento: II-Comunicar a Co
missão Regional Eleitoral do Conselho Regional de Assistentes Sociais,
,es ocorrências cuja solução deste depender. Art. 15 - Ao Secretário
da- mesa eleitoral compete: 1-Lavrar a ata de sua mesa eleitoral; II
Cumprir as atribuições que lhe forem deferidas pelo Presidente da me
sa e substitúl-lo em seus impedimentos. Art. 16 - Ao Mesário da mesa
eleitoral compete: 1-Auxiliar o Presidente e Secretário, no que for
solicitado; II-Zelar péla observância dos procedimentos eleitorais.
Art..17 - A Mesa Eleitoral compete: 1-Receber os votos dos eleitores;
11-Resolver os incidentes Verificados durante ós trabalhos de votação
e da apuração, (---,Cáminhando à Comissão Regional Eleitoral as questoeS
não resolvidas; l7I-Apurar os votos imediatamente após o encerramento
da votação. Art. 18 - As mesas eleitorais serão instaladas pelos res
'pectivos Presidentes, após a leitura, em voz alta, do ato de designa

,ção dos componentes da mesa.. Art. 19 - Não podem ser membros da Comig
são Nacional e Regionais bem como de Mesas Eleitorais: I - Os candidg
tos e seus parentes ate segundo grau, de acordo com a Lei Civil,assii-7
como o cônjuge do candidato; II-Os Assistentes Sociais que não estive
rem em dia com suas obrigações perante os Conselhos Regionais; III-Og
Assistentes Sociais que estiverem cuMprindo pena de suspensão em de
correncia dê processo disciplinar e/ou ético. PARTE TERCEIRA - III -
DAS ELEIÇÕES E SISTEMA ELEITORAL - Art. 20 - As eleições para o Conse
lho Federal e Regionais, realizar-se-ao simultaneamente em todo TerrI
t ório Nacional. IV . - DO REGISTRO, DAS CHAPAS E DOS CANDIDATOS - Art.
21 •-• Somente podem concorrer às eleições, assistentes sociais,candida
tos, registrados, integrantes de chapas. § 19 - Não é permitido o rg
gistro de assistente social candidato para concorrer a duas chapas
diferentes, para o mesmo ou outro cargo. § 29 - Somente serão regia
tradas as chapas que alem de atenderem as exigências deste Regimento,
estiverem completas, contendo 6(seis) candidatos efetivos e 6 (seis )
suplentes para a Diretoria e 3-(três) candidatos efetivos e 3(três) su
plentes para o Conselho Fiscal e, protocoladas perante o CRAS e o
CFAS no prazo legal. § 39 - Os Assistentes Sociais Conselheiros do
CFAS e dos CRAS, poderão candidatar-se se tiverem se descompatibiliza
Aó do - seus cargos, ate a data da inscrição da chapa. § 49 - Os funcio
nários do CFAS ou dos CRAS, Assistentes Sociais, ao se candidataremd
verão-licenciar-se de seus cargos, desde o registro de sua chapa ate'
a homologação dos resultados da votação, sem prejuízo dos vencimentos
§ 59 - Caso a chapa que o assistente social funcionário concorra, se
ia vencedora, deverá requerer suspensão do Contrato de Trabalho, com
prejuízo dos vencimentes até o término do seu mandato, ocasião que po
dará reassumir suas funções anteriores como funcionário. Art. 22 - r
inelegível o assistente social que: 1-Houver lesado o patrimônio de
qualquer entidade de natureza pública é tiver sido condenado por cri
me doloso, enquanto persistirem os efeitos da pena; II-Esteja cumprin
do pena de suspensão em decorrência de processo ético ou disciplinar;
111-Não esteja quites com- a Tesouraria do CRAS, relativamente aos
exercícios anteriores; IV-Não tenha efetuado Prestação de Contas, ou
tenha sido,'a mesma rejeitada pelo Tribunal de Contas, referente a
exercício de mandato em Conselho Regional ou Federal. Art.. 23 - 2 fa
cultado aos membros dos Conselhos Regionais e Federal a reeleição „por
um mandato, observados os critérios estabelecidos nos Regimentos In
ternos. § 19 O Assistente Social será considerado reeleito mesmo que
ocupe cargo diferente do assumido no mandato anterior. § 29 - Apos a
ocupação -de qualquer cargo efetivo no CFAS ou CRAS, mor dois mandatos
consecutivos, o assistente social somente poderá novamente candidatar
-se, depois de decorrido igual prazo de afastamento, identico ao de
duração do mandato. Art. 24 - Caso todos os membros da Diretoria do CPAS ou CFAS,Se
candidata% o rFAS nomeará :ima Diretoria Provisória para responder ¡Dela gestao, en
quanto durar o período eleitoral, ate a posse da nova Diretoria. -5
Onico: Será facultado ao CFAS ouvir a categoria para a composição da
Diretoria Provisória, através de forma própria. Art. 25 - Para efeito
do registro no CFAS e nos CRAS, as chapas concorrentes deverão apresen
tar um requerimento solicitando registro, assinado mor um dos candidg
tos -contendo os seguintes documentos: I - Relação, em duas vias, 	 dos

candidatos efetivos e suplentes, contendo nome, número de registro no
CRAS, com especificação do órgão e cargo - Diretoria ou Conselho Eis
cal; II - Declaração individual dos candidatos, autorizando a inclusão
de seu nome na chapa, esclarecendo a que órgão, cargo concorrerá e, se
na qualidade de efetivo ou suplente; III - Declaração de pró prio punho,
onde conste não ter sido condenado por crime doloso, bem como não ter
lesado patrimônio de qualquer entidade de natureza pública. § Onico:,
Após registrada a chapa no CFAS e no CRAS, os candidatos não poderão
efetuar a. troca de-órgãos, cargos ou condição de suplente e efetivo
dentro da chapa. V - DO PERIODO DA VOTAÇÃO - Art. 26 - A realização da
votação se fará em até 3(tres) dias, a critério do Regional. § 19-'Not
Regionais em que a votação for realizada em um só dia, esta devera
coincidir com o último dia previsto para os demais Conselhos. § 29 -.A
duração dos trabalhos será de 10 (dez) horas ininterruptas,devendo

'
 en

cerrar às 20:00 horas. VI - DO VOTO SECRETO - Art. 27 - O sigilo do v5
to será assegurado mediante as seguintes providências: I - Uso de cedg
las oficiais em todas as eleições; II - Uso de cédulas únicas, para 5
CFAS e para os CRAS, respectivamente, contendo todas as chapas regia
tradas; III - Isolamento do eleitor em cabine indevassável ou em sal -à-
separada para o ato de votar; IV - Verificação de autenticidade de ca
da cédula única, a vista da rubrica do Presidente e de um Mesário dg
Seção Eleitoral; V - Emprego de urna que assegure a inviolabilidade do
voto. § Único: Para votar, será obritarória a prévia identificação do
eleitor, através de documento oficialmente reconhecido. VII - DA CDU
LA OFICIAL - Art. 28 - A Cédula Única, contendo todas as chapas regia
tradas, deverá ser impressa ou mimeografada com tinta e tipos unifor
mes, em papel de cor branca opaco e pouco absorvente. § 19 - Para esta"
belecer a necessária distinção entre os dois processos eleitorats,
CFAS fará confeccionar seu material de eleição em papel de cor diferen
te. § 29 - A cédula deverá ser confeccionada de maneira tal que, dobra
da, resguarde o sigilo do voto sem que seja necessário o emprego de co'
la para fechá-la. § 39 - A cédula deverá conter os nomes dos candidg
tos por chapa, com indicação dos órgãos do Conselho aos quais conco?
rem, Diretoria ou Conselho Fiscal, seguidos de seus respectivos suplen

. tes, na ordem de inscrição da respectiva chapa. VIII - DA CONVOCACAOP.A
RA AS ELEIÇÕES - Art. 29 - Cabe ao CFAS a coordenação do processo elei
toral e a convocação geral, por edital publicado no Diário Oficial da
União, iniciando-se, a partir deste ato, o processo eleitoral. § 19-0
edital de convocação geral deverá ser publicado em prazo não inferior
a 120 (cento e vinte) dias do último dia da data designada para elei
ção. § 29 - As cópias do referido edital deverão ser afixadas nas se
das do Conselho Federal e dos Regionais de Assistentes Sociais e nas
respectivas Delegacias Seccionais, em lugar visível ao público. § 39 -
Sem prejuízo do contido no § 29 5 os.CRAS deverão publicar, em .jornal
de grande circulação de sua área de jurisdição e/ou através de corres
pondância ou de seu jornal, edital contendo as condições previstas na
convocação geral do CFAS. § 49 - É de responsabilidade dos Conselhos
Regionais a adequada divulgação do processo eleitoral a fim de garan
tir a mobilização necessária à legitimação do processo. § 59 - O CFAg
providenciará a confecção e envio de material correspondente 'ao seu
processo eleitoral, cabendo aos CRAS o mesmo procedimento quanto ao ma
terial necessário aos seus processos específicos. Art. 30 - O editar
de convocação geral deverá conter: I - A data das eleições; II - Lugar
onde estão sediados os CRAS e CFAS; III - Número de vagas a preencher
para composição das chapas e relação de cargos; IV - Horário de funcio
:lamento das Secretarias do Conselho Federal e Regionais, para efeito
de registro de chapas; V - Calendário Eleitoral. Art. 31 - As chapas
de Assistentes Sociais deverão inscrever-se para concorrer ao Conselho
Federal ou para os Regionais, após 30 (trinta) dias da publicação do
edital de convocação geral, ate o 459 (quadragésimo quinto) dia, antes
da data designada para o último dia da eleição. Art. 32 - No prazo de
3 (três) dias úteis, após o último estabelecido para o pedido de regis
tro de chapas, a Comissão Nacional e as Comissões Regionais, emitirão
parecer sobre o pedido de registro de chapa, acolhendo ou determinando
o cumprimento de diligências, admitindo, no mesmo prazo, apresentação
de impugnações quanto ao registro de chapas, por assistentes sociais
sendo cientificado o impugnado para apresentar contra-razões, no prazo
de 3(três) dias úteis. § Único: Da decisão da Comissão Eleitoral sera
cientificado o membro de chapa, subscritor do pedido inicial,para cum
prir as exigências emanadas pela Comissão e/ou anresentar novo candida
to que satisfaça as exigências desta Resolução, no prazo de 3 (três)"
dias úteis, sob pena de impugnação da chapa. Art. 33 - Da decisão de

impugnação da chapa, caberá recurso à Comissão Nacional Eleitoral, no
prazo de 3(três) dias úteis. § 19 - A Comissão Nacional Eleitoral apre
ciara o recurso no prazo de 3 (três) dias úteis, devolvendo-O ao CáPã,
para cumprimento da decisão e-para efeito do prosseguimento dos atos
eleitorais subsequentes. § 29 - Julgada procedente a impugnação, a Co
missão Nacional Eleitoral, providenciará a divulgação de có pias do atE
para afixação no Regional respectivo em local visível. Art. 34 - Encer
rado o prazo para registro de chapas, o Presidente da Comissão Nacig
nal Eleitoral e das Comissões Regionais providenciarão a imediata rã
vratura da ata de encerramento do prazo de registro das chapas, que se
rã assinada por ele, e demais membros da Comis5ão e candidatos preseR
tes, que assim desejarem. Art. 35 - As chapas registradas e aprovadas
constarão de edital a ser afixado nas sedes dos Conselhos Federal e Re
gionais bem como das Delegacias Seccionais. 5 Único: Do texto do edi
tal constará: a) Definição das seções eleitorais; b) Datas e horários
da eleição; c) O nome dos integrantes e cargos das respectivas chapas;
d) Endereço das mesas eleitorais; e) Determinação dos casos de voto
por comparecimento pessoal e/ou por correspondencia. Art. 36 - Caberá
ao Conselho Federal e Regionais, a adequada divulgação do contido no
artigo 35 inclusive atreves dos meios previstos pelo parágrafo 29 e 39
do artigo 29. PARTE QUARTA - IX - DA VOTAÇÃO - Art. 37 - As sedes do
CRAS e res pectivas Delegacias Seccionais, constituir-se-ao em seções
eleitorais e em cada uma delas funcionará pelo menos uma mesa eleito
ral, composta por 3 (três) assistentes sociais: Presidente, Secretárig,
Mesário, designados pela Comissão Regional Eleitoral. § 19 - Quando as
condições físicas, dê es paço, distância e outras, aliadas à concentra
ção de assistentes sociais, tornem inviável ou precário o exercício d.C;
voto nas sedes ou Delegacias SeccionaiS do CRAS, estes poderão insta
lar as seções eleitorais, de que trata o "ca put" do presente artigo 7
em estabelecimentos públicos e em último caso, particulares, 	 cedidos
gratuitamente, que estejam, entretanto, localizados nos mesmos munici
pios da sede do CRAS e de suas Delegacias. § 29 - É vedado o uso	 d;
propriedade pertencente a candidato ou seus parentes até segundo grau,

....... ••n 	 -01
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bem como do cõnjuge. Art. 38 - Os Conselhos Regionais poderão criar se
ções volantes, ficando a critério da Comissão Regional Eleitoral instI
tuir normas sobre o seu funcionamento. Art. 35 - Compete à Diretofii
dos Conselhos Regionais, divulgar amplamente os locais de votação,dias
e horários. X - DOS ATOS PREPARATÓRIOS DA VOTAÇÃO - Art. 40 -Constitui
ato preparatório da votação,a execução e operacionalização de todos os
procedimentos que procedem a votação, em conformidade com as exigén
cias emanadas deste Regimento. Art. 41 - A propaganda das chapas deve
rã encerrar-se vinte e quatro horas antes da eleição, por qualquer
de divulgação. .Art. 42 - A violação da norma contida no ar€igo41, im
plicarã na exclusão da chapa, responsabilizada pela infração, após í
conclusão de procedimento apuratório. XI - DA FISCALIZAÇÃO PERANTE AS
MESAS - Art. 43 - Os cabeças das chapas concorrentes poderão designar
fiscais pára cada Mesa Eleitoral, dentre os assistentes sociais inscri
tos na respectiva região, devendo requerer credenciamento dos mesmos
às Comissões Regionais Eleitorais, até 5 (cinco) dias antes da votação.
§ 19 - Só serão credenciados os fiscais que satisfaçam as condições pre
vistas pelos incisod I e II do artigo 49 deste Regimento. § 29 - Os
fiscais credenciados poderão formular protestos e pro por impugnações
junto à Mesa Eleitoral em que estiverem atuando. Art. 44 - Será admiti
do no recinto onde estiver sendo efetuada a votação, apenas um fiscal
de cada chapa concorrente, a fim de atuar junto as mesas eleitorais. §
Único: Poderá haver revezamento dos fiscais em cada Mesa, devendo o fa
to ser comunicado ao Presidente da mesma. Art. 45 - Se o fiscal verifi
car alguma irregularidade, deverá comunicá-la ao Presidente da mesa
eleitoral onde estiver atuando. Art. 46 - O Presidente da mesa eleito
ral deverá verificar a natureza da irregularidade apontada pelo fiscal

e tomar - as providências para corrigi-1a, se procedente. Art. 47 - Caso
seja indeferida a irregularidade apontada pelo fiscal, o Presidente de
verá fazer com que conste na ata da mesa eleitoral. Art. 48 - A Comia
são Eleitoral do CRAS, fornecerá as credenciais aos fiscais das chapas
Art. 49 - Não será permitida a acumulação de cargo de fiscal com o de
Mesário, ou de outro cargo pelo mesmo Assistente Social. Art. 50 - Os
fiscais que atuarem perante as mesas eleitorais, deverão assinar a ata
no encerramento dos trabalhos. Art. 51 - Os membros componentes 	 das

chapas concorrentes serão considerados fiscais natos. XII-DO MATERIAL
PARA A VOTAÇÃO - Art. 52 - A Diretoria dos Conselhos Regionais e 	 do

Conselho Federal, deverão providenciar o material para a votação de
acordo com as normas .emanadas pelo Conselho Federal de Assisntentes So

ciais, Art. 53 - O material para a votação será o seguinte: I - Folha
de controle de votação (relação dos assistentes sociais) para assinatu
ra da votação; Relatório ou listagem de assistentes sociais que não se
encontrarem em condições de votar; III - Urna vazia; IV - Cédulas Elei
torais; V - Cabine indevassáve l ; VI - Canetas; VII - Folha para ata
VIII - Exemplar do Regimento Eleitoral; IX - Declaração de compareci
mento e votação; X - Outros materiais que julgar necessários. XIII - DÕ
INICIO DA VOTAÇÃO - Art. 54 - No dia marcado para a eleição, o Presi
dente, o Secretário e o Mesário, verificarão Se, no lugar designado ;-
estão em ordem o material remetido pela Comissão Regional Eleitoral, a
urna e a cabine indevassável. § Único: O Presidente ixibirá a urnas aos

,..pPeOerttes e, dopeis de ter sido constatado que a mesma se encontra va
zra-,-Ta-ledhál.-á-EOM":5461-§16Mádlc7rubridada pelos membros da mesa e fií
cais que se encontrarem presentes. Art. 55 - Na hora designada para 75

início da votação, cumpridas as exigências previstas no artigo 	 ante

3 or, o Presidente da mesa declarará iniciados os trabalhos. § Único:
O recebimento dos votos terá início a partir da abertura, até a hora
prevista para o encerramento da votação, em cada dia, em conformidade
com o Calendário Eleitoral. XIV - DO ATO DE VOTAR - Art. 56 - Observa-
se-à no ato de votar o seguinte: I - Antes de ingressar no recinto da
mesa eleitoral, o-eleitor apresentará doCumento de Identidade; II -
Secretário verificará se o assistente social eleitor encontra-se
dia com os cofres do Conselho Regional; III - Verificada a condição an
tenor, o assistente social eleitor assinará a folha de controle de vO"

tação e indicará o número do documento de identificação, por escrito 7

IV - O Presidente da mesa eleitoral entregará ao eleitor a cédula pa
dronizada, devidamente rubricada pelo Presidente e Mesário: V - Na cí
bine indevassável o assistente social eleitor escolherá as chapas de
sua preferencia, para o Conselho Regional e Federal, assinalando com
uma cruz, no espaço próprio, de modo que torne expressa a sua escolha;
VI A seguir,o assistente social eleitor deverá dobrar a cédula elei
toral; VII - Ao sair da cabine, o assistente social eleitor depositarg
na urna a cédula eleitoral, em presença dos componentes da mesa. § 19
,- A constatação de irregularidade na apresentaçao da cédula de votação
implicará na impugnação do voto do eleitor pela mesa e registro daocor
rência em ata. § 29 - Se o assistente social eleitor, ao receber a cé-

dula ou ao recolher-se ã cabine de votação, verificar que a cédula se
acha estragada, assinalada ou de qualquer modo viciada, ou se ele pró
prio por imprudência, imprevidência ou ignorância a inutilizar, poderg
pedir outra ao Presidente da Mesa, restituindo, porém, a primeira, 	 a

qual será imediatamente inutilizada ã vista dos presentes e sem quebra
do sigilo do que o assistente social eleitor, haja nela assinalado, re
gistrando-se o fato em ata. Art. 57 - Sempre que houver impugnação fuí
damentada ou a mesa tiver dúvidas, o voto será tomado em separado, sen.
do a sobrecarta apresentada pelo eleitor colocada em outra maior que
será lançada na urna. § Único: Na sobrecarta exterior a mesa consigna
rã os motivos da impugnação ou dúvida, para posterior deliberação. XV
DO ENCERRAMENTO DA VOTAÇAO - Art. 58 - O Presidente da Comissão Regio
nal Eleitoral e os Presidentes de Mesas, conforme o caso, verificando
chegar a hora do encerramento da votação, e existindo assistentes 	 so

ciais eleitores, distribuirá senha para a votação dos presentes no re
cinto. Art. 59 - Encerrada a votação, será elaborada a ata pelo Secre
tário, sendo a mesma assinada pelos membros da mesa e pelos fiscais.
OniCo: O encerramento da votação pressupõe oue a urna eleitoral seja
lacrada pelo Presidente da Mesa Eleitoral. XVI - DA APURAÇÃO - Art. 60
Terminados os trabalhos de votação, a Mesa Eleitoral poderá ser conver
tida em Mesa Apuradora. O Presidente da Mesa Apuradora verificará a in
violabilidade da urna, e após, determinará a Sua abertura e contará as
cédulas e sobrecartas, verificando se as mesmas coincidem com o número
de votantes. § único: Na fase de apuração da urna eleitoral sara permi

tido ,0 ingresso no recinto dos candidatos para acompanharem os traba
lhos, bem como dos fiscais credenciados. Art. 61 - Depois de contadas
as cédulas e sobrecartas e verificada a sua coincidência com o número
de votantes, o Presidente da Mesa Apuradora decidirá a respeito dos vo
tos em separado. § 19 - Decidindo a mesa apuradora pela admissão do v5

to recebido em separado, a sobrecarta menor será misturada às restan
tes para efeito de apuração. § 29 - Se rejeitado o voto em separado, a

sobrecarta menor permanecerá fechada e será destruída no final das elei
çoes, caso não haja recurso, registrando o fato em ata. Art. 62 - Nãí
coincidindo o número de cédulas ou sobrecartas com o número de votan
tes, em uma determinada urna, será assegurada a recontagem dos votos.-
§ 19 - Persistindo a diferença, a urna será anulada, devendo o fato
ser registrado em ata para apreciação da Comissão Regional Eleitoralou
Nacional, caso haja recurso da decisão. § 29 - As urnas anuladas com
base neste artigo não implicarão em alteração do quorum. Art. 63 - Re
solvidas as questões pelo.Presidente da Mesa Apuradora, passar-se-á g
apuração dos votos. Art.. 64 - As cédulas e sobrecartas, à medida que
forem sendo abertas, serão examinadas e lidas em voz alta por um dos
componentes da Mesa. § Único:Ascii:vidas relativas às cédulas únicas
somente poderão ser suscitadas nessa oportunidade e, pelos fiscais na
tos ou credenciados que estiverem atuando no momento. Art. 65 - Os 175

tos serão computados como válidos, brancos ou nulos. § 19 - Considera---
se o voto válido aquele que estiver devidamente preenchido, manifestam.
do claramente a opção do votante em uma das chapas concorrentes aS
CRAS e ao CFAS, ou na chapa única. § 29 - Considera-se voto em branco,
aquele que não contiver manifestação do assistente social eleitor. § 39

Serão nulas as cédulas que: 1 - Nao corresponderem ao modelo oficial
II - Não estiverem devidamente rubricadas; III - Contiverem expressões
frases ou sinais estranhos ao Processo Eleitoral; IV - Contiverem vo
tos em mais de uma chapa. Art. 66 - Somente aos membros da Mesa Eleito
ral e da Comissão Regional Eleitoral, será permitido o manuseio dos ví
tos, admitindo-se a presença de um fiscal de cada chapa por mesa, na
apuração. Art. 67 - Terminada a apuração, o Presidente da mesa mandará
lavrar a ata dos trabalhos, dela fazendo constar, além de outros dados
que se tornarem necessários, o seguinte: a) Indicação do dia, horário

e local de abertura e de encerramento dos trabalhos; b) Nomes dos com
ponentes da mesa apuradora e suas funções e nomes dos fiscais e candi.
datos presentes no ato; c) Hora de encerramento da votação e do inicio
da apuração; d) Número de assinaturas constantes das folhas de votação

e o número de votos encontrados na urna; e) Número de votos em separa
do; breve relatório sobre as razões que justificaram a medida e dedr
são da mesa a respeito; número de votos em branco e número de votos anu
lados; f) Número de votos por correspondência; g) Número de chapas coR

correntes ao CFAS e ao CRAS; votos atribuídos a cada uma delas e a que
, maior número de votos obteve; h) Ocorrências verificadas durante 	 os

trabalhos eleitorais; i) Assinatura do Presidente, dos demais membros'
da mesa e dos fiscais presentes. Art. 68 - Encerrados os trabalhos de
apuração dos votos e lavrada a respectiva ata de instalação da	 Mesa

Eleitoral, de votação e de apuração, caberá ao Presidente da Mesa trans
mitir os resultados, por escrito ã Comissão Regional Eleitoral. Art.679-
A Comissão Regional Eleitoral fará o somatório dos resultados das me,
sas eleitorais e providenciará a remessa, no prazo máximo de 5 (cinco)
dias corridos, a contar da data da eleição, da primeira via do proces
so, por intermédio do CRAS ao CFAS. XVII - DAS IMPUGNAÇÕES, PROTESTOS
Art. 70 - Além da impugnação de chapas e candidaturas, prevista pelo
artigo 32 e seguintes, qual quer assistente social, no gozo de seus di
reitos políticos, poderá apresentar impugnações no curso do processo
eleitoral. § Único: As impugnações serão formadas a partir de represen

taçãp gu..denúncia,_apresentadas por escrito à
. Comissão Regional Eleito

ral. Art. 71 - As'ComiSsões " RegioriaiWEIWitorais autuarão-o-u--processo
de impugnação por ordem numérica de entrada, e após a apreciação da re
presentação ou denúncia, instruirão o processo com todos os documentos
relacionados ao caso. Art. 72 - Após instituir o processo de impugna
ção, o Presidente da Comissão deverá solicitar relatório sumário dos
acontecimentos à Seção Eleitoral onde ocorreram os fatos. § Único: Se
os fatos forem estranhos à Seção Eleitoral, poderá o Presidente da Co
missão, determinar: a juntada de informações administrativas, documen
tos, oitiva de testemunha - e partes envolvidas no conflito, diligenciai
que entender cabíveis, garantindo, sempre, o direito ao contraditório.
Art. 73 - As oitivas das partes e testemunhas, serão tomadas em audién
cia, designada pela Comissão Regional Eleitoral, lavrando-se os termos
de depoimentos e os trabalhos realizados no dia, em ata própria, que
será assinada por todos os presentes. § Único: A audiência será dirigi
da pelos integrantes da Comissão Regional Eleitoral. Art. 74 - Encerra
da a instrução do processo de impugnação, o presidente determinará a
apresentação de alegações finais pelas partes envolvidas, no prazo de
3(três) dias úteis. Art. 75 - Após o cumprimento do estabelecido no ar

tigo 74 a Comissão Regional Eleitoral, elaborará um relatOrio circuns
tanciado dos fatos e das instrução, manifestando-se , ao final, sobre

seu convencimento, decidindo o mérito sobre a procedência ou improce
dência da representação ou denúncia. Art. 76 - Proferida a decisão pe
la Comissão Regional Eleitoral, será dada ciência às partes, abrindo-
se a prazo de 3(três) dias para interposição de recurso. XVIII - DOS
RECURSOS - Art. 77 - Poderão ser interpostos recursos, dentro do prazo
de 3(três) dias úteis, de qualquer decisão emanada das Comissões Regio
mais Eleitorais. Art. 78 - O recurso, por escrito, e devidamente funda
mentado e instruído, deverá ser dirigido ao Presidente da Comissão Na
cional Eleitoral. Art. 79 - Somente poderão ser interpostos-
que versem sobre assuntos que tenham sido motivo de impugnaçes,protes

tos, apresentados no decurso do processo eleitoral. PARTE QUINTA - XIX
DA DURAÇÃO DOS MANDATOS - Art. 80 - A duração dos mandatos dos membrps
dos Conselhos Regionais de Assistentes Sociais será a mesma da Direto
ria do Conselho Federal de Assistentes Sociais. XX - DO QUORUM DAS
ELEIÇÕES - Art. 81 - As eleições para Cs Conselhos Regionais de_ Assis
tentes Sociais somente terão validade, se participarem da votaçao pelo
menos 1/5 dos inscritos em condições de votar. 5 Único: Nas eleiçoes
para O CFAS o quorum será igualmente de 1/5 estabelecido a partir do
número de assistentes sociais inscritos e a p

tos a votar em todo o Ter

ritórsio-Nacional. Art. 82 - Para o estabeleciment
o do quorum, os CRAS

deverão fornecer, por escrito à Comissão Nacional Eleitoral, o número
de inscritos aptos a votar ate 30 dias antes das eleições. Art. 83 -
Obtido o quorum, será declarada vencedora, a chapa que obtiver a maio
ria de votos. Art. 84 - Não obtido o quorum necessário para a validí
de da eleição, será realizada nova eleição em segunda convocação, no
prazo de 20 (vinte) dias contados a partir da realizaçã o da primeira,

permanecendo o quorum de 1/5 dos inscritos em condiçõe s de votar. § 19

Somente poderão participar da eleição em 2a. convocação os assisten
tes sociais que se encontrarem no gozo de seus direitos, na ^época da
la. convocação. § 29 - Funcionarão na segunda eleição as mesmas se
çOes eleitorais, que funcionaram na primeira. Art. 85 - Será nula í
eleição em qüe o número de votos nulos e em branco superar os que fo
rem conferidos à chapa mais votada. Art. 86 - Caso persista a não oF
tenção de quorum, caberá ao CFAS, juntamente com o CRAS, a convocação
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de Assembleia da categoria, a fim de escolher uma Direção Provisória
para o Regional, que terá como incumbência realizar novo processo elei
toral e gerir o CRAS, até a posse da Diretoria eleita. § 19 - A AsseE',
bléia será convocada pelo CRAS, através de edital a ser publicado eE
jornal de grande circulação ou através de correspondência a todos os
profissionais inscritos em sua área de jurisdição e/ou de seu jornal.
§ 29 - A referida Direção Provisória, será composta por 7 (sete)Assis
tentes Sociais, inscritos no ãmbito da jurisdição em que ocorrer o fJ
to. § 39 - O Conselho Federal de Assistentes Sociais, através de, no
mínimo 1(um) Conselheiro designado, acompanhará todo o processo de no
meação da Diretoria Provisõria, devendo se fazer presente, no ato da
realização da Assembléia de que trata o presente artigo. XXI - DO VO
TO POR CORRESPONDÊNCIA - Art. 87'- Aos Assistentes Sociais não domici
liados nos municípios onde sejam instaladas as Seções Eleitorais, ou
deles ausentes à época da eleição, será assegurado o direito ao voto
por via postal registrada, cabendo aos CRAS a remessa aos mesmos; do
material necessário ao exercício do voto, até 20 (vinte) dias antes da
data da eleição. § Onico: Os votos por correspondência somente serão
computados se chegarem às sedes dos CRAS, até o encerramento da vota
ção. Art. 88 - Cabe aos CRAS, instruir devidaffiente o eleitor por cor
respondência, a respeito da necessidade de postagem antecipada de seu
voto, para garantir o previsto no parágrafo único do artigo 87. Art.
89 - O voto por correspondência obedecerá as seguintes instruções: 1-
Será composto de: a) Cédulas oficiais devidamente rubricadas, para o
CFAS e para os CRAS; b) Sobrecarta oficial para retorno; ri - Na so
brecarta oficial, rubricada pelo Presidente da Comissão Regional Elei
toral, em que o-votante introduzirá a cédula, não poderá ser escrita
qualquer palavra ou lançado qualquer sinal; III - No verso da sobre
carta deverá .constar o nome por extenso do remetente, seu endereço g
número de registro no CRAS; IV - Em sua remessa, este material deverá
estar contido em envelope padrão do CRAS. Art. 90 - Somente será com
putado o voto por correspondência que contiver a sobrecarta, colada
com a cédula oficial dentro do envelope comum com identificação do as
sistente soCial eleitor, também colado e não violado. Art. 91 - O. a;
sistente social eleitor que estiver fora de sua seção eleitoral, prg
visoriamente, poderá solicitar aos Conselhos Regionais a sobrecarta g
cédula oficial com antecedência mínima de 20 (vinte) dias da realiza
ção da eleição. XXII - DA IGUALDADE DE CONDIÇÕES - Art. 92 - Os Consg
lhos Regionais deverão assegurar a igualdade de condições às chapa;
que se registrarem para concorrer às eleições, desde o momento de seu
registro: I - Acesso a nomes e registros dos Assistentes Sdciais ins
critos na região; II - Colocar a sede do CRAS e suas dependências !
disposição das chapas concorrentes para promoverem reuniões, debates
e outras atividades; III - Direito de divulgação nos meios de comuni
cação escrita dos quais o Conselho dispõe: IV - Após o encerramento

Iastesacoxs

inscrições das chapas concorrentes, cabe aos Conselhos Regionais

_i

divulgaçao da sua composição e plataforma, pelo menos uma vez, envi

NULIDADES - Art. 93 - Será considerada nula a eleição quando: I.- Rea
andó tais informações a todos os profissionais da região. XXIII - DAS

cerrada antes da hora determinada, sem que hajam votado todos os elei
tores constantes na folha de votação; II - Realizada ou apurada nerag

lizada em dia, hora e local diversos dos designados no Edital ou. em

tupla em_daSA2ordo cmwt,stabelecids1 nas Resokwu_es_ns ruçoes v en es-; -111- -•-• Preterida qualquer-formai-idade és'	 -
tabelecida nas resoluções, instruções, normas vigentes. § 19 - Sera
anulada a eleição quando ocorrer vicio que comprometa sga legitimida
de, importando em prejuízo a qualquer candidato ou chapa concorrente.
§ 29 - A anulação do voto não implicará na da urna em que a ocorrên
dia se verificar, nem a anulação da urna importará na da eleição; g
39 - Não poderá a nulidade ser invocada por auem lhe deu causa, nem
aproveitado por seu responsável. XXIV - DA APURACAO FINAL E HOMOLOGA
ÇAO - Art. 94 - Somados pela Comissão Nacional Eleitoral os resulta
dos recebidos das Comissoes Regionais Eleitorais e não havendo proteS
tos ou impugnações, a Comissão encerrará seus trabalhos, lavrando a
ata respectiva que serã encaminhada ao CFAS comm-o resultado final do
pleito. Art. 95 - O Conselho Federal de Assistentes Sociais,- homologa
ra dentro de quinze dias posteriores ao recebiffiento dos processos, E
resultado final das eleiçoes. XXV - DISPOSIÇÕES FINAIS - Art. 96 - Os
casos omissos serão dirimidos pela Comissão Nacional Eleitoral.e nelo
Conselho Federal de Aásistentes Sociais. Art. 97 - Ficam revogada S in
tegralmente as Resoluções CrAS N9s 196/86 de 05 de maio de 1986, qug
veio a instituir a Código Eleitoral; 197/86 de 06 de junho de 1986
200/86 de D7 de agosto de 1986; 234/90 de 23 de janeiro de 1990 e Ins
trução CFAS N9- 23/90 de 19 de fevereiro de 1990, bem como todas as dg
mais disposições em contrário.
(Of. n9 180/92)

Poder Judiciário

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO
8! Região
Presidência
DESPACHOS

Reconheço a inexigibilidade dê licitação para contratar os
serviços técnicos de Manutenção e Assistência Técnica dos Elevadores'
Atlas, instalados nos prédios deste Tribunal, durante o exercício de
1993, pela empresa INDOSTRIA VILLARES S.A., no valor inicial estima
do em Cr$ 270.000.000,00, nos termos do art.23,I, do Decreto-lei nV
2.300/86 e art.29 do Decreto n9 30/91.

Conclusos ao Sr. Diretor Geral da Secretaria.
MARIA DA GRAÇA R. DE SOUSA COSTA
Ordenadora da Despesa,em exercício

DISPENSO a licitação e ADJUDICO os serviços à empresa INDOS-
TRIA VILLARES S.A.

ITAIR SÃ DA SILVA
Juiz Presidente

Reconheço a inexigibilidade de licitação para contratar os
serviços técnicos de Manutenção e Assistência Técnica das Máquinas de
escrever elétricas e eletrônicas pertencentes a esta Justiça, durante
o exercício de 1993, pela empresa MARCOS MARCELINO & CIA.LTDA:, no va
lor inicial estimado em Cr$ 90.000.000,00, nos termos do art.23,I, dg
Decreto-lei n9 2.300/86 e art.29 do Decreto n9 30/91.

Conclusos ao Sr. Diretor Geral da Secretaria.
MARIA DA GRAÇA R, DE SOUSA COSTA
Ordenadora da Despesa,em exercício

DISPENSO a licitação e ADJUDICO os serviços à empresa MAR-
COS MARCELINO & CIA.LTDA.

ITAIR SÃ DA SILVA
Juiz Presidente

Reconheço a inexigibilidade de licitação para contratar os
serviços de Manutenção Preventiva e Corretiva dos equipamentos de pro
cessamento de Dados A9BR-d e respectivos periféricos da marca Unisys,"
instalados no Serviço de Processamento de Dados deste Tribunal,bem co
mo o Licenciamento do Uso de Programas relativos aos equipamentos ci-
tados, durante o exercício de 1993, pela empresa UNISYS ELETRÔNICA -
LTDA., no valor inicial estimado em Cr$ 1.700.000.000,00, nos termos
do art.23,I, do Decreto-lei n9 2.300/86 e art.29 do Decreto n9 30/91.

MARIA DA GRAÇA R. DE SOUSA COSTA
:02cales.nelour-Cter-Despefia ,,can-exerwlaick- _

DISPENSO a licitação e ADJUDICO os serviços à empresa ÚNISYS
ELETRÔNICA LTDA.

ITAIR SÃ DA SILVA
Juiz Presidente'

Reconheço a inexigibilidade de licitação para contratar os
serviços de Manutenção Corretiva e Preventiva-dos equipamentos de pro
cessamento de Dados, UCP-COBRA-480 e respectivos periféricos, instala
dos no Serviço de Processamento de Dados deste Tribunal, hem coma
Licenciamento do Uso de Programas, relativos aos equipamentos citados,
durante o exercício de 1993, pela empresa COBRA-COMPUTADORES E SISTE-
MAS BRASILEIROS S.A., no valor inicial estimado em Cr$ 120.000.000,00,
nos termos do art.23,I, do Decreto-lei m9 2.300/86 e art.29 do Decre-
to n9 30/91.

Conclusos ao Sr. Diretor Geral da Secretaria.
MARIA DA GRAÇA R. DE SOUSA COSTA

Ordenadora da Despesa,ém exercício

DISPENSO a licitação e ADJUDICO os serviços à empresa COBRA
COMPUTADORES E SISTEMAS BRASILEIROS S.A.

ITAIR SÃ DA SILVA
Juiz Presidente

(Of. n9 221/92)

• SEGURANÇA PRIVADA.
Legislação atualizada das normas para constituição e
funcionamento das empresas que exploram
SERVIÇOS DE VIGILÂNCIA e de TRANSPORTE DE VALORES

Aquisições: IMPRENSA NACIONAL
SIG - Quadra 06 - Lote 800
CEP 70604-900 - Brasilia-DF
Telefone: (061) 226-6812
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PARA QUE OS ATOS DE GOVERNO

ENTREM EM VIGOR NA DATA CERTA É PRECISO

. QUE AS MATÉRIAS CHEGUEM

À IMPRENSA 'NACIONAL EM TEMPO HÁBIL

Horário para recebimento das matérias destinadas aos Diários Oficiais — Seções I, II e

Até às 16 horas
(do dia anterior):

Portarias, despachos, instruções, atas, resoluções, extratos de contratos, editais, avisos, 'retificações e atos

a serem publicados de Ministérios, Fundações; Autarquias, Empresas vinculadas, Entidades de

Fiscalização do Exercie ; ‘, das Profissões "Eiber-afg; Tribunal de - Contas da -União,. Poder Legislativo,-Poder Judiciário

e instituições, partidos, associações e empresas que utilizam a Seção Ineditoriais.

• Via Central de Malas Oficiais (ECT) e Guichê da Seção de Seleção

e Registro de Matérias da IMPRENSA NACIONAL

Até às 17 horas
(do dia anterior):

Leis, Medidas Provisórias, Decretos e atos dos Poderes Executivo e Legislativo.

• Via Departamento de Documentação da Secretaria-Geral da Presidência da República ou Ministério da Justiça.

IMPRENSA NACIONAL

HÁ 184 ANOS CONTANDO

A HISTÓRIA DO BRASIL

SIG — Q. 06, Lote 800 — CEP 76604-900 — Fone: (061)321-5566 Brasília — Distrito Federal
Telex: (061) 1356 D1MN BR — CUCIMI n 00394494/0016-12
Fax: (061) 225-2046

e 5;

PREÇO DESTE EXEMPLAR EM BRASiLIA: Cr$ 1.900,00


